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CARJ A DE INTENÇÕES . 
. · ' ' 

-ASSOCIAÇÃO~BRA<ilLEIRA-DEAUTIS~<J- . 

A atuação da Associação Brasileira de Autismo ABRA acontece . 

em todo o território Brasileiro. 

Atualmente são50 entidades de defesa de direitos das Pessoas comTrpnstornd do 
'• • '· ·-. . f • ' ' • • ' 

\ ; . ·,' ·.r. ,, \ ' . ' ·, 

Espectro~doAutismo TEA filiadas à ABRA, localizadas nas cinco- regiões Brasileiras e · 

em varies Estados e nó Distrito F~deral. 

As-atividades propostas pela ABRA para os próximos anos, é o acompanhamento 
' ·- . ' -.· ' 

das· politicas puPiicas e a defesa de ·direitos das pessoas com TEA ~-- seus 
\ 

familiares. 

A_ estimativa conser-Vadora de prevalência no· Brasil é de cerca de 2 milhões· cl~ 
f~. ~ . ,' \ . • j ' . ' ' - • : ' / '· • \' -' 

p~ssoas' com autismo no Brasil. -

Pretendemos continuar ·participando 11a defesa de Direitos Humanos p~ra_ todos 

O$ cidadãos. 

Pre,tendemos· continuár participando· ativamente nos Conselhos Nacionais, fóruns 
-·· • i ' • 

e'quaisquerreuniõés e conferendas nas defesas dos Direitos.h-lumanos: 1\ 
. ,. ' ' ·~ •, . ' . 

A capacitação na· área de . Autismo deve sér~ intensificada para estl,ldantes, 
\ . '· . . . . ' .. . . 

pro(issiónais' e familiares durante os Congressos,\ Encontros, Jorr)adas Regionai~, 

que reúnem a maioria das ~ssociações ·filiadas, assim como entidades não 

. 'filiadas e familiare? de pessoas com: autismo .. 
. . 

Acon~elham!3nto e àrientaç~o para as associaÇões filiadas ·e as famílias das 

. I 

. ' 

pessoas com autismo na garantia de seus direitos 'constitucio_ríais .. 

~----------~~C~o~n~ti~.n~u~ar~a~~u~are_apJli~ão~Jlav~sndaçõe~~------~--------------------

·Sede oficial: Av. Sucupira- Instituto de Saude Mental- Riacho Fundá 1- Brasília-DF--CEP.71825-300 
~ c:F9b~;(61)ª:?99-:45:i5'-:: www.autismo.org.br ' u • •• • -

: Sede da Presidência: Rua do Lava pés, 1123 Cambuci 01519-000 São Paulo"""" SP 
Fone: (11) 3376~4400- Fax: (11) 3376-4403- marísa@ama.orq.br abra@áma.org.br 
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>·Reafirmar os objetivos da ÂBRA com a Política de Direitos 
'ASSOCII\ÇÃo-!3RÁSf(EfRAÕEÃÜTJSMÜ·-

Humai}OS, a Política Nacion~l de Assistência Social, Polftica da Pessoa com : 
f. 

DefiCiência . e a Política Nacional de· Inclusão Brasileira,;· compatível com. a 
\ I', ,' ' ' '•' - ' ', ., 

Convenção sobre ds Direitos das Pes~oas com Defici$nci~ da ONU, ra~ificada 
com' equivalência constitucionaL I 

' ' 

-- .(3uscar avanços no marco legal brasileiro, deptacandó .as especificídades da 

pessoa coil) autismo e ider:'ltificandd- estratégias para· a equiparaç~o de 

· ,óportuniçlades ·e exercício da cidadania às demais 'pessoas .. _ indepe~dente das 
I ~ 

condiçõe"s sócio:-econômicas. / 
. ' ' ·. .' ' . . . 

Aq longo da ultimadécadanãÇ> se pode negar os avanços obtidos, desde alllé;iior' 
. ·. . . i ' 

' conscie-ntização das famílias quanto as .. possibilidades de seus filhos, a 

cappcitação de técnicos ·nas· diferentes _áreas, o 'fortalecimento ;de. p~rc;erias das 

~ntidades c,óm órgãos governamentais. · ~ participaç.?o· de represe~tantes' da 

. ABRA nós diferentes fóruns nacionais. e internacionaís, conselhos de direitos tem . . . I . . . \ ·.· - .· . . . 

sido' de,!l1andada pela história construída com bases práticas e compatíveis com á .. 

realidade específica de cada· região. 
I . -. Í 

·'· 
~A legislação brasileira destaca ações afirmativas, para o segmento, que vai dezsde 

/ ' I 

as póssibilidades de inclus.ão na área educacional e do trabalho·, o que era 

imp~l)sável até tempos'atrãs . 

. As entidades • têm ·se profissionali:zado, ·se· transfprmad9 em centros ·de referência 

e·· defesa qe Direitos Humanos e para a capacitaÇão e, disseminação de 

informações . 

. Sede oficiai:·Av. Sucupira- Instituto de Saúde Mental- Riacho Fundo 1- Brasília.:DF;: CEP.71825-300 
Fone: (61) 3399-4555 :-: www.autismo.org.br .; c . ' • 

··-sede da Presidência: Rua do Lavapés11123 Cambuci 01519-ooo São Paulo..,. SP. 
Fone: (11) 3376-4400- Fax: (11) 3376-4403-- · marisa@aiTla.org.br abra(a),ama.org.br . 
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. . ......•.................•. . . -·•·-ASSOCJAÇÃOBRASJ[EIR~·oEAUTISMO .. 

Para o atendimento integral dás pessoas com autismo. ainda · · 
' I . -' , , 

falta mUito, pois 9 grande maioria ainda está fora dos ,serviços públicos. 
t ' ' ,, 

\· \.., 

· · Período de funcionamento 

Como a ABRA é itinerante, o atendimento é via internet e telefor:Je. Quando 

presencial respeita o horá'rio das filiad_as em quec estão a Presidência as Vice i 
1 ' ', ' • • • ~ ' 

Presidências e Diretórias .. 
' ' '; ' •, ' f ,' .( . ' ' • : ., 

Sendo a ABRA, uma,entidacjes formada por_ uma diretoria de carátervoluntário, 

sua:atuação é sistemá.tiéa e de. continuidade. Cada um dos membros de sua 
) ' \ 

diretoria. leva para todas as· sua~ atividades a missão de rotineiramente e de 

forma Vigilante inserir a9uestão.dos 0ireitos Humanos. 

Na atual gestãó, o funcionamento se' dá nas Associações·: da Presidência,, Vice 
'· . . . . ) ' 

Presidências e Diretorias em: i 

· ·• Sã9 Paulo - Estado de. São Raul o, 
( / 

• l\ll§ceió {Estado dé Alagoas, 

• M~naus--' Estado do Amazonas, 

• Brasília·- Distrito Federal 

\ 

·" 

• Jaragt,Já qo Sul .. Estado de Santa Catarina: 

----......,----..c.....e-aele+iefi20flte---ES~o~e-Minas-Gerais-e.-_ '----~--'------:------:--~~---~----:---
'. "·' 

. • Campo Grande - Estado do Mato Grosso do S!JL 

,· 

. Sede oficial: Av. Sucupira:- Instituto de Saúde Mental- Riacho fundo l- Brasília-DF- CEP.71825-300 
Fone: (61} 3399-455~ -:-www.autismo.org.brc _, · ... c 

Sêde da Presidência: Rua dotàvapés, 1123 Cambuci 015197000 São Paulo- SP 
Fone: (11) 3376-4400- Fax: (11) 3376-4403 - marisa@ama.org.br abra{a(ama.om:.br 
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- -- ~- --- - --- -~.tisSQCIAÇÃO B!'lASltEIBA'DE":OTISMO--~ 
C-ada entidade ___ filfada tem ,atuação pompatfvel com os recursos e 

' ~ \ 

1Serviços disponíveis na comunidade,_ buscando sempre· atendE?r e trabalhar ,em 

sinfonia co111 as políticas de direi~os da~ pessoas .com,deficiências e muita interface 

com as áreas específicas de direitos humanos, saúde; educação .e assistencia e 

, desenvolvimento social. 

. \ 

. Obsc=rvações. 

A ABRA,) nept~s 26 ~nos de /atuação, V (3m def~ndehdo ps direitos das pesso~s ~om 
Transtorno do Espectro do autismo, lutando,para que a~ polítiças pJblicas incl~am 

. ~. 

. em seus serviços o atendimentO a crlànças,: adolescentes; jovens,' adultos e jdosos 

com Autismo. 

AABRA-~ãotemfuncionários e sim voluntários que são de se!J quadro diretivo e ~s 
as~ociações filiadas e·amigos que participam na condução dos projetos propostos~-

' . ' . . . 

'; \ 

São Paulo,, 14,de Agosto de :2014 .. 
" . ··" / 

/• 
.\ ) . 

·~~.A 
Marisa Furia Silva 

I 

"··--
" , ·-· ••• .C.C .... ---·-- · -~-·1 ... ,-., ~- .•••• ---·~· ·-·'é--- ... C.l C, .. C -- --· 

Sede oficial: Av. Sucupira -·Instituto de Saúde Mental- Riacho Fundo 1-. Brasília-O F- CEP. 71825-300 
Fone: (61)3:399~4555 ,_ www.autismo.org.br . · . ' 
seae da Presidêriciã: Rua do l.<3vapés, 1123 tambuci 01519-000 São Paulo-' SP 
Fone: (li) 3376-:..!J400 7 Fax: (li) 3376A40J - marisa@ama.orq.br abra@,ama.org.br 
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/1111 açao 
educativa 

São Paulo, 15 de agosto de 2014. 

Carta de Intenções 

Caros(as) Participantes do Encontro Nacional para a Eleição de 
Conselheiros da Sociedade Civil no Conselho Nacional de Direitos 
Humanos, 

A Ação Educativa, participante deste Encontro, vem atuando há 20 anos na 
defesa e promoção do direito humano à educação, dos direitos da juventude e 
do acesso aos bens culturais, tendo em vista a justiça social, a democracia 
participativa e. a sustentabilidade. Neste sentido, tem priQri2;Ç~do ações de· 
formaçã().p~ªgyi~ta.e~produçãodemetodologias quelórtâleçam a participação e 
valõfiiem.as diferentes vozes que compõem nossa sociedade nos processos de 
incidência política e na garantia dos direitos fundamentais. 

A Ação Educativa entende que a educação em direitos humanos é uma 
necessidade, constituindo-se, em si mesma, um direito humano fundamental. A 
educação em direitos humanos, no sentido que vem sendo desenvolvidos na 
interpretação do Comitê DESC e do Relator Especial para o Direito Humª"º à 
Educação {ONU), é componer1t~. essencial da qualidade do direito á educação, 
que deve necessariamente contemplar direitos humanos na e através da 
educação. Temos atuado no sentido de fortalecer as conquistas institucionais da 
sociedade brasileira, expressas no Programa Nacional de Direitos Humanos, no 
Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos e nas Diretrizes Nacionais 
para a Educação em Direitos Humanos, documentos que sinalizam 
nacionalmente avanços, mas que ainda encontram diversas dificuldades para 
sua efetiva implementação no contexto escolar e extraescolar. Também 
acreditamos que a escola, quando devidamente envolvida, pôde se constituir em 
espaço de irradiação tanto da educação em direitos humanos quanto da 
proteção dos direitos humanos em cada con~>dQ·~- _ _ - - - -- - -- - - - - - -~ 

-----~---~--~- -

---ArtiCulamos essa atuação interna aos sistemas edUcacionais com o 
fortalecimentO dó campo de organizações, redes, movimentos e militantes que 
lutam pela disseminação e defesa dos direitos humanos, como elementos 
estruturantes no combate à desigualdade e às discriminações no Brasil. Por 
isso, compomos e apoiamos o desenvolvimento da Plataforma de Direitos 
Humanos Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais, assim como as demais 
iniciativas de monitoramento da realização dos direitos humanos no Brasil. -



ação 
educativa 

Entendemos que a constituição do Conselho Nacional de Direitos Humanos -
CNDH, juntamente com outros processos, como a criação do Comitê Nacionaf 
de Prevenção e Combate à Tortura, representam passos de grande importância 
na construção de uma institucionalidade pública no campo dos direitos 
humanos. Trata-se de uma construção reconhecidamente tardia e ainda não 
consolidada, que depende da capacidade de governo e sociedade civil 
mobilizarem o discurso e a prática de direitos humanos no Estado e na 
sociedade. 

Nesse momento de instituição do Conselho, será necessário que a 
representação da sociedade civil na sua composição dialogue com a dinâmica 
de forças, agendas e organizações de direitos humanos na sociedade brasileira. 
Como a dinâmica proposta no processo de habilitação das organizações e seu 
prazo não permitiu o adensamento do diálogo e dos acordos necessários no 
campo da sociedade civil, para que o processo venha a fortalecer este campo e 
o Conselho defendemos que se priorize, na composição, as redes e coalizões 
que vêm atuando no campo dos direitos humanos em nfvel nacionªi~ Jª§º 
asseguraria .. a 1(3gitimidade~ das .. representações e a~ expressão ·âas · diferentes 
agenaãsnõ Conselho. 

Dito isso, colocamo-nos à disposição para incidir e colaborar em todos os 
processos que venham a efetivamente fortalecer a institucionalidade 
participativa no campo dos direitos humanos e reafirmamos nosso compromisso 
com o fim das desigualdades no exercício dos direitos no Brasil. 

Salomão Barros Ximenes 
Representante da Ação Educativa 

--~----- ~-- ~--
- - -----~-~- ~ ~-

--~------- --- --- -~------~--~--
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São Paulo, 27 de agosto de 2014. 

Cana de Intenções Ret_ificada . 

. ALDEIAS INFÁNTIS SOS BRASIL, associação civil de direito privac;lo, regulada pelas 
normas do Novo Código Civil, sem fins lucrativos àu econômicos, exclusivamente d~ 
finalidades' filantrópica e cultural; com sede no Escritório Nacion'al .à Rua José Antônio 
Coelho, 400 - Vila Mariana - CEP: 04011-0.61 - São Paulo/SP, inscrita no CNPJ nº 
35.797.364/0001.:29, vem por m·eio desta expressar suas intenções para participar do 
Conselho Nacional de Direitos Humanos. ' · ·· 

Nossa história começa. e h,· 19A9, na Áustria, acolhendo órfãos da Segunda Guerra 
Mundial e hoje estamos presentes em 133 países, atendendo mais de 2,2 milhões de 
·crianças,· adolescentes,· jovens· e suás respectivas famílias. Atuamos com base em três 
intervenções: a) 'Serviços Diretos (acolhimento .institucional e familiar; serviços de · 
fortalecimento de vínculos familiares e cÔmLmitários); b) 'Desenvolvimento de 

. Competências (formação junto. a educadores, cuidadores diretos e operadores de 
· · · -~-- · -·· ··· di reitos)·;···cy·~Ações·rde ·Promoção·· e -·EJetesa -de·-ôíreitos··(mobilização·,·e··inci:dência···· - . · 

.política).· Porém todo o .trabalha visa à defesa dos direitos humanos de crianças, 
adolescentes e jovens a convivência familiar e comunitária. · · 

No Brasil, estamos com 25 Programas em 12 estados; no Distrito Federal e co.m 
repr~sentação em mais de 120 assentos e fóruns de direitos, entre· eles com à 

.· tituJaridade no Conselho Nacional . dos Direitos da Criança e do Adolescent~ . 
. (CONANDA), com o 'toco na.íncidência frente à convivência familiar e comunitária . 
. . .. ~--·· Eél:!''tlclp_é!llJ.º-ª c:1 ir~t.ªl!lf?I!!f?_ do§._gmo§!~$ .. él.Y-aD.ÇQ~L.oa~ .. ªceia'.da ... intânçiaL.Jam íli,a ___ EZ .. _. _ .. ___ .... 

comunidade como a outorgação do ECA- Estatuto da Criança e do AdoiGscente, qüe 
define· um capítulo ao direito fundam~ntal da "convivência familiar e comunitária". E, 
posteriormente, CO!TI ,a constr.ução cOletiva de atores do governQ, dos Conselhos de 
Direitos (CO!'JANDA, (CNAS e.:CONJUVE), CNJ_ e das Redes do Plano Nacional de 
Convivência Familiar e Comunitária (2006), e de outros materiais como. as Orientações 
Técnicas para o Serviço de Acolhimento _de Crianças e Adolescentes (2009) e da Lei 
Federai 12.010/09. · 

-~~-------c-~~---}\cónvivêncla-famlTia1 e .c~munitária é um direito fl!nda~ental de crianças e.· 
adolescentes garantido pela Constituição Federal (artigo 227) e -pelo Estatuto da 
CrianÇa' e do Adolescente (ECA). Em seu artigo :19, o ECA estabelece que toda criança 
e adolescente tem direito a ser criado e educàdo por sua família e, nafaltadesta, por 
família substituta. O direito à convivência familiar e comunitária é tão importante 

. ) 

)_ quanto .O . direito à vida, _à saúde, à alimentação, é3_ edUCéiçãO, ao~ lazer,' à ' 
'profissionalizaÇão, à cultura, à. dignidade, ao respeito e à liberdade. 

·-....· 
' 

A Organização definiu para os próximos seis anos o desenvolyimento prioritário da ' 
seguinte estratégia em ~mbito nacional: Incidir na legislação e nas políticas públicas 

, com foco.na promoção, defesa e•garantia ao direito àcoovivência familiar e comunitária 
através de estratégias,de articula,çã,o, reprf]sentação, p~rticipação e col)trole, visando 

1 



-:- ) ' 

AlDEIAS 
!.NFAN'ns SOS . 

que crianças e adolescentes tenham um ambiente familiar. e comunitárioprptetor; que 
· assegure o seu pleno desenvolvimento. 

Esperamos . participar. do . processo. de eleição do Conselho Nacional ·de , Direitos 
Hu!Jlar1os nq intuito de incidir diretamente neste cenári0.artiçulado com outros atores e 
mecanismos de deliberações frente aos direitos humanos de crianças, adolescentes e 

suas.famílias. 
\ 

.J 

j 

2 
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Carta de intenções 

A Articulação Brasileira de Lesbicas -ABL é uma 

entidade que agrega organizações sociais voltadas 

ao debate,atendimento e defesa das 

lésbicas,bissexuais e translésbicas de todo o 

território nacional. Nossa entidade tem militância 

ativa no combate a lesbofobia o feminicídio 

relacionado a orientação sexual e aos estyrupos 

corretivos.As entidades e pessoas físicas filiadas a 

ABL tem um trabalho expressivo em seus locais de 

origem na busca permanente da aplicação da 

declaração Universal dos Direitos 

humanos.Atuamos objetivando o respeito aos 

direitos das lésbicas,bissexuais e translésbicas 

enquanto direitos universais 

Entendemos que nossa participação no Conselho 

Nacional de Direitos Humanos nos proporcionará 

possibilidades de lutarmos por políticas públicas 

que-venharrrcomb-ater-a-viol-ênda--cuntra-a-s---------------

lésbicas, bis e translésbicas assim como colaborar 

no debate dos direitos de todos os seres humanos 

inseridos na sociedade e representados pelas 

entidades sociais.A união dos movimentos sociais 



organizados é fundamental para atingirmos um 

país justo e igualitário. 

Vone LindQren'' 

----- -------
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Carta de Intenções ao Conselho Nacional de Direitos Humanos 
' .. ArticÚlação Brasileira de Jovens Gays .. -:- ,ARTGA Y Jovem 

,,. 'A ArticulaÇãO Brasileira âeJoverts Gays .:..:'ARTGAY'Jovefu nascé ém 201Tno I 
Encontro Nacional da Aiticulação Brasileira .de Gays com o p~opósito :de 
aglutinar ·este _segmento singular ·que enfrenta cotidianamente· no .·cenário 
brasileiro , os· desafios. vivenciados pela juventude .. somado_s às barreiras 

. enfrentadas pela população gay. · 
:::::1 • 

Nasce a partir de um /entendimento coletivo de que ser jovem em nosso país 
significa lutar diariamente pela sobrevivência; pela cidadania e pela superação de -
obstáculos- E quando se é gay, botaluta nissó! Fa1amos de. um contexto em que 
a autodescoberta da! sexualidade é muit~s vezes dolorosa, em que. nossos pais e< 
·mães nos: machucam, em que a escola n_osexcl~i, em que os amigos nos querem 
heterossexuais,1 em que o primeiro efliprego é mais desafiador e sua permanência 
tão difiCÍlquanto~, · . · . . 

·;_ '" • .,; ',:1 .. ' ""~:-".. ;.~.· ~::~ 

. , Tendo es~e diagnósticd social, aju'\entu~~.<!:~ ~~TQ~~~~i~~l!_~~tol!Qmªinen1<L..... . ................. : ..... , .. .,. .. 
....... ~qonworum~cutetiv<:rprópfiO~-~õrgãiiizaáo e independente, compreendendo que a 

· juventude deve protagonizar sua própriá.libertaç&o das relações C)pressoras, conto 
apontou o mestre Paulo·Freire.· Nem ·mesmo ·a velha guarda.: e õs .adultos. do 

. Movimento LGBT compreendem fielmente nossas necessidades e anseios. A :. . < < < \ . < < .; < ,,. ' < 
·História demonstra que a juventude brasifeirá tem sido segmento responsável 

· ·· ·pelas_ transformações significativas do .. nosso país e demonstra que todos os.· 
: espaços oêupados pela juventude, foi fruto de sua·próprütl"(ita, de sua capacidade 

·· · . Ide · · · · · · · 

Nossa rede, concebida nos valores del)locráticos do Século XX:I do }3rasil; tem 
como prinCípios· a partiçípação direta da Juventude gay (independent·e de integrar 
ONGs e outras orgamzações}, o C()mbate inegociável da homofobia, <o .· 
enfrentímient9 à epidemia-elo HIV/Aids e á Aidsfobia, bem çomo a conquista qa : 
emancipação social e da dignidac1e humana. · 

-- ---------------~-~-----~ 

---~=-.__ ___ . ------"-Lfarua:çã~ aa noss·a·t=e-i:flse-aã .. eiii~íerritó~i~-~~~i;~-;;;i,'ct~~ oi~~~q~~-;~-c'huí, nas , . 
· . cinco regiões brasileiras, por. meio· de diversas frentys de atuação: presença nos 

mecanismos de participação socia1 . para a conquista de políticas públicas, 
:Audiências,- Conse~hos, Confer~ncias,· Grupos de Trabalho, Comissões,<Câniaras 
Técnicas, Parlamentos ·Juvenis, encontros 'nacionais~ manifestações públicas· - · 

· beijaços, paradas, saiaços -: .. diálogo com os Poderes 'da R~pública, nas três · 
instâncias federativas, entre outros. 

Em , todas as .regiõe's brasileiras . temos quadros · qualificados, ativistas e 
protagonistas d,as suas vidas e· das vidas de. milhões de brasileiros e brasileiras . 
'airida presos nàs amarras cruéis ''que a homofobia impõe, empurrando a juventude . 
colorida nos .. armários · o~sc11ros da vida e. na marginalídade. Buscamos assim · 
construir. um Brasil justo, livre, igual e fraterno como todos e todas aqui 
presentes soimamos: · ·· ···· ···· 

.~ 



• i • . 

. ·. -~ 

; ~. 

. . . ' . . 
Na· direção de cçnstruir um Conselho Nacional de Direitos Humanos mais que 

: ·um órgão· neutró, a ARTGAY JoVem deseja construir um Conselho Nadonal de 
··• ·.'-~ufta .luta~·-· de inui.tà'rê~istência ·e· ~de· ini1iio .. enfierifàlriéiito às· c;·prês.soes que 

constrangem a condição humana.· :Por isso,· elegeu dois ··de seus membros que 
representàm. es~e anseio: /Cleyton ·Feitosa para a titularidade, jovem gay do .. · 
j.riterior de Pernambl.lco~ estudante de Mestrado em Direitos Humanos pela.UFPE 
que atualmente produz uma dissertação sobre políticas pú,blicas LGBT. Para a 
sÓplênciéi Henrique Elias,jqvemgay do Distrito Federal, membro .do Comitê de· 

. -~ Enfrentamento à Homdlesbotransfobia.do/DF e Presidente da União Gay: 
.·.... . ,:.. ' . . . . . /. ·'" . 

. · . . . . . . \ 

No~ coinprqll).etemos eni llOSSa. atuação como .conselh~iros . do CND H, construi~ 
um 'órgão, · que pense e pressione o.· governo bra~ileíro a continuar ho • 
àesenvofvirii~nto de políticas de1 .direitos humanos que se mostrem precisas, 
raÇÜ.CqlS, estrU.turadoras e revolucionárias .. Levaremos o CNDH aosquatro cantos 
do pa,Í~'mosti'íltl.dQ ql.ie· noBrasitse faz; ll}Uitaluta pela efetivação dos diJ:eitos 

,.,. · · ~< · ,. · ·:~ human,os/como.apontou·Norberto Bobbio; que podemos romper muitas relações 
· .. opressor-oprithldo, . como nos ensinou Paulo· Freire·. 'Levaremos a luta pela 
. . •. . . I . . . . .. . . 

i,"·. 

~·· ~· . '"' 

·· '· · emancipação da . diversidade sexual eJ;n 'toda sua ph;tralidadé e · diversidade; 
·:-~·----~~-~---'7c·--condiçãó .. básiCia·~aa _líumaniCiade~·-Queremos ---u~·'CNnR-·que-··attfe .... e ... düt1ogue~····--·~-,---~~~-.--:~ 

! . diutumamet;tte coin os organismos de promoção e proteção dos DHs. Lutaremos . . .· 
·· por~um CNDH.que represente os Bonhos .de todos os filhos e filhas do Brasil que 

' nãó suportantmais aviolação cotidiana de seus direitos humanos. . . 
. ".· ;.' ; . . ., . (:' · . .- . . I . . . . ·.. . . ·•. , , 

• • •• ,' ·:· • ., • ' ' ' 1 • \ • •. ,• •,· • :. • .. 'I .. •. •.·• • '.! '. .• . 

• Quer~mós disputar a opipião e a fraternidade das entid~des, redes .e fóruns, aptos 
·' 

: · ~ . . a concorrer à eleição d() CNDH para as violaç.ões de direitos l:mmanos LGBT. . · . 
-::.c c-o·=-.-------~---- ... : .. Queremoscc-denunciar.,.a..Jiomofobia.e .. a~.violênciapiesén~es.~em . .to.das.ascesferas ... .e ......... , .. c ......... ' .... .. 

· ·instâncias .da· sociedade e consçqüentemente em nossas vidas. ·Queremost~mbém I 

contribuir para a conquista de um Brasil comprome~ido com a cultura· de paz~ de 
. . ,- : · .. : ' . . ... ""' . 

respeito e liberdadt; para ajuventude· e para, á população LGBT que é colorida, 
. multicti.lfu,ral e .. diversa. Queremos, acima de .·tudo, "nos . somar a. luta das 
·o(ganizações aqui prysentes para construir uma ampla\ frente de conselheiros/as e 
acima de tudo, defensore~/as dos Direitos Humanos no Brasil. : 

···.·•--·=----··---c;•.-------.,-~ .. =·---·· 

J ·. ". 
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Associação Programa Um Milhão 
de Cisternas para o Semiárido (AP1 MC) 

Articulação Semiárido Brasileiro (ASA) 

CARTA DE INTENÇÕES 

À 
Exma. S~. ldeli Salvatti 
Ministra de Estado Chefe da 
Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República 

Excelentíssima Ministra ldeli Salvatti, 

s 

A Articulação Semiárido Brasileiro (ASA), rede formada por organizações da 
sociedade civil que atuam na gestão e no desenvolvimento de políticas de 
convivência com a região Semiárida brasileira, que abrange os nove Estados da 
Região Nordeste e Minas Gerais, vem, por meio desta Carta de Intenções, externar 
o que se segue: 

• considerando que a água não é bem de consumo, e sim direito humano básico 
e, ao mesmo tempo, alimento necessário à vida e insumo para a produção de 
outros alimentos; 

• considerando a contribuição da ASA, por meio de um processo educativo, para 
a transformação social, visando a preservação, o acesso, o gerenciamento e a 
valorização da água como um direito essencial da vida e da cidadania, 
ampliando a compreensão e a prática da convivência sustentável e solidária 
com o ecossistema Semiárido; 

• considerando que o Programa Um Milhão de Cisternas (P1 MC), implementado 
por instituições que integram a ASA, já construiu 539.688 cisternas 
domiciliares, perfazendo um total de mais de dois milhões e seiscentas mil 
pessoas com acesso a mais de oito bilhões e seiscentos milhões de litros de 
água potável para consumo humano; 

• considerando que o Programa Uma Terra e Duas Águas (P1 +2), também 
implementado pela ASA, já construiu mais de 55 mil implementações e 
possibilitou o acesso à água de qualidade para produção de alimentos de 
ongem ammal e vegetal a ma1s de 27s-milpessoas; ----------

• considerando que o seu trabalho em prol para o desenvolvimento social, 
econômico, político e sustentável do Semiárido brasileiro já lhe possibilitou a 
conquista de treze prêmios de visibilidade nacional e internacional; 

• considerando sua presença em mais de quinze espaços governamentais e 
não-governamentais (regionais, nacionais e internacionais) facadas em áreas 
relevantes como: Segurança Alimentar e Nutricional; Combate à Desertificação; 
Acesso à Água; Acesso à Terra; Desenvolvimento .. Rural Su$tentável; 
Agroecologia e Mudanças Climáticas; 

· APfMC- Associação Programa Um Milhão de Cisternas para () Sem1iárído 1 
CNPJ n° 05.080.329/0001-23 

Endereço: Rua Nicarágua, 111 -Espinheiro- Recife I PE. CEP: 52.020-190 /'7\\ 
Tel: (81) 2121 7666- www.asabrasil.org.br- asa@asabrasil.org.br ~ 



Associação Programa Um Milhão 
de Cisternas para o Semiárido (AP1 MC) 

Articulação Semiárido Brasileiro (ASA) AsA 
declara sua intenção em integrar o Conselho Nacional de Direitos Humanos 
(CNDH), referente ao biênio 2014-2016, e assim, contribuir para a defesa dos 
direitos dos povos e comunidades tradicionais residentes na região Semiárida 
brasileira. 

Recife/PE, 12 de agosto de 2014 

'1 sildQ---.; z~~~.Ck ~ C Neilda Pereira da Silva 
Coordenadora Executiva Titular da ASA pelo Estado de Pernambuco 

Diretora da Associação Programa Um Milhão de Cisternas para o Semiárido (AP1 MC) 
RG n° 680.8938 SDS/PE 
CPF n° 048.645.584-00 

AP1MC - Associação Programa Um Milhão de Cisternas para o Semiárido 2 
CNPJ no 05.080.329/0001-23 

Endereço: Rua Nicaráguar 111 -Espinheiro- Recife I PE. CEP: 52.020-190 
Te!: (81) 2121 7666- www.asabrasil.org.br- asa@asabrasil.org.br 
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ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE LÉSBICAS, GAYS, 
BISSEXUAIS, TRAVESTIS E TRANSEXUAIS 

Presidl!ncia 

Carta de Intenções 

A Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais - ABGL T, foi 
fundada em 31 de Janeiro de 1995, por 31 fundadores grupo de membros. É uma organização não­
governamental sem fins lucrativos. 
Hoje, a ABGL T é uma rede nacional de 286 organizações LGBT, ABGL T é a maior rede LGBT na 
América Latina. 

A ABGL T além da Promoção e Defesa aos direitos de gays, lésbicas, bissexuais e pessoas 
trans, tem em sua pauta de inclusão, a defesa dos direitos das mulheres, combate ao racismo, 
e a intolerância religiosa no campo e na cidade. 

Não podemos ignorar que em todos os espaços e sem distinção de idade, religião, região, gênero e 
· ·· · ·-~ra~çatetinia··em;{mtramos·lã-sbtcas;·gays~·bissexaats;~travestis·e·iransexuais:·.Porém·na·maioria··das· ··············-········· 

vezes, o conservadorismo e o patriarcado mantém as nossas pautas invisibilizadas por discursos de 
direitos universais, que não contemplam os princípios da indivisibilidade e transversalidade que 
tanto desejamos. 

A construção da sociedade brasileira de acordo com os valores patriarcais que determina que a elite 
formada pela população branca, machista, heteronormativa, garanta somente os direitos dessa 
maioria, deixando fora quem não se enquadra neste padrão. 

Quando lutamos pelos direitos das mulheres no reconhecimento de seu valor no mercado de 
trabalho, na autonomia dos corpos, aos direitos sexuais e reprodutivos , no combate à violência 
domestica, lembramos que as lésbicas e bissexuais também fazem parte desse grupo e por isso 
temos que incluí-las nessa pauta de reivindicações. 

O racismo é outro fator de exclusão, que embora 50% da população brasileira seja formada por 
·· ··- --·-· ·--negres-e-negras-segunEie~e-IBGE,esses-hemens e mulheresainda-não~atingiramo.recor:thecimento.~-- - -

do papel relevante no cotidiano dos trabalhadores que contribuem com a nação. 
O valor real_de seu legadocultyra.l, nãQ s9 atrav~sd~ Sl.Ja~ 1}1anifestações de arte,_ assim como sua 

contribuição em saúde através do uso de folhas e de seus cultos religiosos não é reconhecido. Aliás, 
nesse sentidO a iritõierância religiosa é exemplo dó racismo que permeia nossa sociedade. A 
perseguição aos cultos dá-se por sua origem em África. 



ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE LÉSBICAS, GAYS, 
BISSEXUAIS, TRAVESTIS E TRANSEXUAIS 

Presidl:!ncia 

Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais por suas orientações sexuais e identidades 
duplicam em suas vivências as discriminações devido a homofobia, lésbofobia, transfobia, racismo e 

machismo. 

Dessa forma, a ABGL Tem nome das suas 286 organizações afiliadas sediadas em todos os Estados 
e no Distrito Federal respeitalvelmente se coloca, através da presente candidatura, a disposição para 
unir forças no Conselho Nacional de Direitos Humanos a fim de enfrentar o machismo, o racismo, e a 
homo/lesbo/transfobia, assim como qualquer outra forma de violência e discriminação de modo 
transversal, indivisível e realmente universal. 

Atenciosamente 

:CC~t..tt'::J ~Y\~1-~1_)'\A--~- -:>Ju;;, 
· · ·· ~ eaTios~Magno Silva~ Fonseca· ·~ ·· ~· ·~····· ·· · ·· · · ··· · ····· 

Presidente 

Fone; (55) 31 3075 5724 E-mail: presidente@abgU:.org.br 
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Rio de Janeiro, 31 de julho de 2014. 

Carta de Intenções 

A Associação Brasileira de Ostomizados, entidade sem fins lucrativos, fundada pelas 

próprias pessoas ostomizadas em 16/11/1985 com a missão principal defender o direito 

humano básico que é o direito ao acesso à bolsa coletora de fezes e/ou urina. 

Pessoa ostomizada é aquela que através de uma intervenção cirúrgica cria uma 

cavidade abdominal para a saída de fezes e/ou urina, devido à doenças, traumas e má 

formação congênita e necessita de uso constante de bolsa coletora de fezes e/ou urina para 

substituir a retirada deste órgão. 

No Brasil, ainda não tem estatística oficial do número de pessoas ostomizadas desde 

bebês até idosos. 

Usamos o número levantado pelas filiadas no país que alcança cerca de 200.000 

pessoas. 

No ano de 2000, A ABRASO recebeu premio internacional de Direitos Humanos 

concedido pela lnternational Ostomy Association - IOA na Holanda pela coleta de 10.000 

assinaturas nas principais praças do país cuja entrega foi no Ministério da Saúde com o tema 

"Não ter acesso à bolsa coletora é uma violência aos direitos humanos". 

Em 2004, com o Decreto 5.296 a pessoa ostomizada foi reconhecida como pessoa com 

deficiência física. 
I 

Em 2007, a Lei n.º 11.506, de 19 de julho de 2009, regulamenta 16 de novembro como 

o Dia Nacional dos Ostomizado, dia dedicado à divulgação e debate sobre a vida da pessoa 

ostomizada no Brasil. 

Em 2009, o Ministério da Saúde assina e publica a Portaria n.º 400, que normatiza no 

país o atendimento às pessoas ostomizadas no SUS. 

Em 2010, a Lei 12.738, de 18 de abril de 2013, regulamentada pela ANS através da 

Resolução Normativa n.º 325 que obriga os planos e seguros de saúde concederem bolsas 

cofetoras aos segurados. 

Concluindo, a ABRASO se sente honrada em participar deste processo eleitoral para a 

escolha das organizações da sociedade civil para o Conselho Nacional de Direitos Humanos. 

Atenciosamente, 

Candida Carvalheira 
Presidente da ABRASO 
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Carta de Interu;ões - Conselho Nadonal de Direitos Humanos -
CNDH 

A Associação Brasileira de Saúde Mental (ABRASME) vem a público anunciar 
suas intenções a respeito da sua composição no Conselho Nacional de 
Direitos Humanos - CNDH. 

A violações dos direitos humanos no Brasil é infelizmente uma marca em 
toda sua história republicana, tem sido um instrumento permanente de 
controle social e político de todos os segmentos da sociedade que não 
pactuam com o poder vigente. Foi assim, nas medidas repressivas contra a 
organização autônoma das trabalhadoras (es) no nascimento de nossa 
República, durante os processos grevistas de 1915/1917, na ditadura 
varguista e principalmente durante a Ditadura Militar nascida do Golpe de 
1964. 

Esse período anulou a luta pelos direitos humanos e fortaleceu as 
instituições totais (manicômios), excluindo do senário social qualquer 
possibilidade de discussão e emancipação dos movimento sociais. 

A democratização em nosso país, apesar de forte organização popular e dos 
movimentos sociais, foi um processo pactuado pelas elites políticas do 
antigo regime (da ditadura), inclusive com o impedimento do processo de 
Diretas Já. Essa transição negociada, fez com que nossa democracia, apesar 
da grande conquista cidadã, da Constituição de 1988, ainda tenha em sua 
cultura política e legal muitos resquícios da Ditadura Militar. O maior 
exemplo disso, esta nas práticas e na existência da Polícia Militar e nos 
Manicômios, que ainda persistem em existir em todo o Brasil. 

Dessa forma, essa triste marca da história brasileira, ainda continua a 
pulsar em nossa democracia. Os noticiários, as denúncias das organizações 
de direitos humanos nacionais e internacionais, colocam o Brasil como um 
país com forte violação dos direitos humanos, onde a violência física e 
psíquica é ainda uma prática muito usada, em especial, com os segmentos 
mais pobres de nossa população. 

Nesse cenário, os setores maiS-i+l-visív-e+s-seeta-!ment-e-;-um=l]TIJe-a negra das 
"favelas" e "morros", os jovens da periferia, os gays e lésbicas, os 
moradores em situação de rua e os loucos e usuários de drogas, 
infelizmente, sofrem com as violações deseus direitºs . 

... á ABR/\SME tem sido uma das principais institUiÇões brasileiras que-lutam 
o desrespeito aos Direitos Humanos nos Manicomios (Hospitais 

, em clínicas 

Recentemente, a ABRASME participou junto ao Ministério Público e o 
Ministério da Saúde nas inspeções no Hospifall'siqlllatrico Vera Cruz em 
Sorocaba, onde verificamos práticas de tortura, desvio de benefícios sociais 



e previdenciários e um conjunto de violações de direitos elementares dos 
usuários. Essas inspeções e a forte campanha contra a indústria manicomial 
na cidade de Sorocaba culminou num TAC (Termo de Ajustamento de 
Conduta) e na intervenção no Hospital Vera Cruz. 

A ABRASME também tem denunciado as violações de direitos humanos e 
práticas de tortura nas chamadas "Comunidades Terapêuticas", instituições 
de internação, que misturam práticas terapêuticas e religiosas. 

Nesse sentido, a presença da ABRASME no Conselho Nacional de Direitos 
Humanos - CI\JDH é fundamental para que se continue e amplie as 
fiscalizações sobre as Violações de Direitos Humanos em todas as 
instituições totais, manicômios e comunidades terapêuticas e sociedade 
civil. 
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Carta de Intenções 

A Pastoral Carcerária Nacional vem, por meio de seu representante legal, 
manifestar intenção em compor o Conselho Nacional de Direitos Humanos­
CNDH, no biênio 2014-2016, pelas razões que passa a expor. 

A Pastoral Carcerária tem participado intensivamente desde 2005 no movimento 
pela implementação do Protocolo Facultativo em virtude de sua longa história 
de luta pela eliminação tortura em prisões do país. As pessoas ora indicadas para 
titular e suplente possuem quase duas décadas de visita a prisões e conhecem 
profundamente o tema, inclusive tendo participado respectivamente dos comitês 
nacional e estadual de prevenção e combate à tortura. 

A Pastoral Carcerária conta com cerca de 6000 voluntários em todos os estados 
Brasil, os quais visitam semanalmente as prisões para oferecer assistência 
humana às pessoas privadas de liberdade com vistas à prevenção da tortura e 
outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. Esse trabalho 
resultou em um alto número de denúncias contra perpetradores de tortura e 
inclusive a criação de um banco de dados especialmente para coletar e 

. acompanhar tais denúncias; 

Em 2010, a Pastoral Carcerária lançou um relatório em que apontava os 
resultados de dez anos de luta contra a tortura, o que lhe valeu o Prêmio 
Nacional de Direitos Humanos de Luta contra a Tortura concedido pela 
Presidência da República naquele mesmo ano. 

Por fim, cabe dizer que Pastoral Carcerária tem interesse em compor o CNDH 
porque seguramente· terá uma grande contribuição na promoção e defesa dos 
direitos humanos. 

Ante o exposto, subscrevemos a presente e colocamo-nos à disposição para 
responder a eventuais dúvidas. 

Cordialmente, 

--~··-··-·---~-~-----···-····-·-··-·~·--· _ ... ':1~~~--·-·-----------·---~·-~··--·--··~·--··-···-·~··--·---
Maria Enedina Nogu~ira de Mello Viola 

Presidente 
ASAAC- Associação de Apoio e Acompanhamento 

RG: 1.852.801 
CPF:279.057.138-49 
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CARTA DE INTENÇÕES 

Ao COMITÊ ORGANIZADOR DO CHAMAMENTO PÚBLICO PARA 

COMPOR O CONSELHO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS: 

Prezado Comitê, 

A ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS - AMB, 
entidade com 65 anos de existência e que congrega 36 associações regionais, dentre 
magistrados estaduais, militares, federais e trabalhistas, contemplando em seu quadro de 
associados mais de 13 mil filiados por todo o país, com representação em todas as 
unidades da federação, é instituição com profunda militância na defesa dos Direitos 
Humanos. 

Contribui, dentre outros mews, através de sua Escola Nacional de 
Magistratura, com a evolução do pensamento jurídico brasileiro, em relação ao tema 
Direitos Humanos, atuando na formação e aperfeiçoamento dos conhecimentos, nesta 
área, de nossos magistrados. 

Tal pode ser constatado com o recente encontro promovido pela AMB no 
Estado de Minas Gerais, quando se reuniram os magistrados mineiros e o Professor 
Antônio Augusto Cançado Trindade, reconhecidamente um dos maiores especialistas 
em Direitos Humanos da atualidade, ex-presidente da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos da OEA e membro da Corte Internacional de Justiça, evento ocorrido no dia 

-- -----------2-5l&7f20l4-,em-Belo-Horizonte,-e-que-tratou- sobre -a·importância-e-papel-clo-J udieiário- - - ---·­

na defesa dos Direitos Humanos. 

Neste sentido, recentemente, a Sra. Gabriela Knaul - UN Special 
Rapporteur on the Independence of Judges and Lawyers Human Rights Council, 
encaminhou questionário à Associação dos Magistrados Brasileiros, ora requerente, 
com vista ao levantamento das condições dos Direitos Humanos no Brasil, no aspecto 
judicial, ou seja, condições estruturais de trabalho e preparo técnico dos membros do 
Poder Judiciário acerca da matéria (originalmente intitulado: Cuestionario de la Relatora 
Especial de las Naciones Unidas sobre la-independencia de jueces y abogados para el 
Manual de capacitación para jueces y magistrados sobre Derecho Internacional de los 



Derechos Humanos). Respondido o questionário, foi este devolvido às Nações Unidas, 
situação que demonstra a relevância da AMB como porta voz idôneo das questões 
humanitárias que se interligam com a atividade judicial. 

A construção de uma sociedade progressista, igualitária e fraterna, está 
entre os principais objetivos de nossa instituição, por entendemos que a dissociação de 
nossa atuação com os interesses da comunidade não produz o Judiciário que o cidadão 
deseja e merece, retirando desse Poder a legitimidade popular tão necessária à higidez 
de sua atuação. 

Assim, a entidade requerente, tem procurado ao longo da sua história 
colaborar para o debate e a apresentação de soluções ao delicado estágio em que se 
encontra a sociedade brasileira, reconhecendo nas instituições oficiais a fragilidade 
própria das nações que ainda não introjetaram verdadeiramente entre suas prioridades o 
direito à vida, à liberdade e à dignidade, como preponderantes a qualquer outro. 

Através de uma Vice-presidência dedicada especificamente para os 
Direitos Humanos e de sua Comissão de Direitos Humanos, ao longo dos anos, vem 
cuidando dos valores fundamentais da pessoa humana, com posicionamento claro em 
favor dos excluídos e marginalizados, para a defesa da vida e contra a violência. 

Apenas para exemplificar, em 2010, a AMB criou uma campanha ligada 
ao Combate à Tortura, que entregou uma proposta ao então Corregedor-Geral do 
Conselho Nacional de Justiça, ministro Gilson Dipp, para que todo tribunal do país 
tenha uma Comissão de Direitos Humanos. O objetivo é que, a partir da edição de uma 
Resolução do CNJ, seja criada uma central de dados para sistematizar informações 
sobre a tortura praticada no Brasil. 

Destaco também as ações da AMB nas Cortes Internacionais de Direitos 
Humanos e a participação da Associação no Conselho Nacional dos Direitos do Idoso, 
além de sua recente posse como membro titular no Comitê Nacional de Prevenção e 

-- - - - -- ----CGmbate-à-1'Grtura(CNI>CT),-G--qual,-após -cansulta -pública,- -te\ée-Seus-membros--------------­
nomeados pela própria Excelentíssima Senhora Presidente da República, em solenidade 
realizada em 25 de julho último. 

A Associação dos Magistrados Brasileiros, portanto, está legitimada e 
estimulada a assumir, na companhia de outras combativas instituições, a vanguarda da 
defesa dos direitos da pessoa humana, o que é, em última análise, próprio daqueles que 
defendem uma sociedade justa, nascida da experiência amarga deixada pelos escombros 
criminosos de duas grandes guerras mundiais e de outras inúmeras tragédias registradas 
ao longo do século XX e deste início de século XXI. 



Nossa participação no mais antigo órgão colegiado da República para o 
tema de Direitos Humanos se reveste de uma importância capital para nossa entidade, 
robustecendo, em contrapartida, o próprio Conselho Nacional de Direitos Humanos, que 
passará a contar com a percepção e a força de trabalho atenta e especializada de uma 
categoria cujo fim maior é a manutenção da paz social e da própria democracia. 

Atenciosamente, 
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AMPlO 
Associação Nacional de Membros do Ministério Público de 
Defesa Dos Direitos dos Idosos e Pessoas com Deficiência 

www.ampid.org.br 
ampidgrupo@yahoo.com.br 

ANEXO IV 

CARTA DE INTENÇÕES 

"A solidariedade é o sentimento que melhor expressa o respeito pela dignidade humana.' 
Franz Katka 

A Associação Nacional do Ministério Público de Defesa dos Direitos dos Idosos 

e Pessoas com Deficiência (AMPID) é pessoa jurídica de direito privado, de caráter 

nacional, sem fins lucrativos ou corporativos, apartidária, detentora de patrimônio 

próprio e fundada em 14 de novembro de 2003. 

Ao longo de sua existência a AMPID, composta por membros do Ministério 

Público Brasileiro, vem, através da emissão de pareceres, notas públicas ou moções, 

requerimentos, sugestões de aperfeiçoamento legislativo, audiências públicas, atuação 

em Conselhos de Direitos, campanhas de conscientização, eventos, palestras e 

publicações, visando o aprimoramento do estado democrático de direito e .atuando 

em defesa dos Direitos Humanos das pessoas com deficiência e pessoas idosas. 

A fim de fortalecer a participação social, junto à sociedade civil e aos 

movimentos sociais, buscamos colaborar para a efetivação dos Direitos Humanos 

garantidos na Constituição da República e nas leis~ para a elaboração e implementação 

das políticas públicas direcionadas às minorias, nas esferas Federal, Estadual e 

Municipal; e para o aperfeiçoamento do sistema legal, trabalhando junto ao Congresso 

Nacional. 

... - - ---------A:tifamosjillitõ-ão-PõâerJlti6lico -ea Organismos -IntemaCionms:-a-exemplo aa- ·~·-

Organização das Nações Unidas (ONU), sempre com o intuito de colaboração e de 

solidariedade, para que essas parcelas da população tenham representatividade a fim de 

garantir-lhes a efetivação do princípio da dignidade da pessoa humana e da plena 

cidadania. 

Todos nós, e a AMPID não poderia se furtar a isso, temos o dever de lutar contra 

todas as formas de violência, opressão, crueldade e tratamentos vexatórios, e esses dois 

Av. Floriano Peixoto, 550, 5°andar, CEP.59.020-500, bairro Tirol, NATAL-RN-BRASIL 

---------- -~ -- -~-~ 



AMPlO 
Associação Nacional de Membros do Ministério Público de 
Defesa Dos Direitos dos Idosos e Pessoas com Deficiência 

www.ampid.org.br 
ampidgrupo@yahoo.com.br 

segmentos são constantemente vítimas do desrespeito, do preconceito, da discriminação 

e da falta de políticas públicas que venham assegurar seus direitos. 

Sabemos que o Brasil tem um claro compromisso constitucional de promover o 

bem-estar de todos e de construir uma sociedade livre, justa e solidária, através da 

erradicação da pobreza e da redução das desigualdades sociais e regionais. Portanto, o 

país tem um compromisso histórico de reconhecimento e de solidariedade para com os 

idosos, e um compromisso político de inclusão em relação às pessoas com deficiência. 

Assim, a AMPID se coloca à disposição para somar esforços, conhecimentos e 

experiências na luta pelos Direitos Humanos, e para, junto aos demais Representantes, 

trabalhar no Conselho Nacional de Direitos Humanos. 

Natal, 05 de agosto de 2014. 

IA!~r~ 
Presidente da AMPID 
RG 1.550219 SSP/RN 

CPF 479893190-04 

Av. Floriano Peixoto, 550, 5°andar, CEP.59.020-SOO, bairro Tirol, NATAL-RN-BRASIL 
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Associação Nacional dos Centros de 
Defesa da Criança e do Adolescente 

Seção DCl Brasil $ 

CARTA DE INTENÇÕES 

Com quase duas décadas de existência, ANCED-DCI!Brasil congrega Centros 
de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente das cinco regiões do país e 
desenvolve ações de proteção jurídico-social, articulação e mobilização, incidência 
política, produção e difusão de conhecimento, controle social do orçamento e das 
políticas públicas. 

Desde sua fundação a ANCED/DCI-Brasil assumiu o compromisso de luta pelos 
direitos humanos, pela democracia e por uma sociedade mais sustentável. Para tanto, se 
insurge contra todas as formas de opressão e violência, sobretudo do segmento de 
crianças e adolescentes. 

Nesse sentido, ANCED/DCI-Brasil vem procurando dar visibilidade e enfrentar 
violações no âmbito do sistema de responsabilização de adolescentes (sistema 
socioeducativo ), as diversas formas de violência sexual contra crianças e adolescentes, o 
extermínio de meninos e meninas, o trabalho infantil e suas priores formas, além de 
violações de gênero, raça, orientação sexual, dentre outras. 

""" _, ____ ""~--------,~--~-·----A.:ssim~âo---trequenres--as--crenuncias-- ·ae·-·m.aus-Tratos, ""inortes,-estup-ros-:--··----------------
medicalização, torturas e discriminação contra crianças e adolescentes levadas pela 
ANCED/DCI-Brasil às autoridades brasileiras e internacionais, bem como aos meios de 
comunicação. Busca-se inibir novas violações, mas, sobretudo, pressionar por políticas 
públicas que garantam os direitos fundamentais infantojuvenis, responsabilizando 
agressores e mobilizando a sociedade para a afirmação da dignidade de meninas e 
meninos. 

A participação da ANCED/DCI-Brasil no Conselho Nacional de Direitos 
-- ,,., ---- -----·--,-Human<:>s--possibilitará-----nãü·-só---·as"-- contribuições---de----entidade-·-<:;omptornefida __________________ ...... 

historicamente com a defesa de direitos, mas também um olhar para as violações 
praticadas contra um terço da população brasileira. 

As diversas políticas públicas hoje em dia não podem mais ser pensadas sem 
levar em consideração os segmentos de crianças, adolescentes e jovens, visto que são 
eles/elas as principais vítimas da violência e da atuação estatal repressora. A 
participação no CNDH de entidade como ANCED/DCI-Brasil permitirá reflexões e 
proposiçõesde.estratégias específicas para esse público. . .......... ,.,. 

~~~- ----:A:demais;-avi·stlYíltdadeâa~part1cipaÇãõâeaclõlescentes em práticas aerituosas 
tem levado a sociedade e os poderes constituídos a apresentar propost(J.s cada vez mais 
punitivas (redução da idade penal/aumento do tempo de internação) e a justificar 
tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes contra crianças e adolescentes, como 

· ··· toques-derecolher, ·castigos,. corporais· e· intetnaçõescompülsorias~- Nesse seritiao, 
ANCED/DCI-Brasil poderá contribuir efetivamente com o CNDH para o enfrentamento 
dessas e outras violações contra o público infantojuvenil. 

Por se tratar de organização da sociedade civil comprometida com a defesa dos 
direitos humanos, ANCED/DCI-Brasil trabalhará a partir de princípios democráticos, 
sustentáveis e de valorização e resgate daqueles e daquefas que lutaram pela construção 
de um país livre e sem opressões. 

ANCED/DCI-Brasil reafirma seu compromisso político com a promoção e 
defesa dos Direitos Humanis e se compromete a mobilizar sua militância para dar 
suporte político e social ao seu mandato no CNDH, motivo pelo qual se coloca à 

- ,.. . -- -s-GAN-9T4;-Bioco F~Casa-5, A·sa Norte CEP 70790-140 
Telefone/Fax (55 61) 33476590 anced@anced.org.br 

CNPJ 02.139.201/0001-08 

Brasília - DF - Brasil 
www.anced.org.br 



E 
Associação Nacional dos Centros de 
Defesa da Criança e do Adolescente 

Seçdo DCI Brasil 

disposição para compor esse importante espaço de afirmação dos direitos humanos no 
Brasil. 

-~----~ 

SGAN~91A-; Bloc~o F,--casa-5~ -Asa-Norte~- -~CEP7oT9cr:.r4cr ··· ~ -Brasília- DF- Brasil 
Telefone/Fax (55 61) 33476590 anced@anced.org.br www.anced.org.br 

CNPJ 02.139.201/0001-08 
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CiUT.I 
CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES 

Fundada em 28/8/83 

CARTA DE INTENÇÕES 

A Central Única dos Trabalhadores- CUT é uma organização nacional sindical, fruto da luta dos 
trabalhadores e trabalhadoras num momento de nossa história onde a sociedade estava condenada a 
viver sem democracia, com a supressão de direitos constitucionais, com a perseguição política, com a 
repressão, censura e tortura. 

A CUT foi fundada em 1983 na cidade de São Bernardo do Campo, por mais de cinco mil homens e 
mulheres, vindos de todas as regiões do país como um instrumento de luta e de representação real da 
classe trabalhadora e com o desafio de dar um caráter permanente a presença dos trabalhadores e 
trabalhadoras na política nacional e sempre lutando por mais democracia e liberdade. 

Desde então e nestes trinta anos de vida, a CUT vem cumprindo seu papel de estar na defesa do 
fortalecimento da democracia e da universalização dos direitos reafirmado constantemente pela sua 
P(lrticip(lção ativa na co11struçã() ele polítiças públicas e afirmativas em vários setores e segmentos da 
sociedade, dos quais podemos destacar: idosos, combate a discriminação racial, mulheres, juventude, 
saúde, educação, crianças e adolescentes, pessoas com deficiência e vários outros que por razão de 
seu compromisso com a democracia e justiça social a fazem estar presente. 

A sua participação também se estende pelos mais diversos conselhos de direitos e conferências, nas 
esferas nacional, estadual e municipal, seu estatuto e resoluções refletem a importância da 
participação prepositiva e qualificada dentro destes mecanismos de representação democráticos que 
promovam inversões de prioridades, mudanças e reformas nas mais diversas camadas sociais visando 
o fim desta sociedade excludente e injusta, sendo recentemente empossada cotnó membro efetivó do 
Comitê Nacional de Prevenção e Combate a Tortura- CNPCT. 

Hoje a CUT representa mais de três mil e setecentas entidades e tem mais de vinte e quatro milhões 
de trabalhadores e trabalhadoras na base, fazendo dela a maior central sindical do país e da América 
Latina e a credenciando como representante nacional da classe trabalhadora na defesa incansável pela 
a garantia e ampliação de seus direitos. 

Sabemos que a demanda pelareformulação do Conselho de Defesa dos Direitos Humanos- CDDPH 
era uma antiga proposição da sociedade civil que se tomou realidade com a aprovação da lei 12986 

___ d~ }_de Jl111ll() de 201Lf., depoi§ __ d.e 1_9~ l!nQS JramjJ:and.o no Congresso _Nacional. ~As alterações­
promovidas por esta lei tomam o novo Conselho Nacional de Defesa dos Direitos Humanos CNDH, 
um mecanismo mais eficaz e democrático com mais autonomia e prerrogativas legais; 

O novo colegiado a ser eleito e indicado para o CNDH deverá promover e defender os direitos 
humanos mediante ações preventivas, protetivas, reparadoras e sancionar as condutas e situação de 
ameaça ou violadoras desses direitos dentre outras coisas, assim, com esta ampliação de prerrogativas 
será um órgão de grande importância para a manutenção e o avanço da política de direitos humanos 
em todo o país, acreditamos assim acertado o método escolhido para a participação das entidades da 
sociedade civil que deverão comprovar a sua representação nacional e seu interesse no tema, pois o 

Rua Caetano Pinto, 575- Brás, São Paulo/SP- CEP 03041-000 
Te!.: (11) 21 08~9200 -Fax: (11) 2108.:.931 O- cut@cut.org.br- W\IVW.cut.org.br 



CiUT.I 
CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES 

Fundada em 28/8/83 

sucesso deste Conselho também incluirá a disposição e a articulação destas entidades por todo o 
território nacional. 

A Central Única dos Trabalhadores, pela expos1çao acima é uma destas entidades com a 
representação em todos os Estados brasileiros que além do compromisso com a defesa da democracia 
e do direito dos trabalhadores e trabalhadoras é a Central Sindical com maior representatividade e 
mantém a permanente defesa dos direitos humanos e a luta contra qualquer tipo de violência, o que a 
credencia para ser a entidade representativa dos trabalhadores e trabalhadoras dentro do Conselho 
Nacional de Direitos Humanos -CNDH 

Assim, nesta CARTA DE INTENÇÕES fica explicito compromisso da Central Única dos 
Trabalhadores - CUT com a efetividade, transparência e o trabalho do presente Conselho, que 
acreditamos ser um instrumento essencial para a promoção e defesa dos direitos humanos no Brasil. 

São Paulo, 14 de agosto de2014 

CUT/SPS 

Rua Caetano Pinto, 575 - Brás, São Paulo/SP - CEP 03041-000 
Te I.: (11) 2108 .. 9200 ...... Fax: (11) 2108~931 O ~ cut@cut.org.br- \'\llN\fti.Çl)t.org.br 
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UNISI1E~I 
Central de Cooperativas e Empreendimentos Solidários 

Carta de Intenções 

A UNI SOL Brasil vem a 1 O anos organizando associações e cooperativas de diversos 

ramos de atividade em todo o território nacional, buscando garantir um Direito 

Fundamental e estruturante nas relações humanas, o direito ao trabalho. Para garantir a 

ampliação da contratualidade social de diversas comunidades na área urbana e rural, 

ampliando seus direitos sociais e econômicos. 

Na UNISOL Brasil temos diversos setoriais que orgamzam a agricultura familiar, 

grupos de artesanato, costura, catadores de materiais recicláveis e o setorial de 

cooperativismo social, que organiza diversos setores que tem em sua vida marcada pela 

violação cotidiana de seus direitos humanos, como egressos do sistema prisional, 

deficientes, usuários da rede de saúde mental, de usuários abusivos de álcool e drogas e 

jovens em situação de vulnerabilidaqe _social e econômica. 

Entendemos, assim que os Direitos Humanos é um processo permanente de lutas e 

organização coletiva e comunitária de comunidades, buscando ampliar seus direitos 

sociais, políticos e econômicos. Sem a autonomia financeira e econômica, as populações 

em vulnerabilidade social, não conseguem superar o ciclo de pobreza. Precisamos 

mudar o sentido de Desenvolvimento, como apontou o PNDH - 3, que apontou que o 

verdadeiro desenvolvimento é que aquele que melhora a qualidade de vida e garante os 

direitos fundamentais das comunidades locais. 

O Brasil tem em sua história marcada por um modelo de desenvolvimento organizado 

desde os interesses dos de cima da pirâmide social, sempre foram as elites econômicas, 

que dirigiram o Estado brasileiro e suas políticas públicas. Um modelo de 
desenvolvimento desigual e combinado, que estruturalmente garante os ganhos da elite 

social e econômica, através de manter amplos setores da sociedade brasileira, sem 

acesso ao conjunto de seus direitos, ou com acessos parciais. 

_ _ _ _ __ _ ___ Dj_"~r~~ _d~~t~~~~~CJ2:li_st(l~<?_S2 l'_ó~ ___a _1 ~a_ c~n_!J:a_ ~ ~i!a_9y!:_a -~~li_t(lr,___~ _(!~~- f~r(ll1'1_ ______ _ _ _ ____ _ 
garantidos na Constituição de 1988, são alvo de disputas dos setores que querem 

transformar direitos em mercadorias. A título de exemplo é o direito a educação e a 

saúde, que são alvos, de disputas permanentes para que os mesmos sejam alvo de lucros 

por parte de empresas privadas. 

Outro aspecto que destacamos é que a transição a democracia, foi realizada pela própria 

elite política do antigo regime, com poucas e limitadas concessões, conquistadas com 

muita luta social. Essa transição negociada, fez com que diversos elementos do antigo 

regime, se mantivessem intactos, basta ver o sistema de polícias, marcada fortemente 

pela dinâmica militar. Isso se traduz objetivamente em diversas violações de direitos 

Trav. Monteiro lobato, 95 - 1 o andar - Centro - São Bernardo do Campo - SP 
CEP: 0972H40- Tels.: 55 114127-4747: 11 4338-0249- unisol@unisolbrasil.órg.br 



UNI 
Central de Cooperativas e Empreendimentos Solidários 

humanos, infelizmente as práticas de tortura e a violência institucional (dos 

instrumentos do Estado) ainda são práticas recorrentes. 

Nesse sentido, a UNISOL Brasil entende que a luta pela garantia e ampliação dos 

Direitos Humanos, deve combinar a luta por uma democratização da política e da 

democratização econômica, através da auto - organização de associações e cooperativas 

populares, que são a expressão viva da construção de novas sociabilidades e de uma 

nova economia, capaz de combinar desenvolvimento econômico, com justiça social e 

ampliação de direitos. 

Construir uma Sociedade que garanta os Direitos Humanos, significa a transformação 

dessa sociedade, substituindo a competição, por novas relações sociais e econômicas, 

fundadas na colaboração e auto - organização das trabalhadoras e trabalhadores. E é 

essa contribuição e experiência de mais de 1000 associações e cooperativas espalhadas 

por todo o país que queremos trazer para o Conselho Nacional de Direitos Humanos. 

São Bernardo do Campo, 14 de Agosto de 2014. 

ota Lopes 

Presidente UNISOL Brasil 

RG 13:965.987~0 

CPF 049.260.778-84 

Trav. Monteiro Lobato, 95 - 1° andar - Centro - São Bernardo do Campo - SP 
CEP: 0972H40 c-reis.: 55 11 4127-4747 c 11 4338-0249 c unisol@unisolbrasitorg.br 
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Carta de Intenções do Coletivo Nacional de Juventude Negra -

ENEGRECER 

As reformas estruturantes que há séculos desafia e bloqueia o 

desenvolvimento do nosso país e as potencialidades do nosso povo ainda não 

foram superadas, assim efetivação de muitos direitos basilares para 

determinados seguimentos sócias. A juventude negra vitima do racismo e o 

extermínio programado ainda luta pela garantia dos direitos mais fundamentais, 

como o direito vida. 

Os jovens negros entre 15 e 29 anos são as principais vitimas de homicídios no 

Brasil, segundo dados no Ministério da Saúde mais da metade (53,3%) dos 

49.932 mortos por homicídios em 2010 no Brasil eram jovens, dos quais 76,6% 

negros (pretos e pardos) e 91 ,3% do sexo masculino. Superação da 

vulnerabilidade da juventude negra as situações de violência física e simbólica 

e o do racismo institucional é condição vital para constituição do Estado 

Democrático de Direito. 

O racismo é promotor da participação diferenciada de brancos e negros nos 

diferentes dimensões da vida social, reforçando e consolidando a 

estigmatização sofrida pelos negros, inibindo o nosso desenvolvimento e 

impedindo o usufruto da cidadania. 

As reformas democráticas implementadas na ultima década não foram 

suficiente para superar as profundas contradições que a sociedade brasileira 

traz consigo ao longo da sua histeria e o racismo se configura como uma das 

mais significativas. A disputa ideológica_contra_o_Capital_aa_c_onsolidação-Cios-------­

Direitos Humanos não será completa sem a luta contra o racismo. 

O racismo, opressão que secularmente determina os lugares e não lugares dos 

negros, negras e indígenas em nosso país precisa ser combatido com fervor e 

compromisso. Negros e negras estão sendo massivamente encarcerados e a 

nossa juventude sendo morta cotidianamente nas periferias dos grandes 

centros urbanos. 



O Coletivo Enegrecer é uma organização radicalmente comprometida com o 

combate ao racismo e promoção da igualdade racial, nossa militância soma-se 

ao compromisso a político do movimento social negro com povo negro, em 

especial com a juventude negra. Entendemos que as demandas historicamente 

construídas no seio do movimento social negro ao longo das últimas décadas 

vêm sendo conquistadas pelo nosso povo, fruto das nossas constantes 

mobilizações e ocupações do espaço público na luta por cidadania e dignidade, 

que ao longo dos séculos nos foi negada. 

O Conselho Nacional de Direitos Humanos é um espaço privilegiado de luta e 

combate ao racismo, nos apresentar como atores que buscam ampliar direitos 

e a combater a violência, a discriminação e a exploração que sobreposta ao 

povo brasileiro, em espacial ao povo e a juventude negra. 

Palmas, 13 de agosto de 2014. 
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Comissão Pastoral da Terra - Secretaria Nacional 

Ao 
Encontro Nacional de Direitos Humanos. 

Desde sua origem, a Comissão Pastoral da Terra tem assumido o papel de vigilante 

contra as agressões aos direitos humanos no campo brasileiro, revelando para a sociedade e 

para as autoridades públicas, múltiplas violações sofridas pelas populações mais desprotegidas 

do campo em sua labuta diária pelo sustento e pela dignidade. 

Os dados destas violações, colhidos pelas equipes de base da CPT, presentes em quase 

todas as unidades da Federação, ou obtidos por meio de outras fontes seguras, são publicados 

anualmente num relatório que se intitula __ Ç_Q_!JflitQL11_Q_Camp,o_BraslLEsta_pubJicação-tem-se-------------------
------~---~--~---~----·-·--"··---------------------~----·---~------

tornado uma referência para pesquisadores, movimentos sociais, operadores do direito e 

poder público. E tem recebido o reconhecimento de instituições acadêmicas e de direitos 

humanos, tanto nacionais, quanto internacionais. 

Ao revelar as persistentes violências no campo brasileiro, mantém na pauta da 

sociedade, a necessidade de I~XQ_Ít,JI1J:I_~_rgfQrmas_estruturaisp_ara __ que .. o_direitorsobr:etuE10----------
-- - - -----· -- -- - __ ,, _____ -------------------------~-- .. ----------------- --------- ---

dos mais frágeis, seja garantido. 

Além disso, a CPT desenvolve junto as comunidades camponesas um relevante papel de 

formação e informação, e ações que visam garantir os direitos dessas comunidades. 

Por estes serviços prestados à sociedade e pelo acompanhamento sistemático às 
-- ----------

------- -----------eomun idades-campone·sa-s~--a-·c:omlssão-Past-órarCia-Terra-senfe:se_q_uaTífrcaaa-a-pa riidp-ar- do 

Conselho Nacional dos Direitos Humanos. Coloca-se assim à disposição para contribuir com o 

governo brasileiro na Defesa dos Direitos Humanos, reconhecidos etn lei, e na construção de 

direitos que visem aperfeiçoar os instrumentos jurídicos de respeito e valorização da pessoa 

humana e de suas comunidades. 

J~ vJ:~~Vv\)~k 
lsolete Wichinieski 

P/Coordenação Nacional da Comissão Pastoral da Terra 

Rua 19, n° 35, 1 o andar, Edifício Dom Abel, Centro -Goiânia, Goiás. CEP: 74.030-090 
--Fone:-(62}-4008•6400-l4008;;6466l Fax: (62)4008=-6405- --- ------

cpt@cptnacional.org.br I www.cptnacional.org.br 

----
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', ,·. 

',:::s~.:~ ~:~: 
Conselho 
Federal de 
Psicologi_a . 

. Edital de Convocação n.0 o2,~de 25 de julho de 2014 do CNDH . 
' ' • ' ~ \ I ' ' 'l ( .,J 

Cartà de Intenções do Conselhç Federal de Ps_ icologia 
' - . . . ' 

À.Mi'nJstra ~de Estadç, Chefe da Secretaria dé Direitos Humano~ da Presidência da República (SDH-PR) 
. . . ' . .. ' ' ·, . . .. .\ 

Exma. Sra. ldeli Salvatti 

Os .. princípics da Declaração Univers-al dos Direitos (ONU) -estão explíCitos no Código de Ética 
' - '~ 

P(Ofissional da(o) Psicóloga(o), Resolução CFP n° 10/2005 - norma maior que' contém um padrão de 

.. conduta, visando, fÓrtalecer o reconhecimento socjál da 'catE!gorla -. preconiza o respeito aos direito~ -

: ,humanos em· seus sete princípios fÚndatnentais: No exercício de suas atribuiÇões, o Conselho Federal.. de 

Psicologia se, orienta pelo arcabouço lêgal nacional e internacional sobre direitos hum.âl1os, q'ue inspira a 
c ,., • ,. • ., , , I · 

elaboração-de norma~ e rE!soluções para fundamentar a atuação d~ profissionais de Psicologia no. país~ 
,. \ I 

Ao recoohe(:er a relevàflcia dps direitos. humanos para o exercício de .toda e cúú:tlquer. atividade 

1xofissional, em 1998, o Conselho FE;!deral de Psicologia (QFP) pro~ulgou resoluÇão instituindo a Comissão 

. de. D~eitos Humanos (CDH). conio órgão perinaÔerite de sua estrutura com os objetJvoS'-de: incentiyar a 
• , ', I , , ' \ ? • ./ '< - \ , >' : ' • • ,', ' • ',, , • ,. - "- • ,' :• ,' ' " ' • -·-••L~--~-~.:·~--~·-~•-r-'-w--:-•--.•-~•-.~•-••"~~~-••w--"-~-~ 

--'-;-·-,-·-----·:.._. __ r.efle.Kão.:s.abr:e .. oS-:di::eitos .. hYIT)aRos-inér-éntei-à-tormação-;::à~prátiD"a·pyoflssicina.l·e·Êcpesqüisa em ·Psicologia; 

intervir em todas a~ situações êm que existarl) violações_ dos direito~ huma'nos que produzam sOfrimento ' 

! mental; participar-de todas a~ iniciati~as que':pr-yserverh os direitos humanos na ~oci~dade,brasileira; apoiar() 

movimento interllacf:mal dos .direitos humanos; estudar toda s as formas de ~xclu~?o que violem ós direitos 

humanos e provoqui~m sofrimehto mental. 

~-·A,composiçüo da Comissão de Direitos Human~s do Conselho· Federálde Psicolo~ia (CDH~CFP). é 

indicada e defiberada por m~mbr,os do plênáriodo. CFP: Para a escol há dos seus mem_:_~b~_:r . .:::O.:::S..::: __ :~:::-~-""~-'"'~'-"""''"'-"''-'-----•--:·­
'·- -------· ---rrajefó'ria~·o·c·on~eCirnerllo-'Era·mmiânc-fa'C'êlõs .. indic~d~;em 'defesa dos direitos humanos. 

' I ,.-- ' ,' ' . , , ..._ , . • . 

NÓ .deéorrér dos anos noVenta, foratn constituídas Comissões de pirE!itos Humanos :também. rios i 
•·. . • ·, . I ' ·, ...,.· • ' .• 'i', ' 

Conselhos Region8is de Psicologia. Essas . có'missões, em âmbito . regional é . federal; se encontram 

periodidamente corr: b objetivo avaliar as relaçÕes da Psicologia com a promoção 'de direitos humanos\ e ·.· 
,. - ' , ' . ·: . /. . . • I - • ,: I .-, 

propor .a organizaçlo de· :eventos que venhar;n a ampliar e qualificar o debate .sobre o tema e mobilizar a 
. ' ' ' / ' 

categoria de psicóloJàs e psiéólog9~_C()~_.§l __ s~i§_clªcJ.e. P-ªrª-O.:.ehíremtªmetito.das.violaçõesde:di~eitos.- ---·- -----·· 

- -- --- --· -- ~ - · .- Q~sEie-que·;~-stJa~eE>H::fortnstito(âã~O:G~Pia realizou seteseminários naclo_nais de PsicoiÓgia e 
''r .., ___. 

Direitos. Humanos, nbordando temáticas específicas da agenda social da época, como: sofrimentà mental, 

epistemologi~ e éticr1, sy.bjetividade e e?(clusão, viófência, ~esafios contemporâ.neos,.l~ço soçiai. 

Aíél}l disso, a CDI+CFP '81ábora ,campanhas e materiais cujos temas necessitaní. dé discussãoJ:>ela· 

sociedade e categoria profissional, buscando, chamar a atenção para a defesá dos direitos humanos, 

principalmente; os·d;3,sminorias: 

.. As inspeções nacioRais de direitos humanós foram ações desénvolvidas pela CDH-CFP e .Conselhos 

.. Regionais. de Psicologia (CRR) com vistCI;:; ã verificar as.violações rE)correntes no cori~extõ dás instituiÇões 

. totais, como: instittiçõe~ J)siguiát:icas, unidades de. internação de adolescentes em -conflito com a lei, · 

instituições de longa permanência para ·idosos, instituições de internaÇão para usuários de álcool e outras 
. -~. - . ' ~ \ ' . -- -/ 

drogas Como. resultado, foram elaborados. relatórios públicos que ~eraram debates fundamentais com a~pla~ 

1 SAF SUL, Quadfa 2, Lote 2; Bloco B; Ed. Via Offic~, 
Térrêo; Sala 104 :- .CEP 70070-600- Brasfl!a ~ DF 
Fone:. (61) 2109-0100 Fax: (61)2109-0150 

\' 

1 
. HomePage: w:Ww.cfp.org.br 

Ecmail: cdhtaÍ:b@ctp.org.br 



~ ' - , Conselho 
__ . · , , · . . · · . . · Fe!feral qe 

div_ulgação para a Súéiedade brasileira. Nessas inspe9ôes, cada CRP convidou parêeiros que tàmbém·at~~~~o.g•a 
- . . . . ' \.. •, . ' ' ' 

na defesa dos direitos hunianos. Muitos defensores dei direitos ~humanos têm partipipado :dessa intervenção 
. ' . 

·para as quais se mobiliza, também, pessoas oriundasde movimentos sociai~ e de instituições de defesa,dos 

direitos de cidadania, como a. Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), as Defensorias' e Procuradorias 

Públicas. 

Todos os cidadãos e profissionais, em nosso caso, de Psicologia têm um papel crucial na defesa do· 

fim da tortura p~ragarantir o respeito aos direitos humanos e o pleno exercício çla cidadania._O CFP tem 

~tuado ~a prevenção e no enfrentàmento à tqrtura em no~sopaís, em sintonia com a'agen'da na~ional. No 
' . . "' ' . ' ' . - . ~ ·' . . ' '\ -

que se refere ao direito à memoria e a verdade· que produziu à criação da Cqmis?ão Nacional ,da Verdade, a~ 

Comissões de Direitos .Humanos do Sistema Conselhos lançaram a publicação A verdade· é revolucipnária: 
'' ., . ' 

testemunhos e memórias de psicologas e psicólogos sobr(; a ditadura civil-militar brasiÍeira (1964-1985), . . . ' ' . . ' . ' 

Bras~lia: CFP, 2013~ Essa publicaç~o conteim r~Iatos de profi~siohais qlle sof:eram violações. ou quE?:.Viveram 

.a ditadura· e · se encontra çjisponível aos intE:Jrnautas · ·em http:Usite.cfp.org.br/wp-

content/Uploads/2013/12/VerdadeHev.olucionariaFim.pdf. 
'•.. •• •" ' ' \ I ' ' 

o CFP atua com base nos preceitos do respeito, da liberdade, da igualcjade e. da ihtegridad~ do ser . 

hum~no a fim de ·orientar e, fiscalizar a profissã9 de psicóloga/o, bem como com 9\ objeti~ocontribuir. no · 

... , .. :.,eon:bate.:às~.v.iolências-qu~àtin§em-~êclas.:.as·pessoas-.que;:~poralgum·tnotivo:-sã·cqulgãaaçcomo·"aiferente·s··-~·~··--····­
de uma suposta ~aioria e estigmatizadas como pessoas sern direitos. 

/ • I \ < • • J 

. Nessa direção, o éFP aprovou a Resolução CFP n°1/1999, que estabelece normas ~e atuação para· 

as/os psicólogas/os em relação à questão da orientaçao sexual, · em .consonância. com no~mas da · 

Organização Mundial de ·Saúde (OMS) e ctá, Associação Ameri~a~a de Psicologia (APA). Ess~ resolução· 

preconi:?a qGe, em ·sua 'atoação, · o profisstonal não .deve cqnsiderar a homossexualidade c.bmo doença; 
~ \ -- .· . 

distúrbio ou perversão , e, assim, não deve propor ou execotâr· as chamadas "terapias de reversão". A_~ -~c ____ _ 
' ' .. ---.--:··-·-···--·---:·----~--·.....:_·--~---]--~-----------------~- ----·-_:::: :--· __ ::. __ ";" _ _:_ ___ ~::··--·;--······;......:..--ç~------··:------------------···------~----·-·-· -~~-------------~·--:::··-·-,----- : -

'flomosséxuaiícfade é compreendida como uma das formas possíveis de vivência da sexualidade. A nórma 
• I ' . ' . . ,/ ' • ' "• ';- ·-... '-. ' 

·orienta que as/os psiçólogas/os contribuam com seu conhecimento· par'? o desaparécim~nto de· 

çliscrimin~ções e estigmatizaç'õe.s contra aquelés 'que aprese~tam qomportamentos ou p~áticas homoéroticas, 
; . :. . _,· . ' . l' . \ '• ' . 

não devendo-colaborarcom eventos ou serviços que proponham. tratamentos e cura d.as·hoínossexualidades. 
' • "• -. . I ' 

No campo dos direitos, o CFP tevea'.iniciativa·de produzir a publicação ''Adoção: um direito de todos·· 
. : - . / ' . . . . . . --

e todas", sobre a adoção ·· por pessoa§~_h_Qil1J)§§e2<.uªi~ E2LQLL.óas.ais __ b_omoatetivos, .Yisando-'auxiliar--na"--: - ~ 

-----------.cÓ~cr~t~~Çã'~~d~;.d;éit;~~J~biia~~-~r-rne;o aa-const.ifuTÇão-F.ederal Brasilei~a. . 

. . Em 2005, ó CFP recebe,u o ·P~êrhio Nacional da Secretaria de D.ireitos Humanos .na categoria 

Instituições Públicas, em sua 1 oa·edição; em 2009o -CFP recebeu o Prêmio ABGL T dé Direitoi Humanos; e . . . 

. em 20:1.1, oCFP recebeu. o p~êmio Dignidade Solidária; oferecido pelo GrupoDignidade-em reconhecimento . 
~-- • • • - , r . I • • • 

ao seu trabalho com a causa LGBT; inclusive pela defesa pública dosmateriais educativos do Projeto Escola 
-; - ·, - . ~ - . ' - ' ~ . ' 

Sem Homofobiá. 
' 

, ,c Em relação :ao._p(eçonc?ito .e à diScrimi_nação racial, a Resoluçã~, CFP; N.0 018/2002 estabeleceu 
I . , . , . . .. ·.. . . . . .... . ...... · .. · ..... 

nOrmas de atuaçãc para Ç>S psicplogos, baseada na Declaraçãó Universal dos Direitos Huma,nos, na 

Convençao Internacional Sobre a Eliin.inação. de Todas as Formasc de Discriminação Racial, Constituição .· 
- ·. ' - ) ' ' - ' -. ~ -

Federal de 1988, os dispositivos da lei 7.716, de 1989, que define os crimes resultantes de P(E?conceito de 

étn\co~racial ou de cor, e nos Princípios Fundamentais dó Código de Ética Profissional dps Psicólogos. . . W 
··~--- ..... :·~---~JJL ..... ~ 

SAF. SUL, Quadra 2, Lote 2, .Blóco B, Ed. Via Office, 
Térreo, Sala 104 -:: CEP 70070-600 .,. .Brasília c DF 
Fone: (61) 2109-0100 Fa:x: (61) Íl09-0150 .. 

I - --··-- -,--
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Home Page: www.cfp.org.br 
E-mail: contato@cfp.org.br .. 



_; ~::! ::.; 
, -~ Conselho 

. . . . . · . Federafde 

.. ·a CF~ defe;nde à~ políticas que subsidi~m· a autonomia e um cotidian'o livr,e de violência so~iétc>gia 
simbólica e domé~tica co.ntra as mulheres na sociedade prasileira e ~e ~osiciona em conformidade .com o~ .. 

' ' ' " ' ' \ 

· tratados internacionais· assinados' pelo Estado brasileiro, que propõem que esté deve garantir o .acesso e 

auton?mia das. mulheres brasileiras no.gozo .de seus direitos reprodutivos e sexuais. 

O CFP man~ém participação ativa nos conselhos de direitos, que são os órgãos biasileiros previstos 
' ·' / t 

na legislação para, entre outros objetivos, garanfír o controíe social, possibilitandoa presença da sociedade 
. . \ •, ' ' ' 

civilnos espaços de di~cussão e decisão sobre as políticas públicas de~envolvidas pelo governo: Atualm~nt~ 
. ' ' ' ' . '• . ·- ' .• \ 

o CFP participa de conselhos qe direitos .• além de·vái'íos fóruns, comitês e comissões de inic_iativas diver~as, 
em defesa dos direitos da mulher, criança, adolescente e de LGBT, da população .em situação .de rua, 

,_ I ' 

·promoção da igualdade, racial, bem como, 'no compate à tortura e à violência institucional e a garantia. do 

direito a saúde e Os pri~cí~i~s do ?istema Único de Saúde no Conselho Nacional de Saycie~ . . .. 

· CYÇohselho Federéll dePsicologia tem participado e prorpovido campanhas sobre. acontecimento~ de · 

repercussão nacional, que. envdlvem ~s formas' de violência, como a violência sexual contra crianças e 

adolesc~ntes e as vlolél,ções de direitos humanos', hon-rando o compromi~so social e ético profissional com a 
: • I ' ~ ' . . ' ' ·.' . • ' ' " •" \ /, ' ~ '. ' . . • 

sociecjade brasile.ira. Esse' conselho possui uma tràjetórja'de 'd,isputas e inserções pelo reconheci.mento de · 
. . . ( ) . . ., / ~ . . . .. 

direitos humános, coletivos, sociai~ e subjetivos e éontra quaisquer práticas de violação n·o que· se refere à 
. : . . ·:... . . . . .· .. 'I .. . . . . . . ·'.\ . . . . . ', . , 

· M,ediantÇ! tal trajetória, o CFP está con~icto de sua aptidão para exerce( 'tmÍ papel .·profícuo no 
.. . . . . . . . ·. '-.. .. . . / . . . . . . . . 

Conselho Nacional de Direitos.I-:Jumanos, contribuindo para a promoção e a defesa dos dire.itos humanos 
" . I '· .. \. . ' - • • '( ' . 

junto à soc(edade, po.r intermédio da atuação de profissior:tais"de P.sicólogia. · 

· t Nesse intuito, é ~ué apresent~mps a c~mdidatura de V era ~aiva, Coordenador.a dê nossa Com,íss~o 
qe 'oiretqs Humanos a uma elas vagas 'destinada às orga~izações da sociedade q_ivil. Convidamos p~ra' 

\ . . . . . . . •. . . . . .· 
. . . compor nossa candidatura na suplência, Priscila Preta Obaci, ativista.do movimento de mulheres negrás, co- . ; 

·· ..... : ...... ·tunCiaCi~ra·:aa·capuianascTa.,:_Cii;-;;.;te .. IV~[;~~,--~-,·uN7o:Jp;q~~c..t~~t;~-~h~~-co·;···d'~;~;~;-~;~-;~~;;~s -~~~r~tÍca~.----
enfa}iza~d() as. rE)ferênci~s às culturas afro-brasileiras. 

Re~'peitosameryte; · 

· .... 6· ·b:-L&~ I . 

. .................. ....... - ............... ____ ... _ ...... _ .... _ ... __ · --~ARIZA~ONIEIRO .. BO~GES . . . 
_.......\.....:... · , · Consel.heira Presidente · J 

SAF SUL, Quadra 2, Lote 2, Bloco B, · Ed. Via Office, . 
Térreo, Sala: 104 - CEP 70Ó70-600 - Brasília- DF 
Fone: (61) 2109-0100 .. Fix:: (6l) 21.0_9. -0.1. 50 

f. ,.. --, 

Conselho Fede_rat de Psicologia - CFP 

{) 

+ ,. ' 

' '. 

'3 
Homc Page: www.cfp.org.br 
E-mail: contato@cfp.org:pr 
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CONSELHO INDIGENISTA MISSIONÁRIO 

Organismo vinculado à Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 

Secretariado Nacional 
CONSELHO INDIGENISTA MISSIONÁRIO AsseSSOria JUrídiCa 

CARTA DE INTENÇÃO 

O CONSELHO INDIGENISTA MISSIONÁRIO-CIMI, é pessoa jurídica de 
direito _privad_o_ .. de_ caráter filantrópico ... e_. religioso, ... organismo_vinculado à 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB, registrado no CNPJ sob o nQ 
00.479·105/ooOI-75, estabelecido no SDS Ed. Venâncio III, salas 309 à 314, Asa Sul, 
Brasília- DF. A Entidade, com mais de 40 (quarenta) anos de atuação junto aos 
povos indígenas do Brasil, conta com aproximadamente 200 (duzentos) 
missionários/as leigos e religiosos e com assessoria jurídica, de comunicação, 
teleológica e na área de educação. 

O CIMI tem como finalidade, em suma, articular e assessorar a ação dos 
missionários( as) junto aos povos indígenas, valorizando os seus projetos históricos, 
através do diálogo inter-religioso e inter-cultural e do processo de inculturação; 
conhecer e respeitar os direitos e as culturas dos povos indígenas; providenciar 
assessoria técnica e jurídica aos povos indígenas, na defesa dos seus direitos e do 
patrimônio indígena, entre outros. 

Deste modo, o CIMI tem compromisso com os direitos humanos, com 
atuação direta com os povos indígenas no Brasil. 

Brasília, 21 de agosto de 2014. 

G· tlw"""'L vr~·f-, ~~ ~ '-'L:J") 
GILBERTO VIEIRA DOS SANTOS 

Secretário Administrativo - CIMI 
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igreja Católir,a Apostólir.a Romana 
igreja Episcopal Anglicana do Brasil 
Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil 
Igreja Presbiteriana Independente do Brasil 
igreja Presbiteriana Unida do Brasil 
.llliança de Batistas do Brasil Projetos que mudam vidas 

Carta de intenções 

Por intermédio desta, a CESE se candidata para ocupar um assento no Conselho Nacional de 
Direitos Humanos. 

A instituição foi criada em 1973, no auge da ditadura militar, para ser um serviço das igrejas ao 
movimento popular, num contexto de profundas violações dos direitos civis e políticos e, por 
conseguinte, dos direitos humanos. Para demarcar seu vínculo e sua identidade com os direitos 
humanos, uma das primeiras decisões da CESE foi publicar a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos em formato de cartilha para uso nas igrejas, comunidades de base e nas organizações 
do movimento popular. Uma novidade nesse material foi associar os direitos universais da ONU 
com pensamentos de lideranças nacionais e internacionais e com textos bíblicos. Passados 41 
anos, essa cartilha continua a ser uma referência para os movimentos sociais e de igrejas na luta 
pelos direitos, hoje pactuados nos DhESCAS. Várias edições já foram lançadas, alcançando uma 
tiragem de mais de 2 milhões de exemplares. Anos atrás uma dessas edições teve parceria com o 
Governo Federal. No_mª?§ªcre doCarandiru, arevistaVisão levou ao Brasil; na capa de uma·das 
ediÇões, a'foío de um prisioneiro em cela lotada empunhando a cartilha. 

A CESE tem como missão institucional fortalecer os movimentos sociais e as organizações 
populares em suas lutas por transformações políticas, econômicas e sociais que conduzam a 
estruturas em que prevaleça democracia com justiça. Uma radicalidade democrática, não uma 
democracia meramente formal, e uma justiça que englobe a plena realização dos direitos 
humanos estabelecidos nas normas internacionais e na Constituição, mas que também contemple 
novos direitos afirmados pela dinâmica dos movimentos sociais. 

O compromisso da CESE com os direitos exige ülll conjunto diversificado de estratégias de 
ação, que se reforçam mutuamente para o alcance de sua missão: 

Apoio a projetos de organizações populares, movimentos sociais, entidades do movimento 
ecumênico, redes e articulações. Ao longo de 41 anos de existência a CESE já apoiou mais de 
10.000 pequenos projetos, beneficiando um número aproximado de 1 O milhões de pessoas, em 
todo o Brasil através do Programa de Pequenos Projetos. Direitos territoriais de indígenas, 
quilombolas e outras populações tradicionais; direito a terra para populações do campo, direito 
das mulheres, negros, público GLBT, de populações de rua, de catadores de materiais recicláveis, 
das populações urbanas e de pessoas com deficiência por uma cidade justa e inclusiva são 
apenas alguns exemplos de projetos. Por intermédio de outros quatro programas específic()~ ....... __ 

_____ contr:ibuLpara-o-for:taleeimente-de·organizaçõesdo-m·ovímenro·negYõ naTLifà-contra a·raêTsmo no 
Nordeste, estimula o protagonismo da juventude na luta pelos direitos juvenis, contribui para o 
empoderamento da economia popular solidária, fortalece iniciativas relacionadas aos direitos de 
crianças, adolescentes e jovens. 

www:cese.org;br ·· Rua da Graça. 150/164- Graça 
Salvador • Bahia • Brasil40150-055 

Te!.: 55 (71) 2104 5457 • Fax: 55 (71) 2104 5456 



ãctaliança 

Diálogo e articulação, através da participação em redes e fóruns estratégicos e promoção de 
atividades envolvendo igrejas, agências e movimentos sociais. Na Chacina de Eldorado de 
Carajás(1996) a CESE promoveu a visita de uma delegação internacional às famílias dos 
acampados e denunciou publicamente a violência sistemática contra a luta pela terra e contra os 
direitos dos povos do campo. Atualmente a CESE é membro da Articulação no Semiárido, Forum 
Ecumênico ACT Brasil, Processo de Articulação e Diálogo -PAD, Rede de Fundos 
Independentes, Comissão da Verdade-Bahia. Se faz presente em momentos estratégicos do 
Forum Nacional de Reforma Urbana, Movimento Nacional de Direitos Humanos, MROSC, 
Plataforma Para a Reforma do Sistema Político. 
Formação de lideranças e grupos populares para a defesa de direitos, por meio de oficinas, 
encontros, seminários e estímulo ao intercâmbio de experiências. 

Diálogo e relações ecumênicas, promovendo campanhas e consultas; contribuindo com 
publicações e participando de espaços nacionais e internacionais de articulação do movimento 
ecumênico, buscando .. fOrtéllªç~ªLa .perspectiva dos direitos humanos···eo· aprofundamento ~do 
diálOgo infer=refigioso. ~·· 

Comunicação, manifestando-se publicamente em situações de violação de direitos e divulgando, 
por meio de seu site e de publicações específicas, ações e campanhas dos movimentos sociais e 
organizações populares para afirmação de direitos no Brasil. O principal instrumento é o CESE 
Advoga. 

A CESE contribuiu para a criação de movimentos que hoje têm forte expressão política na 
sociedade brasil~ira, él ªx.ªmplo do Movimento Nacional de~DireitosHumanos. 

A relevância da ação da CESE em toda essa sua trajetória de defesa dos direitos humanos e 
reconhecimento público conquistado pelo Prêmio Nacional de Direitos Humanos em 1994 e 
Prêmio ODM em 2014 com o Programa Ação Para Crianças são as razões pelas quais a CESE 
apresenta o seu pleito. 
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Ot tS 

A Dignitatis- Assessoria Técnica Popular (histórico) vem por meio deste expor 
as intenções de sua candidatura ao Conselho Nacional de Direitos Humanos, 
reafirmando sua importância neste tempo histórico de construção democrática da 
Política de Direitos Humanos. 

1. Estabelecer os Direitos Humanos como prática, técnica e objetivo das 
instituições do Estado, em observância às normativas domésticas e 
internacionais acerca do tema; 

2. Ampliar a incidência da Política de Direitos Humanos a partir do fomento da 
criação, consolidação e aparelhamento desses Conselhos de Direitos nos 
Estados e Municípios; 

3. .fi2~~-Ç~L ~ste Conselho, tendo em vista seu- potencial de interlocução-entre 
atores da sociedade civil organizada e instituições do Estado para fins de 
encaminhamentos articulados e melhor adequação àquilo que é demandado; 

4. Construir banco de dados, a partir das demandas e respectivas temáticas, a fim 
de subsidiar e qualificar o monitoramento e incidência deste Conselho em suas 
demandas; 

5. Recomendar e fomentar, através de estudos e pesquisas, diagnósticos sobre as 
Políticas de Direitos Humanos e sua efetividade; 

6. Criar mecanismo de monitoramento do cumprimento de condenações 
recomendações decorrentes do descumprimento das obrigações do Direito 
Internacional dos Direitos Humanos; 

- ---- -

7. Recomendar e fomentar, através de estudos e pesquisas, diagnósticos do 
cumprimento das obrigações inJe:glªCiQn~s_de Direitos-Humanos,-bem como 
acerca da efetividade do Sistema de Justiça quanto à tutela de direitos. 

João Pessoa, 20 de agosto de 2014 

Dignitatis- Assessoria TécnicaPopular 



ANEXO IV 

O( a) Eduardo Fernandes de Araújo declara atesta e reconhece a Dignitatis- Assessoria 
Técnica Popular como uma organização da sociedade civil possui relevante atuação na 
defesa dos direitos humanos no Brasil. 

João Pessoa, 14 de agosto de 2014 

.... Edua · 

CPF:. 024578374-13 
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Carta de Intenção 

Ao 
Conselho Nacional de Direitos Humanos (CNDH) 

Ninguém nasce odiando outra pessoa pela cor de sua pele, por sua origem ou ainda 
por sua religião. Para odiar, as pessoas precisam aprender, e se podem aprender a 

odiar, podem ser ensinadas a amar. (Nelson Mandela) 

Eu, Danilo Rosa de Lima, brasileiro, solteiro, estudante, inscrito no CPF 

sob o no 390.747.918-16 e no RG n° 49.341.452-6, residente e domiciliado 

à Rua Lions Club, n° 220 - Bairro Vila Marina, São Carlos- SP nesta cidade, 

declaro minha intenção de compor uma das cadeiras da sociedade civil 

organizada no respeitável Conselho Nacional de Direitos Humanos (CNDH), 

ancorado na Declaração Universal dos Direitos Hümanos, criada em 1948, da 

qual o Brasil se tornou um dos signatários é a instituição devidamente 

reconhecida pelo povo brasileiro como guardiã dos valores e direitos de 

liberdade democráticos civis e políticos de todo cidadão deste país, tendo em 

vista que o tema é diretamente relacionado ao curso no qual estou inserido em 

minha praticas sociais. 

A diversidade cultural brasileira em nossa plena democracia que 

congrega negros, brancos índios, homens mulheres, Gays, Lésbicas, 

Bissexuais, Travestis e Transexuais, nativos e estrangeiros, religiosos e ateus, 

grupos conservadores e liberais é sim razão para regozijo e satisfação, 

contudo, a multiplicidade de culturas, povos e identidades aqui representadas 

não podem de modo algum mascarar as demandas especificas de cada um 

cte-ss-e-sdistmlos grupos soc1a~ortanto, por um lado, e dever do Estado ser 

um agente estratégico para o emporamento de minorias e promoção de valores 

de igualdade, equidade e cidadania a fim de uma boa convivência entre os 

indivíduos. Por outro lado, e não menos importante estão os coletivos que 

representam esses distintos grupos sociais que precisam da mesma forma 

encontrar no Estado a convergência de seus interesses no que se refere a 

garantias de diretos civis e políticos. 



Assim o Conselho Nacional de Direitos Humanos (CNDH) é um dos mais 

destacados espaços de debate, reflexão e proposição de políticas públicas 

sociais, afirmativas e de empoderamento no campo dos direitos humanos, pois 

estabelece de modo democrático em seu colegiado a possibilidade de dialogo 

entre poder púbico e sociedade civil. 

De modo que minha trajetória militante e meu dever de cidadão me orientam 

para objetivar fazer parte deste espaço tão estratégico na consolidação de 

direitos. 

Em minha experiência nas viagens pelo país, tantos encontros debates 

palestras e seminários pude conhecer um pouco das múltiplas facetas da 

realidade social brasileira, nosso país mesmo com os inegáveis e 

consideráveis avanços nos últimos 13 anos conta ainda hoje com desafios 

urgentes como a erradicação do trabalho escravo, dos feminicidios, do 

extermínio da juventude e principalmente juventude negra, do trafico de 

pessoas, da sexualidade infantil, do direto memória verdade e justiça no que se 

refere aos crimes da ditadura militar, da efetivação dos direitos dos povos 

indígenas e da comunidade de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, 

Transexuais e Transgêneros - LGBTTT. Todos desafios sérios e 

importantíssimos para consolidação de nossa democracia que se colocam 

como óbices na marcha dos direitos. 

Desta forma, pela sensibilidade com as questões citadas, pela 

experiência adquiridas em minha trajetória de militância na causa do negro no 

Brasil, pela certeza de que posso contribuir e principalmente por ser um jovem 

que sonha com um Brasil de respeito a dignidade da pessoa humana em sua 

plenitude, desejo dispor desse espaço para uma potencialização de nossas 

acc>es cidadãs em dos direitos humanos. 

São Paulo, 31/07/2014 
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Carta de Intenções 

Ao 

Conselho Nacional de Direitos Humanos- CNDH 
Exmos. Srsjas, 

São Paulo, 22 de agosto de 2014 

Fundada em 1991 por Fábio Konder Comparato, Maria Victoria Benevides e Claudineu de 

Melo, a Escola de Governo constituiu-se como organização sem fins lucrativos, com foco na 

educação para a cidadania ativa. Um Seminário definiu temas fundamentais para o 

aprofundamento democrático no Brasil, base para estruturar o curso Formação de 

Governantes, de dois semestres e mais de 160 horas, que se tornou uma referência no agir 
para a transformação social, após a Constituição de 1988 que, apesar dos avanços, não 

efetivou muitos direitos nem eliminou o 'entulho autoritário'. 

Respeito integral aos direitos humanos, valores republicanos, ética na/da política, 

valorização da democracia participativa e a busca do desenvolvimento foram os eixos sob 

os quais se organizaram os conteúdos e as práticas institucionais. Ver, Julgar e Agir, 

tornou-se a tradução da metodologia freireana e dialógica de ensino adotada. Em 2002, é 

criado o Curso Formação Cidadã, semestral e gratuito, de 36 horas. Cada um dos cursos já 

formou mais de mil alunos, hoje espalhados por todo o Brasil, muitos em cargos de 

influência ou em carreiras políticas. Os cursos são complementados por vivências de 

campo, discussão de livros e filmes e entrevistas periódicas com personalidades do mundo 

da política, em sentido amplo. 

Além dos cursos, a Escola também exerce a ação política, atuando em grandes causas 

nacionais, com destaque para as ações lideradas pelo Professor Fábio Comparato. Entre 

muitos exemplos está a luta pela implantação dos Conselheiros Participativos, na cidade 
de São Paulo. Neste momento, ex-alunos contribuem no Plebiscito Popular para uma 
Constituinte exclusiva para a Reforma Política, a ser realizado brevemente. 

A gestão da Escola sempre foi enxuta. A gestão é feita de forma voluntária, propiciando 
uma experiência de gestão compartilhada que muito nos orgulha. 

Ex-aluno e participando da Direção desde 2006, Maurício Piragino, conhecido como Xixo, 

conduz, em--zun com outros ex-alunos a trariSiÇao assumindo a Escüla;-tenâ.O o respeito 
ao legado recebido como principal diretriz. Os professores fundadores continuam como 

conselheiros e docentes dos cursos. O novo desafio é ampliar a profissionalização e a 
governança, agora como Oscip, iniciando uma nova etapa. Recentemente, entre outros 

avanços, obtivemos o Certificado estadual nos reconhecendo como entidade promotora de 

direitos humanos (Decreto N 46.655/02). 

América Sampaio, ex-aluno do Formação Cic:ladã de 2010, é outro nome que contribuiu 
como especialista em educação popular ministrando aulas de direitos humanos, na Escola 
e fora dela. Tornou-se também colaborador valioso, apoiando a realização de projetos 
especiais e compondo o Conselho Deliberativo. 



Allillllll 

,.=Escola de 
..=:Governo 

Após uma experiência inicial de credenciar Escolas de Governo Brasil afora, a ser 

fortalecida, mantivemos, no período mais recente, a presença em diversos locais como 

Distrito Federal, Rio Grande do Sul, Pará e Rio de Janeiro, ministrando formações em 

Governança, na perspectiva da sustentabilidade das cidades e da efetivação dos direitos 

humanos. 

A atenção para as violações dos direitos humanos e a luta por sua efetivação se dá não só 

de forma transversal em todas as atividades, mas também em aulas específicas dos 

direitos da criança e adolescente, LGBT, mulheres, indígenas, questões ligadas à violência 

institucional de jovens negros, entre outras, combatendo todas as formas de 

discriminação. O entendimento dos direitos humanos em nossa prática contudo, segue na 

perspectiva de uma reforma política que ajude a construir uma cidadania plena e na 

denúncia das violações de direitos das populações rurais e urbanas mais vulneráveis. 

Participar do Conselho Nacional de Direitos Humanos representaria contribuir para levar 

a Educação para os Direitos Humanos para um patamar ainda mais destacado. 

Experiências recentescomoa visita ao Instituto Nacional de Direitos Humanos no Uruguai 

exemplificam a busca de estratégias para ampliar essa pauta no Brasil. Postular assento no 

primeiro Conselho, após sua reformulação democrática é para nós, a continuidade do 

nosso compromisso transformador. 

A Escola de Governo é sempre lembrada por seus ex-alunos. Após 22 anos, nossa geração 

torna-se sujeito de uma construção democrática republicana e igualitária sonhada por 

tantos, presentes ou não. Espalhar Brasil afora o modelo da Escola e fortalecer uma 

coalizão para reformas indispensáveis, é um compromisso. Defender os avanços e ficar 

atento aos riscos de retrocesso é uma obrigação. 

Conviver com representantes governamentais e da sociedade em dois anos de mandato 

contribuirá para uma troca proveitosa, na diversidade, e a vigilância e denúncia das 

violações de direitos e das novas questões que adentram na Agenda de um país complexo 

como é o nosso, em num contexto global em dinâmica e permanente transformação. 
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CARTA DE INTENÇÕES 

A semente de criação da Federação Brasileira das Associações de Síndrome de Down, 

foi lançada em 1992, por ocasião do 111 Congresso Brasileiro sobre Síndrome de Down", 

realizado na cidade de São Paulo, por iniciativa do médico brasileiro Dr. Zan Mustacchi. 

Naquela tarde do dia 11 de Outubro, aproximadamente 100 pessoas que 

representavam mais de 14 de entidades de Síndrome de Down do país, estiveram presentes a 

uma reunião convocada e liderada pela Associação Up Down de Santos, para discutir a 

importância da criação de uma Federação que viesse a congregar e fortalecer os pais, 

profissionais e as pessoas com síndrome de Down em torno de um ideal comum: reivindicar 

seus direitos de cidadania. 

Assim nasce a Fedeiação Biasilelia das Associações de Síndrome de Down - FBASD , 

uma organização sem fins lucrativos, em 13 de agosto de 1994, em Brasília, Distrito Federal -

Brasil, visando à promoção e à efetivação dos direitos das pessoas com síndrome de Down em 

todos os sistemas sociais! 

Defende como MISSÃO, congregar e fortalecer as associações do país, mobilizando a 

sociedade para o reconhecimento da cidadania das pessoas com Síndrome de Down. Como 

META, deve garantir o cumprimento do disposto na Constituição Federal/1988 e a legislação 

dela decorrente, e na Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 

incorporada à legislação brasileira em 2008. 

Atualmente a FBASD conta com aproximadamente 60 Associações espalhadas pelas 

cinco regiões e em quase todos os Estados do país com expressiva participação em Conselhos 

Municipais, Estaduais e demais espaços de discussão e construção de políticas públicas sempre 

com o olhar voltado à pessoas com Síndrome de Down. 

_ _ __ __ _ A .EBASD atua aindana_ realização e apoio_dos Congressos-sobre_ Síndmme de Down _ _ __ _. _ _ _ 

que aconteceram nos anos de 1992 em São pauto, 1997 em Brasília, 2000 em Curitiba,2004 

em Salvador, 2008 em Londrina e 2012 em Recife. Estamos agora organizando o VIl Congresso 

Brasileiro sobre Síndrome de Down a ser realizado em Curitiba no próximo ano. 

Na área de estudos e pesquisas, a FBASD, realizou a pesquisa sobre o 11Perfil das 

Percepções sobre Pessoas com Síndrome de Down e do seu Atendimento: Aspectos 

Qualitativos e Quantitativos", trabalho realizado em parceria com o Ministério da Educação e o 

Federação Brasileira das Associações de síndrome de Down 
CRS 507, BLOCO B, LOJA 67- BRASÍLIA/DF- ASA SUL- CEP 70351-520 

Tel. 55 61 3242 9838 facebook Federação Down 



Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação, em 1999. A realização deste trabalho foi 

pioneiro em âmbito nacional por ter sido a primeira pesquisa na área e que objetivou, 

disponibilizar e difundir informações, por meio de uma base de dados e do conhecimento da 

realidade que as pessoas com Síndrome de Down vivenciam no seu cotidiano, visando oferecer 

suporte à formulação de políticas públicas, ao estabelecimento de prioridades de ações das 

associações e entidades da área, e ao enriquecimento da atuação das famílias e do trabalho 

dos profissionais. 

Em parceria com o Ministério da Educação, realizou a capacitação de recursos 

humanos em 17 Estados brasileiros cobrindo todas as Regiões do país. Aproximadamente 20 

mil profissionais e pais foram preparados contribuindo, assim, para o enfrentamento das 

mudanças que ocorreram e que devem continuar ocorrendo nas escolas brasileiras . 

. Assim, considerando o trabalho que a FBAD realiza ha quase 2.0 anos na defesa dos 

direitos humanos das pessoas com Síndrome de Down e de suas familias; Considerando a sua 

participação ao longo desses anos em Conselhos Nacionais de defesa de direitos e em debates 

e foruns em espaços publicas e privados articulada com outros segmentos sociais para a 

defesa dos direitos basicos de cidadania das pessoas com Síndrome de Down; considerando o 

protagonismo da Federação na luta pela inclusão das pessoas com deficiencia e em especifico 
~" '' " '"' ""M" " " '"" " " " " 

as pessoas com Síndrome de Down e, por fim, considerando o importante papel da FBASD na 

articulação e sensibilização das autoridades sobre a necessidade de criação e cumprimento 

das políticas públicas globais de atenção às pessoas com Síndrome de Down, viemos, 

respeitosamente, pleitear cadeira de representação junto a esse importantíssimo Conselho 

para que possamos participar dos processos de democratização, humanização e fiscalização, 

movimentos essenciais à promoção dos direitos humanos. 

Nossa bandeira é a busca de uma sociedade igualitária, pronta a oferecer igualdade de 

oportunidades a todas as pessoas, valorizando a pessoa com deficiência, não somente 

tratando-se de síndrome de Down, e, assim, garantindo que os direitos gerais sejam efetivados 

para todas as pessoas. 

Estar junto em políticas públicas, fiscalizando o cumprimento da Convenção da ONU e, 

principalmente, da nossa Constituição Federal, movimentar a sociedade civil, buscando 

Federação Brasileira das Associações de síndrome de Down 
CRS 507, BLOCO B, LOJA 67- BRASÍLIA/DF- ASA SUL- CEP 70351-520 

Tel. 55 613242 9838 facebook Federação Down 



parcerias, estar presente nas decisões que afetam nossa população, são caminhos que 

seguimos desde a nossa fundação. 

Federação Brasileira das Associações de síndrome de Down 
CRS 507, BLOCO B, LOJA 67- BRASÍLIA/DF- ASA SUL- CEP 70351-520 

Tel. 55 61 3242 9838 facebook Federação Down 
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Federação Nacional das Apaes 
Registro no CNSS- n• 253.750- Registro no 

cart• 1• Of.- n• 1.172 -livro A-6- CGC(MF) 62.388.566/0001-90 fENAP.~AES 
DECLARADA UTILIDADE PÚBLICA FEDERAL DEC. 97.889 de 29/06/89 M 

"Construindo uma história de igualdade de oportunidades para todos." APAE BRASIL: 60 anos fazendo inclusão. Federação Nacional dasApaes 

CARTA DE INTENÇÃO 

COMISSÃO DO PROCESSO ELEITORAL DO CONSELHO NACIONAL DE DIREITOS 

HUMANOS 

Prezada Comissão, 

A Federação Nacional das Apaes tem um relevante histórico de atuação na defesa e garantia 

de diretos humanos nas mais variadas regiões do país. Com destaque para os últimos dez anos em que 

o movimento tem se dedicado a defender as orientações da Convenção da ONU sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência, como princípios de transformação social, que se devidamente concretizados 

são capazes de possibilitar uma maior participação social às pessoas com deficiência. A Convenção 

foi ratificada com status de emenda constitucional em 2008 e entre os seus princípios gerias, está à 

ideia da não discriminação e o exercício da inclusão plena das pessoas com deficiência na sociedade, 

através da superação de barreiras sociais, ressaltando a importância do respeito à diversidade humana 

como questão fundamental para harmonia social e a para construção de uma sociedade justa e 

igualitária. 

O Movimento das Apaes que completa 60 anos em 2014 é composto por pais e amigos de 

pessoas com deficiência intelectual e múltipla, tendo ainda em sua rede uma diversidade de 

instituições parceiras, tanto públicas como privadas, comprometidas com o desenvolvimento humano 

e a inclusão social da pessoa com deficiência intelectual e múltipla. Atualmente são 2.137 entidades 

filiadas a Federação Nacional das Apaes, espalhadas por todo território nacional, que juntas prestam 

-servi-çu-p-ara-um,nnédia âe2so-:-ouu pessoas com aeticTência. -
--~---

Um dos programas estruturantes do movimento das AP AES de maior destaque na área de 

direitos humanos é sem dúvida o programa de Autogestão e Autodefensoria, que tem por fundamento 

a educação de pessoas com deficiência intelectual e múltipla, sobre seus direitos de cidadão. Cada 

unidade da AP AE possuiu um coordenador do programa, que juntamente com a equipe técnica da 

entidade trabalha os princípios da autonomia e da participação social e política. Todas as Apae tem 

que indicar duas pessoas com deficiência do programa para compor a diretoria da entidade. A 

Federação Nacional das APAES promove o Fórum Nacional de Autodefensoria e repassa as diretrizes 

FEDERAÇÃO NACIONAL DAS ASSOCIAÇÕES DE PAIS E AMIGOS DE EXCEPCIONAIS 
SDS- Ed. Venâncio IV- Cobertura- Fones: (61) 3224-9922 3323.5570 I Fax(61 )3223-8072 - CEP 70393-900 Brasília/O F - Brasil 
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1 o Of. - no 1.172- livro A-6- CGC(MF) 62.388.566/0001-90 . FENA"AES 
DECLARADA UTILIDADE PÚBLICA FEDERAL DEC. 97.889 de 29/06/89 r'li'\ 

"Construindo uma história de igualdade de oportunidades para todos." APAE BRASIL: 60 anos fazendo inclusão. Federação Nacional dasApaes 

de atuação e elaboração do programa, assim como abre espaço para discussão dos posicionamentos 

que o movimento deve ter a cerca dos diversos temas relativos aos interesses sociais do movimento. 

Este ano realiza-se o VI Fórum Nacional dos Autodefensores, de 19 a 21 de novembro, na 

cidade de Foz do Iguaçu, paralelo ao XXV Congresso Nacional das APAES. 

As AP AES atuam na oferta de programas, através da implementação de serviços públicos de 

inclusão e garantia de direitos fundamentais, como: educação, saúde e assistência social. 

Destaca-se a premiação a Federação Nacional das APAES ocorrida no dia 12 de dezembro 

de 2013 no Fórum Mundial de Direitos Humanos ocasião que recebeu 19° Prêmio Direitos Humanos 

na categoria Garantia dos Direitos das Pessoas com Deficiência. Entregue pela Presidenta da 

República Dilma Rousseff em reconhecimento pelo cumprimento de sua missão institucional de 

promover e articular ações de defesa dos direitos das pessoas com deficiência e representar o 

movimento perante os organismos nacionais e internacionais, para a melhoria da qualidade dos 

serviços prestados pelas Apaes, na perspectiva da inclusão social de seus usuários. 

A partir dessa apresentação é que com grande expectativa, que por consenso o movimento 

das Apaes se coloca a disposição da sociedade brasileira, para compor este Conselho Nacional de 

Direitos Humanos, com intenção de poder aprofundar as discussões da temática dos direitos humanos 

de maneira universal, entendendo que o recorte dos direitos das pessoas com deficiência impacta de 

maneira natural em toda a sociedade. Entendemos que muito foi conquistado nos últimos anos na 

área de garantia de direitos humanos, mas também reconhecemos que existe muito a avançar para 

uma satisfatória qualidade de vida, principalmente das pessoas que compõe os setores sociais 

historicamente estigmatizados pela indiferença e violação de direitos. 

Atenciosamente, 
·~··--···---- -~ -----~- ---···-~-~-----~~(J---------=·---1;;:5-----~-----~-- ~ --·-- ... -~-- ----~--·-~·-

Ara~f Mari da Silva Ledo 
\. ......... .--...-/ 

Presidente da Federação Nacional das APAES 

FEDERAÇÃO NACIONAL DAS ASSOCIAÇÕES DE PAIS E AMIGOS DE EXCEPCIONAIS 
SDS- Ed. Venâncio IV- Cobertura- Fones: (61) 3224-9922 3323.5570 I Fax(61 )3223-8072 - CE P 70393-900 Bras i lia/O F - Brasil 
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- fl '\ ~C7::í[), ~~_;v:..9JP.J)~) 
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Jovem, negro, morador-de periferia esse é'o perfil da violência homicidéi no. 
• ' I, , 1 , , • ' , • ' • • I >,\._' ,• ) •\' ,-• ' ,· , ".;· 

rsrasil, os dadosJev~lem 'que um verdadeiro ;extermínio da· juventude n€lgra 
'\ ' . . . ' " 

está em c,urso. Quando pbservamos os dados referentes âs cdndiçôes de. vida 

da juyentude negra, constatamos a emergência ·de -ações focais para este 

seguimento. ; ' 
/ . 

Fatores como a escalada da violência, o desemprego, a falta dé sintonia entre 

. · o si,st~níà ·educacional. brasileiro, ·a cultura 
1 

e. a história· da população negra 
' ' '· . . . .. 

carpcterizam.,se nos dias~de hoje como grandes despfios a- serem ~uperados. 
1'..,' 1 , , ',, ', ·'- , \, r 

Desta.forma fica. evidente ·que o abismo social qué separam negros (as) de 

brancos' (as)' nos diversos espaços ,sociais, são resultarit~s 'não somente do 

' proces~o de escr~yismo ~ da discriminação ocorrida no passado'; mas também;' . 
' ' 

· de um pr6cesso ativo· de precotlCE3i~os e estereótipos raciais/que légitimàm, _ 
. : ., \~ . l .< - . ~·' \ . 

cotidianamente, procedimentos discrir11inatórios. 

Diante deste quadro, a Juventude negra vem construingo'suas alternativas na 

· -- liltá~if~ti=~a~ista~·e-pelá prómo'ção aa'.-i.gualdade etnicoJrãcial'deppórtUnidadés. 

· · Atuandb cor11o ·um atnplo r11ovimento ~em mo,strando a_mpla cap~ê:idade de 
organizélç~o __ e mobiJização, der-.unciando, ·o r.aci(smo, a discrimfnação, . a 

Vi9lência e ,a .falta de oportunidade~ impo'stas pela SOCiedade. 
',. . ' ' . ' -- \ 

.I 

A atu'ação a partir dó_ Fórum Nacional de Juven~~de. Negra possibilitou â 
. ' . . . . 

'jüveritüdé negra partiCipa( dê maneira rnais qualificada e e~tr~tégica de . 
( ), . ,' ~ 

_ espaços de controle social tais _como o Conselho .nacional d~ juventude e o 
"- . '- I ( I 

Conselho\ nacional de segurança pública. O (Msenvolvimentó da campanha ..• 
~ . , ' ' ' / 

nacional contra o extermlniq da juventude negra, mereceu 'o reconhecimento 
, - , • ' I ' ' ' 

. do.· Prêmio Naciona.l dos Direitos. Humanos de 2013. A cri~ção 9or parte do 
I 

governo fed(3rpl do Plano -Juventude Viva, uma açao voltada a prevenção da 
I ' 

vi~~ên~ia co~tr~ ~\juv~ntu?e _ n~gra, é reflexo qa incidênéia politica q~~- a 

atua~ão do Fórum provocou. 

, O Fórum Nacional de· Juventude Negra é uma organização de perfil 
- - _: ' '' --- " ' ~. - -

afrocentrado, suprapartidário e sem vínculos religiosos, privilegia a construção' 

'coletiva" e cont~mpla os diferentes 'perfis de juventude ~: as partic~laridades de 
' , . ' . ~ -- ' . ' ' 

cada regiã.o. Esta -"nova· perspectiva" significa uma abordagem contemporânea 

• â,sociedade, mas que se alicerça na 'lutaseculardo movimento negro. 

, , . • , -, I 

Nos apresentamos como candidatos a compor o Conselho 'Nacional de Direitos 
-··· . ··- -· .. ___ ;_- -- - ··-· 

Hu!T]anos com o objetivO de combater'~$ c~tidianas violações que os.direitos • 

humanos dos {~s) jovens~ negros (as) são vitimas nesse país· , . 

• I '-, 



,. 

. . . . / . ·- . .. 
Jovem, negro, morador de periferia. esse é o perfil da violênCia homicida no 

· Brasil, os dados revelem qiJe um verdad.eiro extermínio da j~ventude negra 
,. . •• ~. :. . : .:.._; ' 1' • _: • ' ' • . • ; • . ~- .: ' / • 

está em curso. Qu~u;~do observamos~ os dados r:eferentes às condições pe'vida' 

. da ]~ventude. negré}, constatamos •a. emergência de, ações focais !Jara I .este ., 

s~guimeríto: . ' ( 

Fatores corno a escalada da violência,-o desemprego, a falta de sintonia entre 
• .• "-. ., '. •, i . .·-~ '· ' : ' • : • • : ·- • 

o· sJstema educacional bras,ileirà,. a cultura e a história da _população negra 
• ' ) • • ~ • - ' • ! " ' • 

I çaracterizany•se nos-dias d~ hojê como (grandes desafios·a s~rem superadOS; 
·. • ' ;•• .' _,-, ' ' • • ' ,: ' / • -. \'. I ' ',' 

Desta fonn,a fica, evidente que .o .abismo soci~l que separam negros (as) ç!e 

·.brancos. (as), nos diversos espaços sociais, são resultantes não somente do 

prqçesso de escr;3vismo e da ~dis'criminaçã~ ocorrida no passado, mas :também 
\ ~ ' I' • / \ o \ 

dê ulll _processo ativo de preconceitos e estereótipos radais que l~gitimam, 
cotidian-amente, pro·cedimentos discriminatórios. , 

Diante deste quadro, a juventu<ile'!4egra vem' construindo suas alternativas ná 
............. • ... ~..... .... ... .... .. ' .. ~.-. f, '•; . .. . . • . ......... / .. . .. . . · .. · ... · 

: luta anti-racista e pela promóÇãó-dãcigU~Idãde.étnicoltaolal·ae·oportunidacJes:····· 
. "' . . . t 

Atuando co mó um ·âmplo . movimento vem' mostrando ampl~ capacidade ·de 

organização e mobilizaÇão, denunciando o racismo, ·a discriminaçãÓ, -~ 
~iolênGia e a falta de oportunidadês impostas pela ~ociedade . 

. . _,·· . .. . 

·. A a!uaç~o'·a p~rtir do/Fórum Nacio~al de :Juventude Negra possibilitou à 

. juveritüélé negra partiCipar âe maneira mais' qi.Jàlificàda e estr'atégicâ de 

espaçps de controle sociaÍ tais como o Conselho nacional de juventude e .o 
·, ... ·.' ' ' . ( . ' .· 

· Conselho nacional de· segUrançà pública. O· desenvolvimento da campanha 

·. naCional cpntra o. extermínio da juventude negra, me.receu o reconhecimento .. 

·dô Prêmio Nacional dos Direitos. Humanos de 2013. ·A criação por parte do 

-gpvernofederal do Plano_Juventude Viva, uma ação voltada apr<~venção da 

violência contra à juventude negra, é reflexo da' .incid~nda ;política que a·· 
- ---- ·- --- -.. ~-. ---- -----

aty~w.ão do Fórum proyocou. 

I 

O Fórum. Nacional de Juventude Neg~~ é uma organização de perfil · 

afro~enha,do, suprapartidário ~ sem víncqlos·re,ligiosos, privilegia a construção 
' . ·, .· < 

'coletiva e contempla os diferentes perfis de juventude e a'S'particularidades de 
• ~-•• • / ,-- •• ,, • • -·" :,. '(:· __ ~~- • " E ')• - • '• 

cada região. Esta ;,nova perspéctiiJa" significa uma abordagem contemporânea . 

. à sociedade; mas que se alicerça na luta secular do movimento negro. 

' . 

Nos apresentamos eomo candidatos a compor .o Conselho Nacional de Direitos 

. Huma~os com o objetivo de combater as càtiCHanasviOiaÇões·qüe os.dire,itos 
i' -' ·~ . - . ' 

humanos- dos (as) jovens negros (as) são vitimas nesse país 
; " . .· ( . 
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CARTA DE INTENÇÕES- CONSELHO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS.· 

Senhoras e ~enhores militantes de longa data da defes~. e· promoção da cultura dos 

direitos humanos: Bom dia! Rep1~esento aqui, eu; Bmno Rodrigues de Lima, a OSCIP 

Fómm Pró Cidadani~: associação responsável pelo pedido de reconhecimento e 

titulação das teiTas do Quilombo Brotas - primeiro quilombÓ urbano réconheddo . no · 
. I - ' 

Brasil - no município de Itatiba (SP). Num processo embaraçoso e espinhoso, posto que 
' 

o interesse econômico da especulação imobiliária não dçixou ·de falar no tom de voz 
I 

que lhe é costumeiro, .o Fómm Pró Cidadania, presidiu e secretariou a fundação da 

Associação Cultural Quilombo Brotas, em março de · 2003, e encaminhou; 
I • , "- ' ' ,·,, ' ' • 

diligentemente, ao Instituto 4e TeiTas do Estado de São Paulo, e1ll amplo processo de 

mobilização (ôomunitária; ··,o pedido·. ~_:te su5teritou a regularização dessa importante­

vitória da afirmação d~ igualdade racial ~o 13n1sil, que o Presidente Lula chancelou em 

plena Praça Castro Alves, coração da velha cidade da Bahia. O marco da titulação do 
/ ' .I 

Quilombo Brotas é s,inaf da vocação do Fórum Pró Cidadania na defesa ·e prmnoção da 

cultura de. direitos. Nes·se mesmó período, iniciou-se a .constmção de uma íbrte agenda 
\ - . I 

. dedicada a p~eservação da memória de.Zumbi dos Palmares - nas caminhadas anuais do 
.· / . 

20 de novembro -.e do jurista e horirado tribuno Luiz Gonz~gaPinto da Oinna. Tanto no 

interior paulista, antiga zona, cafeeira que Luiz Gamà bem sintetizou em seus escritos·; 

quanto em Salvador e no interior ,da Bahia; esta agenda de educação em direitos _ 
. . 

humanos - através de diferentes ações . programáticas - vem se realizando com 

constância e mobilização na comunidade. Nlim sentido de fortalecer a democracia 

representativa, elaboramos e demos entrada e_m_cinco Projetos de. Lei d_t:! Iniciativa 
' 

Popular, obedecendo a coleta de pelo menos 5 % de assinaturas de eleitores do 

. -município--de Itatiba -(SP), e convocamos-dezenas de -Audiências Públicas-temáticas 

tanto eni São Paulo como na Bahia, Propusemos ainda em 2005, na fonn~ de Projeto de 
' 

Lei de . Iniciativa Populàr, a previsão orçamentária que atendesse a reivindicação 

estudantil pelo Passe Livre! Propusemos, também já àquela época, a implantaçàQ de 
. ., 

200,:0 de cotas para pretos e pardos no sefViço público municipal, a capoeira como 
. . . \ . 

matéria curricular no ensino fundamental e a construção da Casa do Bip-Hop. Viemos 

da rua e fundamos nossa Associação em 1 o de maio de 2002. E seguimos na rua com o 

Cineclube itinerante, 'pautando políticas públicas que a fi miem. direitos ambientais 

1·./AA-/. 
(f .··. ·. 



enquanto direitos humanos :- a ocupação urbana do Nova República em Salvador e o . 

p.rojeto de Lei Estadual da Bahia.do Bolsa Reciclagem comprovam isto. Seguimos,e 

· aqui apre.sentamos, nossa experiência no fortalecimento da rede de · Conselhos . de 

Direitos, exercendo mandato - sempre por eleição da sociedade civil organi:ada -.em 

Conselhos de Direitos da Ctian~a e do Adolescente, da Assistência Social, dos Recursos 
. . . . 

Hídrico~ e do Meio Ambiente do Estado da Bahia. Propomos, fiscalizamos, e 

acompanhamos, há doze anos, o direcionamento das política~ públicas através dos 
. . . 

instrumentos de que· dispõe a sociedade civil. Chegamos nesta respeitável instância do 

ConsélhoNàcional de Direitos Humanos no sentido de; contribu.ir com o cumprimento 

das metas do PNDH3 e com a afirmação histórica dos Direitos Humanos. Aos amigos 

·dessa longa Jo11;1ada, Axé! O Fórum Pró Cidadania saúda os .. comp~eiros aqui 

·. presentes e se coloca à disposição da continuida<}e dessa construção ·que este Conselho é 
• • i' 

produto,Viva oConsdho Nacional·deDireitosHumanos! Viva o povo hra~ileiro! 
' 
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~ Save the Chlldren 

São Paulo, 14 de agosto de 2014 

À Secretaria de Direitos·Humanos 
Setor Comercial Sul- B, Quadra 9, Lote C, Edifício Parque Cidade Corporate, Torre A, 10º andar 

CEP: 70308-200- Brasília- DF 
Telefone: {61) 2025-7900 

E-mail: direitoshumanos@sdh.gov.br 

Carta de intenções à Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República para o 
Conselho Nacional de Direitos Humanos 

Considerando que a Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança e do Adolescente é uma entidade 
sem fins lucrativos, instituída em 1990, cuja principal finalidade é a defesa dos direitos da criança e 

do adolescente, como definidos na Declaração Universal dos Direitos da Criança, promulgada pela 
Organização das Nações Unidas, pelas disposições pertinentes da Constituição do Brasil, pelo 

Estatuto da Criança e do Adolescente e demais normas legais; 

Considerando que, conforme o artigo 4º de seu Estatuto Social, a Fundação Abrinq tem como 
estratégias a divulgação dos direitos da criança e do adolescente e a mobilização da consciência 
coletiva para a importância e a necessidade de que estes direitos sejam efetivamente respeitados; 
o estímulo, promoção e participação em projetos, ações, campanhas e estudos relativos aos 
direitos da criança e do adolescente; o estímulo e acompanhamento da atuação legislativa 
referente à criança e ao adolescente, seus direitos e garantias; a colaboração com entidades 
públicas e privadas em tudo o que possa ser de interesse da criança e do adolescente; a 
articulação política e social na construção e defesa dos direitos e conhecimento da realidade 

brasileira quanto aos direitos da criança e do adolescente; 

Considerando que as ações da Fundação Abrinq são pautadas pelos eixos de saúde, educação e 
proteção; que a entidade atua em 1.738 municípios dos 27 estados brasileiros e Distrito Federal, 
tendo beneficiado 7.908.116 crianças e adolescentes por todo o país em 24 anos de atuação; e 
que possui 26 programas e projetos em desenvolvimento, tais como: 

~-~--~-----~--~-~-~-•-Rrog~ama-por-todas-as.-c~ianças:-buscasomar-esfo~os~para-o--alcance-dasmetas-4e-5-dos ~-~--~~---­

Objetivos do Milênio (reduzir a mortalidade na infância e melhorar a saúde materna); 

• Programa Prefeito Amigo da Criança: mobiliza os prefeitos para que se comprometam a 
desenvolver políticas públicas e garantir recursos nas áreas de saúde, educação e 
assistência social para assegurar os direitos e melhorar as condições de vida das crianças e 
adolescentes do município; 

• Projeto Presidente Amigo da Criança: compromete o{ a) presidente{ a) da República a 
elaborar e implementar políticas públicas voltadas à melhoria da situação da criança e do 

Av; Santo Amaro1 1.386 - 1 o andar -Vila Nova Conceição - CEP 04506-001 - São Paulo - SP - Tel: 55 H 3848-8799 



~ Save the Olôldren 

adolescentes no Brasil, garantindo seus direitos, de acordo com as metas definidas pela 

ONU; 

• Programa Criança com Todos os Seus Direitos: direcionado para o desenvolvimento da 

Primeira Infância em 35 municípios do estado de Pernambuco integrando as áreas de 

saúde, educação e proteção integral; 

• Projeto Garantindo Direitos: visa ampliar a capacidade de produção e disseminação de 

conhecimento, mobilização e incidência política para que os direitos das crianças e dos 

adolescentes do Brasil sejam assegurados. 

Considerando que, apesar da conquista dos direitos da criança e do adolescente ter avançado no 

decorrer da história do. país, o Brasil ainda precisa enfrentar diversos desafios nessa área, posto 

que das mais de 11 milhões de crianças brasileiras de zero a três anos, 77% ainda estão sem 

atendimento em creches; que mais de 3,5 milhões de crianças e adolescentes brasileiros entre 

cinco e 17 anos estão em situação de trabaiho; que mais de 10.397 crianças e adoiescentes foram 

assassinados no país em 2012; que 127 crianças de zero a cinco anos morrem no Brasil por dia, 

sendo que 85% desses dos óbitos ocorrem antes delas completarem um ano de vida; que 1.610 

mães morreram durante ou logo depois do parto em 2011, número que corresponde a 64,8 óbitos 

a cada 100 mil crianças nascidas vivas. 

A Fundação Abrinq tem por intenção atuar para: 

1) que o acesso das crianças de zero a três anos à creche seja ampliado e que os ensinos 

fundamental e médio sejam de melhór qualidade no Brasil; 

2) que nenhuma criança morra por causas evitáveis; 

3) que as crianças e adolescentes brasileiros tenham hábitos alimentares saudáveis; 

4) que todos adolescentes brasileiros sejam informados sobre seus direitos sexuais e 

reprodutivos; 

5) combater as violações de direitos das crianças e adolescentes, seja por violência física, 

psicológica, negligência, entre outros; 

6) combater o trabalho infantil em suas piores formas; 

7) que a proteção das crianças e adolescentes em situações de emergência seja prioridade; 

8) monitorar todas os projetos de lei no âmbito federal, no que diz respeito à infância e 

-- -----~---------adolescê-ncia;-=------~------ --------------

9) incidir politicamente para que todas as políticas públicas voltadas para as crianças e 

adolescentes se efetivem, e para que não haja retrocessos nos direitos já garantidos. 

Para tanto, celebra a presente Carta de Intenções, em 14 de agosto de 2014. 

Av. Santo Amaro, 1.386 - 1 o andar - Vila Nova Conceição - CEP 04506-001 - São Paulo - SP - Tel: 55 11 3848-8799 
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Gart~.de intençõés .. . i • • •.. 

Instituto de Estudos Soçioecohômicos -'- 'INESC 

< \' 1 '~, ~- \ / i' ' I '\ '' // \ ~ / ' / ', \ ' ' / i 

O Inesc -Instituto de Estudos Sócioeconômicos,,é uma :oNG que atua há 3d anos 
. no·l3rasl.l na promoçã._o dos qireitos Iimhanos, e,specialménte :a. partir d'l: anális~. d.o , 
·orçamento publico, incidênçiajunto ao Parlaménto e·redesinterriacionais de ptomoçãó ·· 
.dé· direitos. A. aülàção do, Ine~c é temática;:(( conta' ,CO~ ·PJOjetós :nas aiea,s\ çle; 

'. . \enfrentamento' a,o .racismo, direitos socióainbientais; ·,das crianças, ~ .adolescentes, 
... S,egurçm9a 'alimentar. e nutricional, além d~ -tra,nsparê.n~ià p:úblic,a; daqos .abertos· e. 

<, • controle sócial: Nestes anos qe ahiação; o Inesc abumulou conhecim~ntos e experiências 
· ,ex~tq;as 'êÍe irí~\iclêricia,políticajunto aos; gov~r~qs; produzinqO .. pe~quisas, análises,,·· 

atiyidáçles d~ fo;nV:ação e tl:lO~ilizaçã~ da sociydac;lé çiviL~ . _ , · ·· ~-. ·. . .. . ... '• ~·· : ~ • . 
·• -O objetivo· geral ·do . Ines c J5ar~ os ptóxhnos .anos é, contribuir m1ra. o·. âprimoramerito · 

, .. 'da éiell1ótracia·:tepí:esentaii~a e.p:ittieip/ativa visando'à 'garantia dós 'élire!tos humiínós; 
" ·>h}~diante a âtticl.llaç~o e o (ortalécil11entj) 'da socí~4ade·eívil pàrainflue~ciar o~ ~spaço/s 

,i de governanç'a,ell1 â;mbit,os·nãéional éiúternaCionaL' . . . . . • . · · · . · <; ' 

• •• :
7

{_ .Note:-s.e, ~que~ dpotencüil.dé'mugança<nas\c~nários;~pbHÜco;. econômico ·e'· 
\ ' . ·. . . .. ·s9éiórupbie_~t~l ahtes ttasados se -~11cqntia·megos eJI}:~m i~~ârio único~ ~·fechado ~ mai~. . . . ' 

: / i • •. ;· n~ qualidà~~. dós"processós de ,definiçªó •multicêntric~ ·,de. yalores comúns, objetivos.e .. 
. ) . .• .~ : ," ag~ndas 'c.onv~rgentes:' que': tellhàql' c'omo <meta \a.' ampliaÇão d~ .. ,4empcraciâ; .. a< i 

' i. : universalização ,dos direitos,'' a\. reduÇãQ ' . das desigualdades . e a .. sustentabilidadé .•. 
socioambiental. 'Nesta' direção .. é. fundamental umd rinidança éie cuÍtura e val~res 

- ; individuais e sochiis. e amplíaÇãQ da ~~onsd~ncià da~ ·pessoas pom relaÇão ~à i necessidade\ 
. ·, de.ttarisfotlnar a estr.utura p,olíticá· ê econômica qÍÚ.~ prov0ca e:xcl~l~ãp sÓ.cial:e <:téstruição ... ~· .. 

. ·~ afU1J1~1ltaC·N~sse.:;.s~ntidó, tqdo ... ~-·trabalho do,Inesc' .v o} ta, se ~p~a in~idir ·~m-polític<;ll). · '· 
1 .:públicas: .e. ~ud~nças. de .prática~ :so?.iais; que .le'[em: .~)JIT1~. sociedade •. mais ju~ta, ,< ' 
' · democtáticà einclusiva. ~ .·• ·•·· ·. ·' · . ' · .. · . ' .. · · . ; .~. · ,> . ·. · ·;. ·• 

1/. _, !_ , . ' ' -' I , . " ' . ' I . ~ I , ·, I \ :' - . \ 

. . .: . Óutro 'des,afto que. perpassa a ~tuação 'ct<;> ll).eSç é•o ·de con}bate~ O S(fXÍSllÍO; O • 
• · .. · patriarcálismo; o /raci~mo', ~ homofqbia'.e a le~!Jofobià. Sãd sistemas culturais ~ .Sociàis . · i 1 

\'/de valores é comportan}enjos que estabelecem ~struturás de subordinação entre homens ; , .. 
e mulheres,' negros e brancos e pessoas g:Ue apresentahí.,distint,asidentidap.es·degênerà .e. . . . 

. sexuàis,'réfletindo.,se ,na' sub-repres~ntaÇão políticà. e .. na· -for~á çofito. ~s ~políticas 
p\í~licas são fo~uladàs e impleJ?;leptadas etahíbém na1míiordificuldàqe.~esses. grupos 

· >âà população em pocler usufruir dqs'seus qireitos. Assim, .ó Inesc desenvplveu ,uma 

/ -~ \ 

,1 __ ·"-

,: 1,, 

.... 

.. ' . · . matriz de. análise ' que aborda ,a·. '1ntervenç_ª<(j,úJ:>lica_J:l_O __ jecido_Jocio$lillhientaL r- _ ... -'... ... _ ..... "' 

·------ -;;-,--:corislderallcloO's-aireifos d'cis mulheres:cdos7negros, 'do·s povos· indígenas, dos povos .e . 
/ comunidfldes .tradiGhmais e da populaÇão' LGBJ, pois acreditamos que nãÓ é possível· ; , 

·· · ··.·'alcançar justiça e ig11~ldade s~m considerai os direitos dess.es .grupos ·da popula<;ão, 
.. historiCamente excluídos êfa sociedade brasiléira. .·· • .. 

• • • J Diante db quadro de_ persis~ente d~sJgualdaâe. ~ elevad~ concentração de poder 
· · .·. ~conômico e político, avançàt tj.esde a perspeCtiva dos dkeitos. e da derhoer~c:ia significa· 

· 'ampliar a capacidàde, de in.terlocuÇão e pressão sociaLpara que, ·o Estado elabore e 
\ . 'e)(ec~te políticas públicas qúe. garantam efc.<tivamente os .direitos humanos, i e que sejaJ11. .· 

deyid$nente desenh.~das e comprometidas eom o ei1fientamento, às distintas faces. das · 
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Instituto 
PauloFreire 

Carta de Intenções 

Rua Cerro Corá, 550 
1'A I Conj. 10 I 05061-100 
São Paulo I SP I Brasil 
T: +55 11 3021 5536 I F: +55 11 3021 5589 
www.paulofreire.org 

O Instituto Paulo Freire é uma associação civil sem fins lucrativos, fundada 

oficialmente em 1992, com a participação do educador Paulo Freire. Atualmente, 

considerando-se Cátedras, Institutos Paulo Freire pelo mundo e o Conselho Internacional 

de Assessores, o IPF constitui-se numa rede internacional que possui membros 

distribuídos em mais de 90 países em todos os continentes, com o objetivo principal de 

dar continuidade e reinventar o legado do educador que dá nome à instituição. 

O IPF desenvolve projetos de assessoria, consultoria, pesquisas, formação 

(presencial e a distância) inicial e educação continuada, orientados pelas dimensões 

socioambiental e sociocultural constituindo três áreas de atuação: Educação de Adultos, 

Educação Cidadã~yãe-P-eJ3tll-ar. Nossas ações forn:tamenta:m-se nos pnncíp1os da 

horizontalidade e do trabalho coletivo, utilizando metodologia essencialmente dialógica, 

inclusiva, respeitosa da diversidade, das diferenças e das semelhanças entre as culturas 

e os povos, fundada no incentivo à auto-organização e à autodeterminação, a qual tem 

contribuído para uma cultura de convívio pautada na educação popular em direitos 

humanos. 

Instituto organiza-se em áreas, instituições mantidas e setores. 

A Área de Educação de Adultos, além de desenvolver estudos e pesquisas, oferece 

consultoria e/ou assessoria para a implantação de Movimentos de Alfabetização (MOVA); 

para a formulação e implantação de planos estaduais/municipais de Educação de Jovens 

· -e-Adultos-(EJA);-realizaÇãóCie ReO-rientaÇão -cunicular de-EJA{RECEJA~ for~~~~Çã~ -;······ .. 

implantação de planos estaduais de ~d_u~a.Çã_o_em prisões;. cursos e oficinas-pedagógicas­

de formação inicial e educaçªo cQntinuada, presenciaLe a distância, para educadores de 

jovens e adultos de redes municipais e estaduais, de ONGs e de Movimentos Populares; 

realiza Seminários de Práticas da EJA e Encontro de Educandos da EJA, elabora 

subsídios didático-pedagógicos na área de EJA (materiais impressos, como cadernos de 

formação para educadores e educandos, materiais em DVD, formação por meio de 

programas radiofônicos etc.), cria sistemas de acompanhamento da mobilidade e 

aprendizagem de educandos da EJA, desenvolve projetos e programas associando a EJA 

ao mundo do trabalho. 
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A Área de Educação Cidadã oferece consultoria, assessoria e cursos, presenciais e 

a distância, de formação inicial e educação continuada, oficinas e palestras sobre: 

Planejamento Dialógico, Projeto Eco-Político-Pedagógico, Fortalecimento da Gestão 

Democrática, Formação de pais e familiares, Colegiados Escolares, Progressão 

Continuada, Ciclos e Avaliação Dialógica, Leitura do Mundo (diagnóstico da realidade do 

entorno da escola e da própria escola, de forma participativa e dialógica para impactar no 

currículo), Pedagogia da Sustentabilidade, Sistema Municipal de Educação, Plano de 

Eçfucação Municipal, Avaliação Educacional Dialógica das redes municipais e estaduais 

de educação, Reorientação curricular na perspectiva intertranscultural, Educação Integral 

e de Tempo Integral; realiza Conferências Municipais de Educação, Encontros Nacionais 

e Internacionais de Educação, Seminários de Práticas da Educação Infantil e do Ensino 

-_________ E_um:tamental, .. -Cot:~ferêReias---k(Jeieas~-coma--particip-a-ç-ã-õ ___ atfva a as-· críãnças, elabora -- ~---

subsídios didático-pedagógicos na área da educação infantil e ensino fundamental (livros 

e cadernos de formação para educadores e educandos e materiais em OVO), cria 

sistemas de avaliação das unidades educacionais com estrutura, conteúdo e proce­

dimentos metodológicos referenciados em indicadores de qualidade sociocultural, 

socioambiental e em direitos humanos. 

A Área de Educação Popular tem por objetivo desenvolver estudos, pesquisas e 

formação em Educação Popular, orientados pelos referenciais teórico-metodológicos 

freirianos, contribuindo com o desenvolvimento de uma consciência crítica, que desvele e 

supere a realidade opressora, de forma conjunta com as organizações populares e 
- ----·- ------------------------------

-- - movimentos sociais.--A-Educação Popular oferece assessoria e cursos, presenciais e a 

distância, de _foEil'l~ç-~o iniciai __ E:! E:!c:fY.cªç_ão __ continuada, oficinas e -palestras -sobre:· 

Orçamento Partigip§tivo, FQrmaçªode Educadores Populares em Saúde; de Educadores 

Populares em Direitos Humanos, Formação de Conselhos Gestores etc. Trabalha com a 

Pedagogia de ATER (Assistência Técnica e Extensão Rural), com formação de jovens no 

campo. Produz materiais didático-pedagógicos na área. Assessora a realização de 

seminários, congressos, encontros nacionais e _internacionais na área de educação 

popular. 

--~-----
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Além do trabalho realizado pelas três áreas, o IPF também desenvolve ações e 

projetos por meio de instituições mantidas e setores. 

São quatro as Instituições Mantidas: 

Editora e Livraria Instituto Paulo Freire que tem por finalidade publicar, distribuir e 

comercializar, sem fins lucrativos, obras de qualidade e relevância científica, cultural e 

didática. 

Casa da Cidadania Planetária, com o objetivo de desenvolver projetos e participar 

de fóruns de discussão e mobilização social- locais, regionais, nacionais e internacionais, 

tendo como principal desafio-G~tF-pafa--a.-etmStrt!Ção da cidadania planetána, ativa e 

crítica, em diferentes espaços educativos, na perspectiva de uma cultura de 

sustentabilidade. 

Centro de Referência Paulo Freire, que se constitui num espaço de estudo, 

pesquisa e documentação de e sobre Paulo Freire, com bibliotecas que p~ertªD_9-ªIªm~_a_ ---~--~~~---
~··--·---·--·---··---·· - --~ -- -~-~- ~~-----·--·--- ·--···----·------~------·--------···· - ---~·-··--------·--~--·-·----- ·---·----- ·----~ -

~~~---~Paulo Freire e inúmeros registros audiovisuais, manuscritos e outros documentos 

disponíveis ao público interessado. 

UniFreire - Universitas Paulo Freire, que tem por missão interconectar a 

comunidade freiriana pelo mundo por meio da articulação de cátedras, institutos e outros 
------ -- ---- -- . ------ --

- - -centros nacianais-éilifernãciõriais~ae tradiÇã-o freiríana~bemcom~o-desenvolver pesquisas 

e oferecer cursos livres e de es[:>ecializaçã_g,_fQ...rtaJe_cendo _a~ perspectiva da educação ~ 

emancipadora. 

São cinco os Setores do IPF: Comunicação, Tecnologia da Informação, Educação a 

Distância, Gestão de Projetos e Memória Institucional que têm como principais atribuições 

atender às demandas internas dos programas e projetos e do cotidiano institucional. 

A utopia que nos move é construir a cidadania planetária, a planetarização, 

combatendo a injustiça provocada pela globalização capitalista, educando para a 

transformação social, à luz de uma nova cultura pQiíJi~ça,Jnspirada_noJegadofreiriano, que 
----· - ----------- ---. ------------ - ------ ----------·----------· --- -- -------·------- ---

privilegia a escuta, o diálogo e promove uma vida sustentável e humanizadora. 
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O Instituto Paulo Freire concorre a uma vaga neste Conselho Nacional de Direitos 

Humanos, por compreender que tem ações e reflexões que contribuem com o debate 

sobre o processo democrático e a relação entre sociedade civil e Estado para promoção 

da educação popular em direitos humanos. 

São Paulo, 20 de agosto de 2014 

Angela Maria Biz Rosa Antunes 

Instituto Paulo Freire 
RG: 12.439.012-2 

CPF: 084.643.428-88 
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CARTA DE INTENÇÕES 

t:> t:> H 

O Instituto de Desenvolvimento e Direitos Humanos - IDDH é uma 

organização não governamental, sem fins lucrativos, criada em 2004 na cidade 

de Joinville, Santa Catarina, Brasil. A missão do IDDH é promover a Educação em 

Direitos Humanos no Brasil e na região e, para isso, busca contribuir com a 

implementação do Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3) e o Plano 

Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH). O IDDH atua por meio de 

dois Programas diferentes: 

1) Programa de Educação em Direitos Humanos 

Esse Programa desenvolve três atividades principais: 

a) Educar Direitos Humanos (âmbito municipal), que visa q. 

capacitação e treinamento de professores do ensino fundamental de Joinville 

para que desenvolvam práticas pedagógicas em direitos humanos a serem 

aplicadas em sala de aula e na escola. Este projeto vem sendo realizado faz 4 

anos e tem atingido resultados importantes na construção da educação em 

direitos humanos nas escolas de Joinville. 

~-~-- -- ---- ------~~-~--~-~~-b)~hiderandoDireitos-Humanos ~~~LJDH-(âmbito-~estadual),~-objetiva- ----- -~-- ~-

capacitar líderes comunitários em direitos humanos do estado de Santa Catarina 

para que atuem como agentes de mudanças em suas comunidades. O IDDH 

organizou oficinas de capacitação nas cinco regiões de Santa Catarina. 

c) Curso Anual de Direitos Humanos- CADH (âmbito nacional), cujo 

-~----~------~----objeti:vo~é-capacita!'--defenso~es~de-~di~eltos:humanos,-dent~e--ativistas-de~QNG-'-s,-~~-----------~--

operadores do Direito e funcionários públicos, sobre os sistemas internacionais 

de proteçã.o dos direitos htll1lªI10S~ Este curso está em suasa edição e já 

capacitou dfretamente mais de 300pessoasdas cinco regioes doBnisil. 

2) Programa de Política Externa 

Existem duas atividades neste Programa: 

a) Participação Social e Direitos Humanos, que é uma atividade de 

advocacy, onde o IDDH i;lCOmpanha os espaços existentes no Brasil e na região 

(ex: MERCOSUL, UNASUL ... ) visando incidir sobre a temática de educação em 

direitos humanos; 



b) Campanha para a criação de um Plano Regional de Educação em 

Direitos Humanos, que objetiva provocar articulações políticas para a criação 

deste instrumento regional, assim como auxiliar tecnicamente a construção 

desta política pública regional. O IDDH vem articulando esta Campanha, desde 

2012, quando elaborou relatórios sobre a falta de participação social nos fóruns 

regionais de direitos humanos. 

O IDDH faz parte de dois grupos de articulação de política externa: 

Comitê Brasileiro de Direitos Humanos e Política Externa (atualmente na 

Secretaria Executiva), formado por entidades governamentais e não 

governamentais que trabalham com temas de direitos humanos e política 

externa, e Programa MERCOSUL Social e Participativo (atualmente no Grupo 

Focal), formado por organizações da sociedade civil no âmbito da Secretaria 

Geral da Presidência da República. Adicionalmente, o IDDH visa contribuir na 
' 

construção de uma política de educação em direitos humanos para a região 

(Mercosul e Unasul) e auxiliar no acompanhamento do cumprimento dos 

tratados e sentenças internacionais de direitos humanos. 

O IDDH acredita que, nesses 10 anos de existência, já demonstrou que é 

uma entidade comprometida com a luta pelos direitos humanos no Brasil e que 

--·pode-contribuircom--as-atividades do -eonselho-Nacional·de--Bireitos--Humanos,----· ·· ·-·-·----··-·· 

tanto em suas atividades de proteção dos direitos humanos (receber e investigar 

denúncias, interpor ações judiciais e etc); como também nas ações de promoção 

dos direitos humanos, em especial, na esfera da educação, formal e informal, em 

direitos humanos (inclusão nos currículos escolares em todas as etapas de 

---- ···----------·---ensine;-fer.ma<jãe-de-lide.r.an<jas-c;:omunitár.ias,constr:ução-de..planos-municipais_e ____________ _ 

estaduais de educação em direitos humanos e etc). 

]?o r tudo isso, solicitarrws q11e o ID DH seja selecionado para compor uma 

das vagas do Conselho Nacional de Direitos Humanos para as organizações da 

sociedade civil a fim de colaborar, nesses dois anos, com a luta contra as 

violações de direitos humanos no Brasil. Acreditamos que o CNDH pode ser um 

espaço importante de proteção e promoção dos direitos humanos no Brasil e 

gostaríamos de ter a oportunidade de construí-lo conjuntamente, garantindo a 

participação de entidades comprometidas com a justiçasocial. 
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intervozes 
coletivo brasil de comunicação social 

Carta de intenções 

Espaço político, com capacidade de formar valores, propagar ideias e influenciar 
comportamentos, a mídia desempenha historicamente um papel duplo no que se refere aos 
direitos humanos. Se por um lado pode atuar para a constituição de uma sociedade democrática, 
por outro, muitas vezes, reproduz e assim legitima visões de mundo que desrespeitam os direitos · 
humanos e fortalecem uma sociedade individualista, preconceituosa e nada igualitária. Outras 
vezes, ainda, a mídia nega a expressão de setores significativos da população, invisibilizando 
suas reivindicações por direitos. E em um espaço onde poucos têm voz, não apenas o direito à 
comunicação é violado, mas os demais direitos humanos deixam de ser conhecidos, 
reconhecidos, reivindicados e efetivados. 

Compreendendo esta realidade, o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH) 
, . d - , . 1 d e1 - , ...:~: d' . . h J, -~- ~~~~~-~~~~--~~-~-apresenta~-umasene- e-ayees-pregr-amatlcas-:vo ta . ag__para_a.x açao_ml~la_~ __ u:eltos_umano~~ª--~--~------· .. 

o Programa Nacional de Direitos Humanos 3 traz, em sua diretriz 22, a "garantia do direito à -~--
comunicação democrática e ao acesso à informação para a consolidação de uma cultura em 
Direitos Humanos". Assim, o PNDH-3 afirma a importância de uma atuação permanente do 
Estado junto aos profissionais e empresas do setor com vistas a sensibilizar e obter compromisso 
com a afirmação histórica dos Direitos Humanos. 

Atento a este contexto histórico, o Intervozes, desde sua fundação em 2003, atua no campo das 
- -~~---relações-entremídia_e_direitos_humano~s_,J_elldo _in__çlusiy~ C<?.I!:tri.Q11ído para_ as formulações deste · 

eixo no PNEDH e no PNDH-3. Um de nossos objetivos estratégicos--{omonitoramento-~e---~~------
denúncia das violações de direitos humanos praticadas pelas emissoras de rádio e televisão, 
visando sua responsabilização. 

Desde 2005, o coletivo mantém o Observatório do Direito à Comunicação, que reúne referências 
concretas para a atuação da sociedade civil nesta área. Em 2005, em conjunto com o Ministério 

~~ ____ ____ _ P~úhliçQ~_fçci~mL~~ ~~i~~Qig~11!zações _da_ sociedade civil, o Intervozes moveu uma Ação Civil 
Pública---contra--o-pregrama-'Iardes__:-Qt1€nteS:,___-d.o--=-apiesentado:r.:::.IoãoK.leb_e.r:,.::-_Y.eie__tilaâo::_]:!ela :_~ ~--~-- ~--­
Rede TV!, marcado por quadros que violavam os direitos humanos, em especial dos 
homossexuais. A iniciativa foi vitoriosa e, no lugar do programa, a emissora teve que veicular, 
por 30 dias, o programa Direitos de Resposta, que exibiu mais de 400 produções independentes 

- ~ -- -de-todo-o Brasil com-foco na luta e garantia dos direitos~humanos._ _ 

Em 2013, fruto de um convênio com a Secretaria de Direitos Humanos, o Intervozes realizou o 
"Cic!o de Formação Mídia e Educação em Direitos Humanos", que propiciou a capacitação· de 
lideranças e comunicadores comunitários para a leitura crítica da mídia e seu papel na construção 
de· uma cultura promotora de direitos. O--projeto foi executado-em cinco capitais (Brasília, São 
Paulo, Curitiba, F<>Jialeza e Salvador), abarcap.d~o a diversidade regi_onal e realidades distintas do 

Rua Rego Freitas, 454, cj. 122 

São Paulo - SP 

CEP 01220-01 O 
- ~ ~-~SSll-38-7~7-0824~ --~---~--~-------· 

intervpzes@intervozes.org.br 

SDS - Edifício Miguel Badya, sala 422 

CONIC 
Brasília- DF 

CEP: 70.394-901 

55 61 3039 5912 



intervozes 
coletivo brasil de comunicação social 

país. O encerramento do ciclo foi marcado pelo lançamento do "Guia Mídia e Direitos 
Humanos", que fornece informações para orientar a produção jornalística ética e responsável de 
temas relativos aos direitos humanos, apresentando questões sobre os direitos de negros e negras, 
população LGBT, mulheres, pessoas com deficiência, crianças e adolescentes e população idosa .. 

Hoje o Intervozes integra a campanha "Somos Todxs Defensorxs", ao lado da Plataforma Dhesca 
Brasil, do MNDH e da Justiça Global. O objetivo é dar visibilidade a casos de criminalização de 
defensoras e defensores, chamando a atenção para os processos de coerção e de violação de 
direitos de comunidades inteiras e seus porta-vozes: O Intervozes também participou da 
Campanha Quem Financia a Baixaria é Contra a Cidadania e do Fórum de Entidades Nacionais 
de Direitos Humanos (FENDH). 

. ,'• 

Por toda a nossa trajetória, entendemos que a relação entre mídia, liberdade de expressão e 
direitos humanos é um aspecto fundamental da promoção e defesa de direitos no país, devendo 

~- -~ --~--constar...das_pr.e.ocup.aç~õ_es.._ejnidativas celJ.Jmis º'º-noYQ_ÇonselhQ_f:{~!~!tal de Direitos Humanos. 
-~~-------~~-·-~-~--"---·--·~----·--

Num contexto político e social em que: 
-as violações de direitos se multiplicam nos meios de comunicação de massa, com a profusão 
dos chamados programas policialescos e com o crescimento dos programas de auditório baseados 
no escárnio, na estigmatização, humilhação e violação da dignidade humana; 
- os movimentos sociais e populares seguem sendo criminalizados e silenciados no rádio e 
televisão; . 

.. _ -~- _____ .:._é!__liberda4~<i~~~.Q_ressão na mídia segue praticamente restrita aos grupos que detêm o controle e 
a propriedade dos meio-s de comunicação demassa nopars;·------------·--·-····---~··-·······----····-··········--~·---------

- a liberdade de expressão na internet nos traz inúmeros desafios do ponto de vista da proteção 
dos direitos humanos, com o surgimento de sites e páginas que incentivam a violência e o 
discurso de ódio; 
- a liberdade de expressão nas ruas passa a ser ameaçada e cerceada pela repressão das forças de 
segurança, 

-====:=-----=o . .:.lntéi:\Lozes-espera=p.rideL_C.ólitiiliuitcom-este debate·no·····ãmbito do Conselho·· Nacionalde·· 
·-;----::;--------'-

Direitos Humanos e promover em mais este espaço estratégico a luta pelo direito à comunicação 
em nosso país. Para saber mais sobre nossa atuação e propostas, visite www.intervozes.org.br. 

Rua Rego Freitas, 454, cj. 122 

São Paulo - SP 

CEP 01220-01 O 

-5-5-1-1 ~i)O/~/··UO.<.-'t~-·--···--~ 

intervozes@intervozes.org.br 

SCS, Quadra 6- Bloco A- 81 
Edifício José Severo, .sala 5.11 

Brasília- DF 

CEP 70326-900 
············~···~--- .......... - ········~· 

55 11 334.1 3637 
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\ 

··Rio cie Janeiro, 

. . 

. Ilma. Sra. Ide li 

Ministra de Estado chefe dà,:Sec:retlma 

Brasília/DE .. 

Ref:. Carta de I11tenção. 
' .. 

Excelentíssima Ministra Ideli Sªlv,atti, / r- , . 

. ' I ,; . .. , , . · ... 

E com grande sa~isfação que a Justiça '-H\.JlUUL 

candidatar ao Conselho Nacional cie Direitos 

garantia de Direitgs Hllll1anos;'em nível ua,,L,}ILLuL, 

' . . . 
entre os quais destacaqiqs Rio 

. ~ondônia, Paraíba,, Pará e Bahia ... 

·~ 

prevenção à tortura; monitoramento.do .1;! 1 ~tPri-HI pemlterlct::tm:>, v•vLH·""-'"' 

; ,\ 

' l 

interesse·· em ·• se 

'promoção, defesa e 

os· Est~dos :do Brasil,' 

Maránh~o, 

institucional, atu(lção na proteç~o de 

também nas ql1estões'relátivas aos .c. 

e· outros agentes privados; direito à 

opinião pública, por meio de "'"'"MI~"' 

•nre>lT'~". fiU:manOs provocadas por empresa.~ 

l~tlJganccta mte.rpt'actonta.I., ·. Íl!cidência política e.irifluênciana· 

··Av. B~iraMar, 406/1207·~Rio de Janeiro • RJ• 20021-900 ···· ·. Kr::~l:lt····-· 
. +55 212544 232'0 · Fax +55 21.2524 8435 • e-mail: global@global:org.br 

. wwvv.gloliálorg.br 



! ai.• 

.I' 

Global está articulada· a movimentos· de 

.redes 

. Ate~ciosa1nente, 

Sandra Carvalho/Isabel Lima 

Justiça. Glóbál ' · 
.i 

., . 

.nos níveis nacionál e 

Av. Beira Mar, 406/c1207~· Rio de Janeiro • RJ · 20021-900 ·-Brasil­
. .f-55 21 25442320 · Fax +55 21. 2524 8435 ; e;.mail: global®gl9bal.org.br 

· · www~globál.org~bl 
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actaliança 

CARTA DE INTENÇÕES DE KOINONIA- Presença Ecumênica e Serviço 

KOINONIA - Presença Ecumênica e Serviço postula sua candidatura ao Conselho Nacional de 

Direitos Humanos por sua história de 20 anos na promoção dos direitos humanos. Para nós, a 

participação no Conselho Nacional de Direitos Humanos será a oportunidade de ampliar a 

contribuição que temos oferecido para a afirmação do Estado Laico, a promoção da garantia 

de direitos da diversidade religiosa, e do papel das religiões para a superação de todas as 

formas de intolerância, junto a um conjunto de igrejas e organizações reunidas no Forum 

Ecumênico ACT Brasif, fEACT Brasii. 

Nesses vinte anos de existência oficial de KOINONIA cooperamos com os J.:>rocesso_LIJ-ª<:lQ@LL 
· ···--·-~ae··çc;·nstituição .. de-red~s-d;d~f;s-;·do~di~;;t~s econô;i~~~-s~·~i;i;;·~~~~;~is· ~ ambientais. 

Participamos da elaboração do Projeto do Relatórío Paralelo da Sociedade Civil, por meío do 

Processo de Articulação e Diálogo (PAD) entre as agências ecumênicas da Europa e suas 

parceiras brasileiras, a saber, organizações não governamentais, organizações ecumênicas e 

movimentos da sociedade civil. Elaboramos estudos, a partir de nossas práticas, na defesa de 

direitos de comunidades quilombolas, de agricultores familiares e de soropositivos, suas 

comunidades e seus familiares. Sempre a demonstrar que a ação de comunidades religiosas 
·····- ···· ···-deve·cooperarcuma-promo·ção;-garantiireâetes~fâos-arren:os·fi·u manos.em·s·ualntegraTidade~ . -.- ·- ·-. 

Participamos das elaborações dos relatórios nacionais, promovidos por Misereor e o 

Movimento Nacional de Direitos Humanos, da Plataforma PIDESC, por meio de análises dos 

direitos à liberdade e diversidade religiosa no Brasil, como mecanismo de superação da 

intolerância religiosa. Mobilizamos a família ecumênica internacional, por meio de Coalizões 

~-~~~ -- --

Ecumênicas, que se fazem presentes em distintas edições do Fórum Social Mundial, e .. . .. 

-··-=-·~-·~·-- especial.!:n~.oJ:i:u:taJ~i.o . .:~--.2o_e.na=ct:rpula-doS:.RovoS,.em-·20i2;reanrma Ado-e·papel·das-·religiões----·-·---~--:· 
na defesa dos direitos humanos e direitos ambientais, em conjunto com os movimentos 
sociais, contra a mercantilização da vida e da natureza. 

Nosso compromisso com a família ecumênica1·naclonal e intemacionalmente, tem cooperado 

para a artkulação com vistas a promoção dos direitos humanos. Somos membros fraternos do 

Conselho Nacional de Igrejas Cristãs (Conic). Com o Conic e outros atores da sociedade civil, 

por exemplo, desde 2012, no dia 2 de novembro, atos em memária das pessoas que lutaram 

em resistência à ditadura, mortas e desaparecidas. Isso nos levou a realizar atos em ~ão Pªulo, 

no cemitério da Vila Mariana, no Rio de Janeiro, em Ricardo de Albuquerque, e em outras 

cidades do Brasil. 



actalíanço 

Diante das mudanças climáticas, e dos desastres para as populações vulneráveis, temos, com o 

FEACT Brasil, desenvolvido ações de promoção de direitos e de ajuda humanitáriaa exemplo 

da região serrana no Rio de Janeiro. Temos defendido e apoiado aos povos de Terreiros, em 

Salvador. Isto nos levou, por exemplo, a assessorar juridicamente à Yalorixá Jaciara Ribeiro, até 

à última instância vitori-osa contra a ação contra à ~greja Universal do Reino de Deus, pelo uso 

indevido da imagem da Mãe Gilda, que veio a falecer em função de tal abuso. O fato tomou 

notoriedade chegando a ser proclamado do Dia Nacional contra a Intolerância Religiosa, o dia 

21 de janeiro, data do falecimento da Yalorixá. Em relação às comunidades quilombolas, nos 

postamos na defesa do direito ao reconhecimento dessas comunidades, especialmente no Rio 

de Janeiro e na Bahia, tendo até mesmo que enfrentar a equívoca ação da Marinha contra a 
- -comunida-de--quitombul<r--di:r-rvrara moar~---em-1oaas-as ___ fre-nTes~--aTé-~mesmo--na--eorte _______ -- ------------

interamericana de Direitos Humanos. 

Há vinte anos KOINONIA atua, em solidariedade às pessoas soropositivas e seus familiares nas 

comunidades religiosas protestantes. Por este motivo, integramos o CNAIDS e também 

eiaboramos pubticação sobre o tema Religião e AIDS, que foi socializada pelo Ministério da 

Saúde e pela Secretaria da Saúde do Estado de SP. Esta nossa ação levou-nos a ter uma 

postura, em definitivo, contra a homofobia e os crimes de ódio, adotando políticas de 
- --- -----~ --------- ---- ------··----,.-----------------~~~--~-----~-----~---~-------~-~---~------------------~~------~------~-------~---·-·-- ·-------------··-·----·---·--··---""--·-------~--~ .. --.---~--

formação para jovens LGBTT e formação para as igrejas em Direitos Humanos contra a 

Homofobia. 

Por isso, desenvolvemos a Campanha O Amor Lança Fora Todo Medo. Diante deste momento 

histórico, em que se discute no País o papel do Estado Laico, é mui significativo, juntamente 

com FEACT Brasil postular a candidatura de KOINONIA para participar deste Conselho. É uma 

____ formad~ C()operarc()m a sodE!d<3_Qfi!Ci\til brasileira para superaromodelo religioso repressivo 
-~-----------------e-desrespeitos-o;-que--m:g-cn5-cllreitcnr--mvetsrcraae-ese posta em-conTr~rrio aosaireitos mais-------~-

fundamentais de todos os seres humanos. É com esta intenção, fruto das práticas efencadas 

acima, dentre outras tantas mais que realizamos para promover, garantir e defender os 

Dhesca, que apresentamos nossa postlllação éi e~ta candidatura~ 
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r~OViffiénta rtê:Ação.e.Ino!laçâo Social 

R1o de Janeiro, 15 de agosto de 2014. 

CARTA DE INTE~ÇÕES 

Segundo dados da ONU, cerca de 10% da população mundial, 

aproximadamente 650 milhões de pessoas, vivem com algum tipo de 

deficiência. Cerca de 80% delas residem em países em desenvolvimento, 

países nos quais, o índice de pessoas com deficiência aumenta para 20%. No 

Brasil, este número é profundamente significativo - cerca de 45,6 milhões de 

pessoas, 23,91% da população (IBGE 201 O). Deste percentual, a deficiência 

inteLectual corresponcle a 1,4% [2.611.536 pessoas). sendo que não região 

nordeste esta média sobre para 1 ,6%, estados nos quais se localizam 59% das 

pessoas em sit1 !ação de extr~obreza -do país. Estima-~-e-tetâl:-d-r.>.e-----­
pessoas com defk:lênda intelectual, 300 mil sejam de pessoas com síndrome 

de Down. A partir deste contexto~ e considerando: 

Que o MAiS vem atuando no desenvolvimento de metodotogias e 
estratégias para o desenvolvimento social voltadas para o apoio a 
pessoas com síndrome de Down e deficiência intelectual, para a 
f o rrr1J.!Jªfª-º--º-ªJJ_9JltlçªJ?_~J~Lo_gn~m_as _ _yoltad_o_s_para__a_Educaç:ào_Jntagi=al­

e para a Juventude. 

Que nossa atuação tem como prindpio fundamental a iguaLdade de 

direitos, que conforma Dedaração Universai dos Direitos do Homem, é 

o principal 'fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo; 

Que o Movimento de ação e !novação Social atua para reunir e difundir 

conteúdos e iniciativas que colaborem para o desenvolvimento das 

potencialidades de pessoas com síndrome de Down e deficiência 

intelectual, e que contribuam para sua inclusão em todos os espaços da 

sociedade. 

Que, dentes deste contexto, temos como meta fundamental o 

fomento/articulação de uma rede concreta de agentes soCiais 

interessados na col.aboração para a formulação e circulação de 

iniciativas e conteúdos de qualidade, ampliando o alcance das famílias 

mais vulneráveis, atém de propiciar a ampliação da mobilização pela 
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C_AR.TA_ DE INTEN C() E S - lVI () RILAN 
" 

14 de agosto de 2014 

MORHAN - Movimento de Reintegração das Pessoas 

Atingidas pela Hanseníase. 

Ao Conselho Nacional dos Direitos Humanos, 

Um dos objetivos estatutários do Morhan é luta pela garantia e 
respeito aos Direitos Humanos das pessoas atingidas pela 
hanseníase e seus familiares, temos no voluntariado nossa 
maior força de luta. Nossa missão é possibilitar que a 
hanseníase seja compreendida na sociedade como uma 
doença normal, com tratamento e cura, eliminando assim o 
preconceito e estigma em torno da doença, bem como a luta 
pelo resgate da cidadania das pessoas e famílias que foram 
segregadas pela política de isolamento compulsório existente 
até meados da década de 80, dessa forma, continuaremos 
sendo uma referência para informações sobre hanseníase e 
apoio a pessoa atingida pela doença. 

A Atuação do MORHAN, tornou o Brasil, em uma referência 
nas questões de direitos humanos das pessoas atingidas pela 
hanseníase, tendo recebido prêmio da Organização Mundial de 
Saúde, Premio de Direitos Humanos da Presidencia da 
República, e sendo escolhido para organizar o primeiro 
seminário de Direitos Humanos da ONU para a hanseníase, e 
está compondo o grupo Mundial de Direitos Humanos em 
Hanseníase, que assessora o Conselho de Direitos Humanos 

--------;;n;;--:;;eo-=ste assunto. --------------~-------~--------

Entre outras vitorias se destacam a Lei 11520 de indenização 
aos exilados sanitários da Hanseniase, derrubada de leis 
discriminatórias, proibição da palavra "Lepra" como sinônimo 
de hanseniase na documentação oficial brasileira, Legalização 
fundiária das antigas colonia~ _dQ _Acre e Rio de Jar~eiro, 

RUA DO MA TOSO N° 06 SALA 204, PRAÇA DA BANDEIRA- RJ CEP: 20270-133 



reconhecimento dos trabalhadores em situação de 
precarização de vínculos no RJ e MG , criação do Banco 
Genético de filhos separados da hanseníase, luta pela 
indenização dos filhos separados compulsóriamente pela 
hanseníase. 

Além de se unir as lutas coletivas de Direitos Humanos o 
MORHAN tem intenções de fortalecer a luta de direitos no 
campo da saúde, que hoje reflete um alto grau de desrespeito 
à direitos fundamentais, e pela eliminação das doenças 
negligenciadas que assolam o país e já foram erradicadas na 
maioria dos países do mundo; a luta contra as discriminações, 
pelos direitos das pessoas idosas e crianças. 
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MOVIMENTO DOS ATINGIDOS POR BARRAGENS- MAB 

Avenida Thomás Edison, 301 - Barra Funda 

Brasil 
ÁGUA E ENERGIA 

NÃO SÃO MERCADORIAS 

Carta de intenções 

CEP: 01140-00 São Paulo/SP 

Fone: (11) 3392.2660 

Email: mab@mabnacional.org.br 

Site: www.mabnacional.org.br 

O Movimento dos Atingidos por Barragens conclama os movimentos popula;es brasileiros, 
organizações da sociedade civil, fóruns e redes de direitos humanos para que somem esforços para a 
eleição de representantes do campo popular para a composição do Conselho Nacional de Direitos 
Humanos, biênio 2014-2016, comprometidos com: 

a criação de relatarias nacionais de direitos humanos; 
a promoção de defensores de direitos humanos; 
o monitoramento do PNDH; 
a criação de mecanismo para apurar violações de direitos humanos por empresas 

(transnacionais ou não), monitorar as suas operações e negócios, mesmo quando· atuam fora do 
território nacional, a fim de prevenir as violações dos direitos humanos durante estas operações; 

São Paulo (SP), 13 de agosto de 2014 

Ivanei Dalla Costa 
CPF: 592.258.580-00 
RG: 3042267181 SSP/RS 

' .~· 

,·f 
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CARTA DE INTENÇÕES 

O MOVIMENTO INTERFÓRUNS DE EDUCAÇÃO INFANTil DO BRASil- MIEIS, Organização 

autônoma, de caráter institucional e suprapartidário, criado em 1999 e que tem como bandeira de 

luta defender a garantia do acesso a um atendimento de qualidade para todas as crianças O a 6 

anos de idade em instituições de Educação Infantil, declara a sua intenção de participar do 

Conselho Nacional de Direitos Humanos, tendo em vista que suas ações estão diretamente 

relacionadas à defesa dos direitos humanos. 

Campo Grande MS, 14 de agosto de 2014. ~ 

Maria Luzinet~:=~rei~~o~ira (RJ) 

À 

Mariete Félix Rosa (MS) 
Marlene Oliveira dos Santos (BA) 
Rosilene Pachêco Quaresma (PA) 

Sonia Regina Pereira (SC) 
Membros do Comitê Direito 2013-2014 

Antonio Edson Pereira 
Secretário Executivo do MIEIS 

SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Encontro Nacional do CNDH 

Brasília- DF 
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Curitiba, 11 de Agosto de 2014 

O Movimento Nacional da População de Rua - Coordenação Nacional, representado 

pelo Sr. leonildo José Monteiro Filho, liderança que atualmente acumula o cargo de 

Coordenador Nacional do MNPR, vem por meio desta manifestar interesse e intenções 

em disputar vaga na composição do Conselho Nacional de Direitos Humanos. Sendo 

assim, segue motivos que legitimam e justificam a habilitação do MNPR: 

-O Movimento Nacional da População em Situação de Rua- MNPR é um movimento 

social que ao longo dos últimos anos, vem consolidando seu processo político 

organizativo, realizando lutas contra todas as formas de violências que cotidianamente 

afetam milhares de homens e mulheres que vivem e sobrevivem nas ruas das cidades 

brasileiras. O MNPR, ao lado de outros movimentos sociais e diferentes sujeitos 

políticos defende uma nova forma de viver, pautada na liberdade, na emancipação e no 

respeito à dignidade humana; 

- O MNPR conta com uma coordenação nacional, constituída por representação do 

Paraná, Rio Grande do Sul, São Paulo, Minas Gerais, Bahia, Distrito Federal, Ceará, e 

Espírito Santo. 

- A representatividade do MNPR se expressa nos diferentes grupos populacionais, 

sendo a heterogeneidade sua principal característica. Vivem e sobrevivem nas ru~a~s~d...,.a~s -~---

ciâades brasileiras mulheres e homens jovens, adultos, idosos, pessoas com 

deficiência, das diferentes orientações sexuais, de diferentes etnias - afro descente, 

indígenas, imigrantes; 

- O controle social e a participação social, são direitos recentemente reafirmados pelo 

Decreto Federal nº 8.243, de 23 de maio DE 2014, que Instituiu a Política Nacional de 

Participação Social. O referido decreto, no Art. 3º trata das diretrizes, e entre estas traz 

o reconhecimento da participação social como direito do cidadão e expressão de sua 



autonomia e no inciso IV trata do direito à informação, à transparência e ao controle 

social nas ações públicas; 

- A população em situação de rua está sendo representada no Conselho Nacional da 

Assistência - CNAS, a nível estadual tomando como exemplo o Paraná, esta população 

está representada no Conselho Municipal de Assistência de Curitiba PR e a nível 

estadual, recentemente foram eleitos como conselheiro titular do Conselho 

Permanente de Direitos Humanos do PR. 

- A população em situação de rua, representada pelo MNPR realizou em 2012 o seu 

primeiro congresso nacional e em 2014 o segundo. Ambos os momentos, expressaram 

a relevância das ações e a capacidade política do MNPR em realizar a defesa dos 

direitos humanos e incidir na construção de políticas públicas libertadoras e 

emancipatórias. 

Diante do exposto, reiteramos as intenções do MNPR em se habilítar ao pleito do 

Conselho Nacional de Direitos Humanos. 

Sendo o que tínhamos a informar, momento em que nos despedimos e apresentamos 

nossa mais alta estima. 

Atenciosamente, 

~#f~t:'~ 1//"íz foi;.;_.,. 
Leonildo José Monteiro Filho 

Coordenador Nacional do MNPR 

À 
Comissão Organizadora do Processo Eleitoral do Conselho Nacional de Direitos 

Humanos 

Secretaria Nacional de Direitos Humanos 

Brasília - DF 
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MOVIMENTO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS 
Lu:ta p<da Vii.dlat ContJFa ,01. Vii.olêncii.a 

CARTA DE INTENÇÃO 

O Movimento Nacional de Direitos Humanos constitui-se numa rede de 
articulação de entidades e organizações que atuam em nível nacional na 
promoção, defesa e proteção dos direitos humanos, estando presente em 
todos os Estados brasileiros e reunindo defensores e defensoras populares dos 
direitos humanos. Entre as principais demandas para o fortalecimento da luta 
pelos direitos humanos no Brasil está a formação permanente dos/as agentes 
defensores e defensoras de direitos humanos, numa estratégia consistente 
tanto para que ampliem sua atuação na apropriação e inserção das políticas 
públicas promovendo controle social, quanto para que possam fazer frente às 
situações de ameaça pela desmoralização e criminalização dos quais vários 
têm sido vítimas. 

Neste sentido, o MNDH tem por finalidade envolver um conjunto de 
agentes participantes numa dinâmica entre organizações parceiras em amplo 
processo de fortalecimento da luta popular por direitos humanos, atuando com 
a causas e grupos das mulheres, dos negros, índios, terra e trabalho, economia 
solidária, saúde mental, violência policial, criança e adolescente, GLBT, 
memória e verdade, migrantes, reforma urbana, reforma política, abolição da 
tortura, liberdade de expressão, etc e atuado em três frentes: a) Monitorar as 
políticas públicas de Direitos Humanos, com incidência política nos processos 
de controle social sobre a institucionalidade dos direitos humanos, a partir da 
defesa dos direitos à segurança, à justiça, memória e verdade e à 
comunicação; b) Incentivar práticas alternativas de enfrentamento aos grandes 
projetos de investimento econômico (PAC e outros}, tendo como referência o 
direito ao desenvolvimento social e ambiental, utilizando-se dos mecanismos, 
instrumentos e órgãos de proteção aos direitos humanos e c) Desenvolver 
metodologias de educação popular que contribuam na transformação cultural 
dos sujeitos, para a incorporação dos direitos humanos na prática cotidiana. 

O MNDH conta com uma rede de articulação de entidades de base com 
atuação local e/ou estadual na promoção de ações de proteção e defesa dos 
direitos humanos, com 460 filiadas organizações sociais e coletivos, em todos 
os Estados do país. 

. Além disso, o MNDH tem acumulado historicamente uma gama de 
parcerias significativas, e rede de diálogos seja com instituições de ensino 
superior, ONGs, sindicatos, órgãos públicos e outros para dinâmica de seus 
objetivos em especial para promoção dos temas de direitos humanos sejam 
difundidos na sociedade com a missão de alcançarmos uma cultura de direitos 
humanos ainda muito aquém. Não menos árduo tem sido demandar ao poder 
público as violações de direitos humanos e exigir das autoridades a aplicação 
de correções nas políticas públicas e do sistema de justiça. . 



MOVIMENTO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS 
JLmt<at pcel<at VR.d<atr ContJF<at <at VR.ol<êncR.<at 

O MNDH há 17 anos vem pugnando pela criação de um organismo de 
Direitos Humanos no Brasil com as características das Instituições Nacionais 
de Direitos Humanos expressos nos princípios de Paris emanado da resolução 
48/134 da Assembleia Geral das Nações Unidas de 20 de dezembro de 1993, 
cuja competência de incidir na esfera dos poderes executivo, legislativo e 
judiciário solicitando soluções as causas de violações de direitos e também de 
promover recomendações, pareceres, relatarias e propostas no âmbito 
institucional, tornando pública suas posições com relação as suas demandas. 

Para cumprimento desta diretriz compreendemos que o MNDH por sua 
natureza e forma de agir pode contribuir de forma eficaz para que o CNDH 
recém criado ganhe espaço na política pública sobretudo porque deve haver 
relação entre o Conselho e as problemáticas de direitos humanos que ocorrem 
nos territórios e onde as entidades do MNDH estão presentes, seja para 
demandar ao Conselho seja para compartilhar as próprias ações do conselho 
para que fique mais próximo dos sujeitos e defensores(as) de direitos 
humanos. Contudo podemos contribuir assim como diversas organizações, 
para que no CNDH tenha as diversas representações dos segmentos sociais, 
com base na recente política de participação social criada, e como um espaço 
de debate nacional para monitoramento e acompanhamento da política de 
direitos humanos possa ser exercido, assim o controle social como ferramenta 
da democracia constitucional. 

O Brasil já possui o PNDHIII mas ainda não mantinha meios eficientes 
para sua implantação e monitoramento, sendo que o CNDH deverá promover 
as duas coisas com a participação direta da sociedade civil. 

Neste sentido o MNDH promoverá o fortalecimento do CNDH sobretudo 
para cumprimento das regras dos artigos 2° e 4° da Lei 12.986/2014 que 
emanam diretrizes elementares para a afirmação de uma política de direitos 
humanos no Brasil. 

A coordenação. 
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A injustiça não tem fronteiras ... a solidariedade também não! 

ORGANIZAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS PROJETO LEGAL 

CARTA DE INTENÇÃO 

A Organização de Direitos Humanos - PROJETO LEGAL é uma entidade de direito 

privado, sem fins lucrativos, com sede na cidade do Rio de Jap§irq.<€3 com atuação de âmbito 

nacional através de programas e projetos assim como através das:açôes de controle social. De 

acordo com o seu Estatuto Social a Organização de Direitos Hur);i$r1ús - PROJETO LEGAL se 

destina a defender, garantir, promover e pesquisar os Direitos Humanos constituídos ou não, no 

âmbito das normativas nacionais, internacionais, com o objetivo de consolidar e fortalecer o 

Estado Democrático de Direito, através da promoção da cidadania,.plena de toda e qualquer 

pessoa, especialmente aquelas reconhecidas como minorias sociais, grupos vulneráveis ou 

classes socialmente excluídas. Atua desde 1993 como um Centro de Defesa de Direitos 

Humanos, especialmente de crianças (de O a 12 anos incompletos), adolescentes (de 12 a 18 

anos incompletos) e jovens (de 15 a 24 anos) que tiveram seus difeito.s violados ou ameaçados. 

Em 1999, instituiu-se com personalidade jurídica própria e ampliou sua árE3a de intervenção 

no campo dos Direitos Humanos incorporando novas temáticas,::gCl.Jpos e segmentos sociais 

como, por exemplo, a problemática do tráfico de seres humanos(~mespecial, de mulheres), a 

discriminação em razão da orientação sexual e o debate sobre políticas públicas voltadas para a 

juventude. 

Este redirecionamento institucional decorreu de processos constantes de revisão da 

intervenção a partir de três eixos estratégicos: 

e defesa dos direitos, por meio da assistência e acompanhamento jurídico social aos 

casos em que se verifique a violação dos direitos; 

promoção-dos-direitOS;-Com-e---desenvolvimente~--de-ativid-ades-€1-e-fe-rmayão-(GuF-so-s,--­

treinamentos e oficinas) para profissionais da área social, grupos, movimentos, e organizações da 

sociedade civil; 

o controle social, que se concretiza pela participação nos espaços de deliberação de 

políticas públicas voltadas para o atendimento às demandas dos grupos sociais atendidos como 

os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente; de Direitos Humanos e de Segurança. 

A manifestação organizada é a melhor forma de se evitar o desrespeito' 

www. projeto legal.org. br 
55 21 2507 6464 



A injustiça não tem fronteiras ... a solidariedade também não! 

ORGANIZAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS PROJETO LEGAL 

Nestes vinte anos construímos um perfil institucional fundamentado na especificidade da 

atuação jurídica, social e política e na credibilidade dos grupos de beneficiários e parceiros. Esse 

processo de amadurecimento institucional foi resultado de uma atenção constante às estratégias 

de intervenção que respaldou a passagem de uma ação ativista e denunciatória inicial para uma 

prática prepositiva e eficaz que nos impulsiona a diversificar a.~ ações, ampliar os grupos de 

beneficiários, investir na qualificação técnica permanente e expandir o campo geográfico da 

atuação. Através dos nossos Programas, desenvolvidos em parceria com órgãos governamentais 

e não governamentais, já atingimos direta e indiretamente mais de 2.500 cidadãos beneficiários, 

mantendo uma média de 200 beneficiários/ano. 

Além disto, a organização está presente em espaços dE:f discussão e formulação de 

políticas na área social como a Associação Nacional dos Centros dê Defesa ..;..,. ANCED, o Fórum 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente- FNDCA; o Fórum Municipal de Defesa dos 

Direitos da Criança e do Adolescente. E estamos em mandato_~ +eleitos para ... coordenação 

executiva do Fórum Popular Permanente de Defesa da Criança ~::{j'q}Adolescente do Estado do 

Rio de Janeiro- FDCAIERJ; na presidência do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do 

Adolescente- CEDCA e no Movimento Nacional de Direitos Humanos- MNDH. Pelo coletivo do 

MNDH cumprimos mandato também no Conselho Nacional ç!Q$ J?ireitos da Criança e do 

Adolescente - CONANDA. Integramos, também, a comissão que elaborou e deliberou pela 

criação do Conselho Municipal de Direitos Humanos do Rio de Janeiro, em fase de aprovação no 

legislativo. 

A mobilização da opinião pública em prol dos Direitos Humanos é meta permanente. 

Participamos ativamente na elaboração e coordenação de campanhas e eventos, através da 

assessoria de comunicação, junto às Comissões de Direitos Humanos do Legislativo municipal e 

estadual e em redes espaços internacionais como a Redlamyc, a Coordinadora por los Derechos 

de la lnfancia la Adolescencia - C DIA e Comissão lnteramericahà de Direitos Humanos da 

OEA. 

A Organização de Direitos Humanos Projeto Legal colaborou na fundação e instalação no 

Rio de Janeiro do primeiro Comitê de Prevenção e Combate a Tortura no Brasil e hoje integra 

este comitê pela representação da presidente do CEDCAIRJ. 

Carlos Nicodemos 
Presidente 

ODH PROJETO LEGAL 

A manifesta2ão o~ganizada é a melhor forma de se evitar o desrespeito! 

www. projeto legai. o rg. br 
55 21 2507 6464 
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. ..Pastoral Nacional do Povo da Rua - PNPR 
RuaAiém Paraíba, '208 .,. Belo Horizonte MG · 
·cEP 31.210~120- Tel. 31-32938366. · 

•. ppruan"!ciónàl@yahoo;com.br · 

.·. / \ 

CARTA DÉ INTENÇÕES .. 

., 
. I 

'· 
.. . Belo Horizonte í 4 qe ~gosto de 2014 · 

. ' . . ' 

. c./ , . . 

•• I ' · A PastoralN'lción~l do :eovo da Rua.- PNPR,.~vem; por ll1eio desta, apresentar sua \~artà 
· de inte:flÇõ~s~ reqUisito d() Edital no 02,de 25 .de julho. de 2014 e .candidatar-se à vaga destinada 

' • ' i ' ' ' • -• • • • • • ' - • ' ' • I ' " .' ,· , ' • -~ • ' • ," ' ' • : , , • 

às~ organizações da. sociedade civil para compor o Co11:s.elho Nacional <Je Diteito.s Jlllfll.apos '--

. · CNDH; por d~sep:volver trabalho lristórico, de ~bJ;aPgência ; . nacional .~e . com · "relevantes 
/ • ' ' ' ' • . ' - • ~ / I . . /. .' ' • . ,-'. ' 

ativid~des relacionadas q def~sa dos direito~ humanos" da população em s!tuaç~o de ~ua (PSR) 

. e catadores de rhateriçll reciclá~el(ÇMR). , · • ' / 
' . . 

·· Instituídâ oficialment~· em 2001, á Pastoral é:o :resultado .do tJ.:abalho desenvolvido nas, 
. .- ...•. '· ', . . . . . ... . . ! ' . . . . . ... .· .. . .... •.' ·. . .. . : . 

·cidades dç Belo Horizonte e SãÚ Paulo desde,.ofínal d~ década de.1980. Essa aÇão tem; desde I 

. ' ' -~ ' . ' . . .... . . \ 

·.·sempre, oJóc? no. protagonistyo da -PSR ·e dos. ,CMR e na, implenÍentação .. de. po.lítidas PlÍblicas 

, .q11e'cont~mpl~m esses dois segmentos,. A Pastoral integra:a Comissão Episcopal ~~~~toral.para o 

... Setviço da Caridade, da Justiça e da Paz da Conferência Nacional dos Bispos do Brasll- CNBB. · 
·. .. - . - I ·."- '.··- ... : . . ._·._·_ . , . ·t . . .. ~ . ·•. , . . . . - --------- , . - ·-.,-. . _:<". t ~-. ·;- . --. • 

Em ~ua atuação nas. cinco regiõ~s do país, conquistou visibilidade e credibilidade na defesa dos 
. r' • ' \ ' - / 

. . , . . ·.. . ·· . .· . I I · 

direitos hllinanos dos públicos que atende. Sua aÇão está em consonância. com as prerrogativas 

d~ CNDH, bem com~ C~In o· Programa Nac1onal de Direitos Hlllll;allOS. -· PNDJ1"'3. Além disso, à 
Missão, os Princípios e· Diretrizes da Pastoral estão em sinto11ia COJ!l os 'Objetivos do CNDH,. ó 

-que pode contribuir-com o que ele se propõe .. 

. A PNPR é referên~iauacional no trabálho com a população em situação de·rua e catadores· 
. . ' - ----- --~- --- -'----- -~-- -- ~ ~ ~ ~-~ - ~ -

- ---de.maieriatreciclávele atl.lana:âefesa-do respeito. à~<iignidadê e _autonomia individUal e coletiva 

·. 4essas pesso~s; Essa ·atuação ':teve importante papel' no pro~esso de' organização déssêsdôis 

grupos em ~ovime~tos so~iais, Além diss~. a Pàstoral àtua no s~ntiqo de combater a 1 

. discriminação.e o preconceito e busca a promoçãride:jgualdade d~(jportunidades\e de ace~so. O 
. ' . . . . --· - . . . 

r~speito pela• diferença, ~ capacitação de agente~ públicos e da sociedade civil, à articulação d~ 
parcerias e. redês, al'é~ d~ sensibilizaÇão em torno das ,questões reÍativas ·a. esses d()is públicos 

estão no. c~me da metodologia desenvóívidà pela Pastoral N;,tci()nal do .P()VO da R:t;Ui, 

(,. 

I. 

'', .), 

fi 



( .. 

· · P;~storal Nacional do Povo da Rua - PNPR 
Rua. Além Paràíba, .208 ~.Belo Horizonte MG 

. · CEP 31.210-120 ~ Tel .. 31-32938366 · . 
ppruanacional@yahoo.com.br . 

~i· 

. x: articulação ~ incidência nos processos &~ elaberação~ hnple~enla~ão e momtorame~to . ' . . . ' . . . . ' 

de políticas. públicas,. também .é pnorjdade rio trabalho·. da PastoraL Ela integr,a o .• Çoli)itê· 
' . . ·.' , . ' . / ' '\ . . . :: . /. . . ~ ._. ' ·. \ . ' / . ' . . .· ~· . '• . 

Intenninistepal de Acompanhamento e Monitoramento da Política Pública para a População em 

Situação,_de Rua-:- CIAMP/Rua, ·coor4énado .Pt?la Secr~taria Nacion~ de Pireitos Huilianos ,..._ 

SDH; o .Comitê Té~nico de Sâúdepara a População em s'ituaçãó de Rua, do. Ministér.[oiia S.aúde 
"• ,f • ' • • /' ' : )• • ·,: • \ • • , .-•,/ \ • ·•. .;, > ·, ., ' :., '' ' '• ~ • ' • :! I • 'f 

e o:·Grupo dé Trabalho do IBGE para a jpdusão da PSR no'· Censo de 2020:: Destaca-rse também 
. .• .· / . . . ' . ..· . . . . . . .· . /. . . . . . . . .' . 

que:~através da rede de parceiros que mobiliza, próm0ve o aprofundamento do'd~bate·atravésda 
. . . . . . . I 

elaboração de subsídios e da realização de seminários e audiências p4blicas./Tanibém i.ncide ein 
. : . '. . ;' ·. . ... : . ·.· ,. . . . ' '.· ,X ' .:·,:.-'' . '/ .. ' ·. . .. ' .. I • 

. espaços de controle social e estimula a partiCipação da PSR e 4os CMR nos mesmos, além' de 
/ .• . . . . . . . ·. ·. . .. . . . . . ' I ·.· . . . : .. 

articular fórtl11S; cml1itês e grupos .de. tra!?al.ho · que. envol~am ·o poder, público, .• entidades da· 
.. . .... ' ·--· '.. . . " ' . 

' sociedade cfvil, PSR_e CMR . 

. · Sobrefudo a partir.d~ discus;ões. coln o Mov~ento Naq~onal da PopulaÇão&~ Rua.,.·. 
' . . / ' . . . . . ) .. ' "-, . . . . . ,' ' ., . ' ~· ... ' 

1\IIJ:'Wl~- ·• ~ .. ó Mo'\'im,ento Nacional· '(JQs Catadóres · de Material· Reciclável ~ MNCR, a .Pastoral· 
', ...... -. --·. ' .... ~:< / . ' . ', '' ',7.· . . t . • 'f . ',· ' -:" _./. ). . . . . · .. · .•' . • ' ·, ,' •, . ,'" 

· iqealizou' e. articulou parcerias pata a criâção ·do Ceritto· Nacional de D~;fesa dos Direitos 
' . • . I . , . . •· . . ' . . .. 

.. ntimanos da ;População el11 Situação de R~ e dos Catadores ae Matériais Recicláyeis. atravésde 
• ~ , ' < ' - , ' , I ', :• _, •' • , 0 , E 

. convêriio çom o Governo FederaL Atualmente integra o Conselho 'Gestor do Centro~ espaço 
> ' \ " • I . . ' . • ./ • ' ', . ·, . ' ' ,' ' '/• 

.·direcionado a assegurar •a promoção e defesa \dos ~reitos:humanos ·.destes dois grUpos 
,. ·. . ·.. ·, , .' . . I . -

populacionaisf:Yítimas hisÍóricá$ do preconceito, daviolê~cia e da negaÇão de dir~itos~ 'Aléril âe · 

discutir as aÇões c-otidiana~ d~ Centrp 'a Pas.t~ral tem um-papel preponderante m1 articulação p~a · 
.· ,, a·'çonsolid~?~o e ~pliação das açõés do ·cNDDH em todo território nacional. Outro ponto 

· ' ... relevante é a incessante buscapela 'produção de conhecim~nto ~cerca do fenômeno PSR ·e da 

... sJefesa do direito, um.a vez· que se trata de tema ·ainqa muito· incipiente ta11to na academia quanto 
• • •' 1, • • 

. na sociedade. 

Consideramos· que. a Pastoral po4erá contribuir na execução· dos objetivos do Conselho 

.. 

- Nacionãlâe Difeífõs Humanos:. CN:Df(uma yéz que tem se deb~ç~~ i~t~~~~e~te -~riht:; ~;s; ... - -- ~ ~ 
. . - - -

tema nos últimos anos, berrL cómo pautara réalidáde de parcela extremamente vulne~ável da ' 
' ·' . ·- . ' - .. , . 

população prbana .. Ch~am á ·aténçãÓ ç>S-:Íllúmeros c~sos de assassinato da_ população em 

·· " situaÇão de rua que surgem pelo país todo. É preciso fazer o eiifréntamentodessa realidade. 
/ .. 

Portim,, o relatório sobre a atuaÇão da Pastoral Nacional .. dó Povo • da Rua que acompanha a 
. : ' . . . ' 

presente éarta, · apresentá, de forma .mais- aJJ:'ií?la, ·as ações desenvolvidas nos muito~ anos de 

trabalho e organização:-
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. Colocamos~nosa ·dispos~ção para-quaisquer informações, caso a C01p.issão .Eleitoral do 
·• '• ' -· _) ', • ."• • • I 

Chambento Públiço julgue necessárias. 

Atenciosamente, . 

' . . , 

:./. 
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" . 

Mari~ Crl~tÍna Bove Roletti 
I · ~ 1 ., ,..-.- . - • . ' • . .: . ·" . • 

Pastoral NaciOnal do Povo da Rua· 
' · Coordenc;tdora 
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ESCA~ I PlATAFORMA DE DIREITOS HUMANOS 
~ ECONÔMICOS, SOCIAIS, CUIJURAIS E AMBIENTAIS 

CARTA DE INTENÇÕES 

A Platafonna de Direitos Humanos - Dhesca Brasil é uma rede fonnada por 40 organizações da 
sociedade civil brasileira que desenvolve ações de promoção, defesa e reparação de direitos 
humanos, com vistas à construção e fortalecimento de uma cultura de direitos, através de estratégias 
de exigibilidade e justiciabilidade dos direitos humanos, econômicos, sociais, culturais e 
ambientais, bem como incidência na fonnulação, efetivação e controle de políticas públicas sociais. 

Surgiu em 2001 como um capítulo da Platafonna Interamericana de Direitos Humanos, Democracia 
e Desenvolvimento (PIDHDD), que se articula desde os anos 1990 para promover a troca de 
experiências e a soma de esforços na luta pela implementação dos direitos humanos, integrando 
organizações da sociedade civil de diversos países, em especial do Peru, Equador, Argentina, Chile, 
Bolívia, Colômbia, Paraguai e Venezuela. 

Em 2002 a Platafonna criou as Relatarias Nacionais em Direitos Humanos, uma iniciativa inédita 
para a efetivação dos direitos no país, inspirada nas Relatarias Especiais da ONU. O objetivo das 
Relatarias é de contribuir para que o Brasil adote um padrão de respeito aos direitos humanos, tendo 
por fundamento a Constituição Federal, o Programa Nacional de Direitos Humanos, os tratados e 
convenções internacionais de proteção aos direitos humanos ratificados pelo país e as 
recomendações dos/as Relatores/as da ONU e do Comitê Dhesc. 

Por meio de missões (visitas in loco),. audiências públicas, reuniões e pronunciamentos,contando 
-cüillü-eilv-üh~1ffieiliü Cie organizaÇões e niüvimeiltos soCiais: as-sitncüm:ü-repi:eseD.tantes ao -:Pod.er 
Executivo, Legislativo e do Sistema de Justiça, as Relatarias pautam a agenda política, ao mesmo 
tempo em que propõem recomendações e medidas que devem ser tomadas pelo poder público para 
garantir a dignidade e proteção das pessoas em situação de violação de direitos e de vulnerabilidade. 

Em doze anos de atuação as Relatarias realizaram mais de 1 00 missões em todas as regiões do país. 
Entre os casos mais emblemáticos acompanhados nos últimos dois anos estão: o processo de 

------------------·-aesintrüsãodaTI Marãiwatsedé;dos ·üidiosXaYante(M1)~-invest1gaçãcrdeviolaçõe§de-direitosda 
população indígena Guarani-Kaiowá (MS); acompanhamento do "caso Alyne Pimentel" 
(mortalidade materna na Baixada Fluminense); violações de direitos de pescadores artesanais da 
--BãüCdeGuanabar~C( cãsõ do Cómperj)~-o -Projeto FerroCata:jás S nn;-da Vale S:A:~; --im.p-a:ctos das 
obras da Copa do Mundo em Recife e Natal. 

Em 2009, juntamente com outras redes e organizações de direitos humanos, a Platafonna Dhesca 
esteve na articulação da 11 a Conferência Nacional de Direitos Humanos, que culminou com a 
elaboração do 3° Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3). Desde então a Platafonna 
vem monitorando o processo de implementação do programa pelo Governo Federal. 

-

Levando em conta este histórico de atuação; aPlatafonna Dhesca declara sua intenção de participar 
da composição do Conselho Nacional de Direitos Humanos, ocupando uma cadeira de 



representação da sociedade civil, no intuito de garantir a universalidade, integralidade e 
indivisibilidade dos direitos humanos, a partir do debate sobre: 

1. Contexto dos Direitos Humanos no Brasil: violações sistemáticas; crescente diminuição do 
papel do Estado na promoção de políticas públicas; aumento de seu papel enquanto agente 
violador; afirmação de posições conservadoras para a desconstituição dos direitos humanos. 

2. Modelo de Desenvolvimento e Direitos Humanos: o modelo de desenvolvimento econômico 
brasileiro é incapaz de promover eficazmente o respeito e a efetivação dos direitos 
econômicos, sociais, culturais e ambientais. É preciso compreender o desenvolvimento, 
além de crescimento econômico, como a afirmação do potencial inerente à pessoa humana 
na promoção da sustentabilidade, da solidariedade e do bem viver. 

3. Laicidade do Estado e Fundamentalismos: observa-se o recrudescimento do obscurantismo, 
do conservadorismo e do fundamentalismo religioso no Brasil, com claro risco de retrocesso 
de direitos, principalmente das mulheres e da população LGBT. 

__ 4.. _ A.desruaçãodo.Cons.elhoNa~ionaLdeJ2ireitosHJJJJlill1mLamtPxinç!pi_os 4.e :Pw::is.__ __ _ _ 

Dispõe-se ainda: 

1. Ao compartilhamento de informações e conhecimentos para construir uma compreensão 
mútua sobre a promoção, defesa e reparação de direitos humanos; 

2. Ao uso de suas redes de parcerias para apoiar a conexão entre organizações parceiras no 
intuito de intensificar atividades locais que promovam a participação e o controle 
social/monitoramento das políticas públicas na área de Direitos Humanos; 

-··- 3. rYivuigarparaacõffiUiiiCfaae·aslnrõi1llaÇõessobre-aireitosliumanos; --- · -
4. Estimular processos de formação/educação em direitos humanos. 

Curitiba, 21 de agosto de 2014. 

--_-_-·--:c~_-········-··_ . ~---h . ' "\j .... 

Darci-Frigo 
Coordenação Executiva 
RG: 3.273.461-8 PR 
CPF: 427.318.109-63 

Liliam Huzioka 
Secretária Executiva 
RG: 6.331.920-1 PR 
CPF: 048.322.719-62 
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FOODFIRST INFORMATION & ACTION NETWORK 
lntemational Human Rights Organisation 
FOR THE RJGHT TO FEED ONESELF 

Rede de Informação e Ação pelo Direito a se Alimentar 

Carta de intenção da FIAN Brasil para compor o Conselho Nacional de Direitos 

Humanos 

A FIAN Brasil - de Rede de Ação e Informação pelo Direito a se Alimentar, integra a rede 

de FIAN Internacional, organização Internacional de Direitos Humanos que trabalha em 

nível mundial pelo Direito a se Alimentar, tem Status Consultivo pelas Nações Unidas. 

A FIAN Brasil é uma organização nacional, laica e apartidária, fundada no ano de 2000 

com sede em Goiânia-GO, caracteriza-se como organização de Direitos Humanos que 

trabalha articulada em rede com várias organizações e movimentos sociais no campo 

dos Direitos Econômicos Sociais, Culturais e Ambientais (DHESCA), com enfoque no 

. --·---~--···········-------Oir-eito-Humano-à-Aiiment-ação-Adequada·~DHAA -e· direito-çcorrefatos. ·suaestrufura-é~··· ------ ----·------

formada por uma membresia, filiação de 80 pessoas associadas, oriundas de todas as 

regiões do país; Conselho Diretor eleito a cada dois anos em assembleia geral; 

secretaria executiva composta por Secretária Geral e três assessores nas funções de 

assessoria para seguimento de casos de violação de direitos, coordenadora de pesquisa 

. _____________________ em.Diagnóstico.de.Segurança.Aiimentar--e-Nutridonai-SAN-de-populações-Tradicionais;·-·--···---·-- -----··------

técnica admi~istrativa e uma comissão de Formação e consultoria em DHAA, formada 

por membros pesquisadores. 

A FIAN Brasil reconhece os significativos avanços da política de erradicação da fome, 

miséria e pobreza no Brasil. Porém, também reafirma que há muitos desafios a serem 

--------------superados-para-a-realização-do-DHAAno-contexto-daSoberania-e·SAN·e·daTnstauraÇão·----------------··~--

permanente de uma cultura de direitos humanos pautada na indivisibilidade, 

.. integralidade e universalidade dos direitos. 

Um destes desafios é a efetividade dos direitos humanos para os povos indígenas e 

populações tradicionais. A FIAN Brasil integra a Comissão Especial de 

Monitoramento de Violações do DHM, criada em 2005, no âmbito do Conselho de 

Defesa do Direito da Pessoa Humana-CDDPH, com o papel de monitorar as 
1 



FOODFIRST INFORMATION & ACTION NETWORK 
lntemational Human Rights Organisation 
FOR THE RIGHT TO FEED ONESELF 

Rede de Informação e Ação pelo Direito a se Alimentar 

violações do Direito Humano à Alimentação Adequada, constituindo-se como um 

mecanismo de monitoramento e reparações das violações do DHAA, sendo a 

primeira Comissão que tratou especificamente da pauta de DHESCA. Desta forma, 

se constituiu como um avanço em direção ao tratamento dos DH em sua 

indivisibilidade. A continuidade desta comissão consolidará um aspecto importante 

na atual configuração do Conselho Nacional de Direitos Humanos. Reiteramos essa 

especificidade da nova configuração do conselho, uma vez que não há outro espaço 

que monitore as violações de direitos, em especial ao DHAA, o que difere 

completamente do papel do CONSEA que tem atribuição de assessorar a 

presidência da república no âmbito da elaboração de políticas públicas de SAN. 

Por isso, é fundamental avançar numa institucionalidade autônoma para monitorar 

-~ - -~~-~~areafízaÇão -~aos~-aTrettoSliumanosno Brasil. ~A aprovaÇão -ao~ prO]eto de-Ieique---~~-- --~ ~----

versa sobre a criação do CNDH vem cumprir essa lacuna. Foi nesta perspectiva que 

durante a 4ª CNSAN, realizada em salvador no ano de 2010, a FIAN Brasil, através 

da Comissão especial de DHAA, coordenou a atividade integradora entre CONSEA e 

CDDPH sobre o monitoramento de Direitos Humanos, que resultou na mobilização, 

--durante-a-egnferênciarpela~aprova9ão<lo-prejet.a-àe1ei~do-GNDH-e-teve~a-aprova~ão-~~~-~- -~------

de uma noção de apoio, que consta no relatório final desta conferência. 

A atuação da FIAN Brasil que atualmente abrange cinco estados: Goiás, Mato Groso do 

Sul, Minas Gerais, Alagoas e Brasília, visa inserir um componente de monitoramento 

para além da análise de indicadores sociais, mas avançar para indicadores de 

~-~-~~~-~ ···-~--~~---r.ealização_dos~~di:reitos~humanos._:Esta_postura.está~embasada-notrabalho-del-4-anos----~--~-~~-~·~~·~~ 

de existência, a qual a FIAN Brasil vem acumulando experiência de seguimentos de 

casos emblemáticos de viglação dedireitos llU111élll()~, CQl1léltellçãQ ~~pgçiéllél<> PI:IM. 
-~tafs~cori:io: o caso dos pOvos guaranf e-Ra1owa{45 milindígenas); da slfuaÇaoda 

comunidade quilombola de brejo dos Crioulos no Norte de MG, que envolvem 543 

famílias que lutam pela titulação do seu território; no caso da orla lagunar de Maceió 

situação de extrema pobreza urbana, onde os assentamentos urbanos precários na 

cidade sorriso, não repararam às violações constatadas durante as missões de 

2 
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Rede de Informação e Ação pelo Direito a se Alimentar 

investigação, mas o agravamento destas; Associada a esta ação temos uma pauta de 

incidência contínua em Brasília com vista à realização progressiva de Direitos. 

Pleiteamos habilitação para concorrer à composição do CNDH, e apresentamos 

dois nomes importantes na construção dessa trajetória que ora apresentamos de 

forma breve, Delzi Maria de Araujo Castro para conselheira Titular e Marcelo Brito 

dos Santos, conselheiro suplente. Esta representação visa contribuir para a 

instauração deste conselho como um novo marco de institucionalidade para o 

monitoramento das obrigações do estado brasileiro na realização dos direitos 

humanos na sua integralidade e indivisibilidade, além de contribuir com outras 

agendas de relevância para o campo dos direitos humanos. 

Goiânia, 21 de agosto de 2014 

.... ----·---~--- ----------------------

Célia V areia Bezerra 

Secretária Geral 

FIAN Brasil 

3 
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Á 

redeuegrasapata@gmail.com 

http:\\www~redesapata.hlogspot.eom. 

CARTA DE INTENÇÃO 

COMISSÃO DO PROCESSO ELETIVO DO CONSELHO NACIONAL DE 

DIREITOS HUMANOS 

Prezada Comissão, 

Vimos por meio desta apresentar algumas das razões pela quais a Sapatá -

Rede nacional de Lésbicas e Bissexuais Negras para Promoção da Saúde e Controle 

Social de Políticas Publicas é candidata a uma vaga com Titularidade e Suplência no 

Conselho Nacional de Direitos Humanos- CNDH para o biênio2014.:2016. 

A Sapatá é uma Rede Nacional criada em 2007, em Porto alegre/RS, durante o 

Seminário Internacional Lai Lai Apejo e consolidada em 2008. Desde a sua criação tem 
-------------------

seu ativismo pautado na defesa dos Direitos Humanos da População LGBT com ênfase 

nas Mulheres Lésbicas, Bissexuais e Transexuais Negras. Nós da Rede Sapatá temos 

atuado em diversos espaços de luta pela garantia de direitos à uma parte da população 

que é diariamente negada em nossa sociedade: 

Acreditamos que equidade, horizontalidade, circularidade e respeito às 

âiferenças são os pilares para uma constrUção coletiva de uma sociedade mais. justa 

e igualitária, pois entendemos que atualmente, delimitamos as mulheres negras, 



independente de sua sexualidade, os espaços de menor participação social. Nós, 

mulheres negras, reconhecemos que nosso território nos oprime e nos nega o direito aos 

espaços de poder e deliberação. Visto que vivemos em um tenitório regido pelo sistema 

patriarcal, heteronormativo e opressor que. 

Neste sentido, nos candidatamos a este conselho por estarmos engajadas na luta 

contra o racismo, machismo, sexismo, lesbo-bi e transfóbia e por respeito à diversidade 

religiosa. Por defender os Direitos Humanos das mulheres em todos seus ciclos etários 

(jovens, adultas e idosas). Temos o compromisso de atuar em defesa de direitos 

constitucionais e das políticas públicas que eliminem as discriminações e as violências 

contra as mulheres; em defesa de ações aftimativas e políticas públicas de promoção 

da equidade que fomentem os direitos das mulheres negras lésbicas, bissexuais e 

transexuais, de povos e comunidades tradicionais, no campo da saúde, juventude, 

comunicação, educação, cultura, meio ambiente, geração de renda, segurança alimentar 

e nutricional, dentre outros, para uma cidadania plena. 

Sem mais para o momento, 

Verônic 
1 
Lo ! ·enço da Silva 

1 
Secretaria Executiva 

Coordenação Colegiada da Sapata- Rede Naeiomil de Lésbicas e Bissexuais 

Negras. 
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D E 
. REDE NACIONAl FEI11NISTA DE SAÚDE 

. DIREITOS SEXUAIS E DIREITOS. REPR9DUTIVOS 

CARTA DE INTENÇÕES : 

D A Rede Nacional Feminista-ele~Satid~Bii-eito:S-sextrªls~e-otreHds-~eproâutivo~ ·é. uma · 
D--~ --c'-afl:tçufãÇao polít1c~ nacronatdcrmovtmento.Jte_mulheresrlemuiista~e:antirracismo, fundada· em 
18 ·-·199t~Tem-abrangência-naêional; estando composta por 10 Regionais organizàdas no Pará, 
-·- Parªíl19,_Earaoá,c:-B~allia,-éMinas_,Gerais,Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, ·são-Palilo, Santa 
t .. Gatàrfna e bistrito~Federai~A-coordenação~·cta::Rede-"é realizada~_ por üm Conselho. Diretor e 
•~-~:-:', •. -~ma _§~ç_r~Jªria,_Exe~utiva, que compõern o Col~giª<:IQ:ji~ A§§.ªmblªla_Geral é a instância maior· 

1 
_.. decdeci~ão; ~ ___ _ _ _ _ . - · ···_ ·_ · ·_ · _ . . _ -... . 

.. ~~-~~,~ ---- -------'-:ETntegraaa por organi_zaÇõesj1ª(i:gove_mamentais, grupos feministaS,~pésqüisàdoras e . 
v '\, grupos acadêmicos de pesquisa, conselhos e fórÜns de direitos âas :--mulheres, além _de 

~---------···· ativistas-do··movimen1o de~mulbereseJétrlinistas,-prbfissionals ,da saúde e outras que. atuam 
~- n.o campo da saúde das mulheres, direitos ·sexuais e direitos reprodutivos. Está presente em 
• c~rca d~ 30 instâncias nacionais,-::~ovemamentais·e•não--governamentais, qtJe incldem_sobre ·. 
1:~:: · ---as p9líticas públicas de saúde. Integra relatarias nacion~is-e-internacionais~desaúdtfe::diTeltos:~~ 
~--~---~~-~--,_------~~~humanos d.asc--!JlUlfi~re.s.__,_,._c.:. _ .... =·= ==:~~~-: -~~~::_::~· . ~ - . . ... _·. .. .. · · -_. . _-
• · .. . ·~ ···- . ~ _ D~sd? ~ .s~á cri~.Ção:-àm~tod?logia de, tra~al~o da, R~~e femini.sta .~em envolve~do · 
~-~~-- . .- , açoes e mctde.nc!a ~oh~1ca J~nto ~sdtferentes mstanc1as pu~hcas-~do pa1s ~~s~ndo-garan~lr o 

_ . _ -·_ ~~saude-~mtegraJ das mulheres e assegurar os d1re1tos sexua1s e 
1-=c:.::.=:=--. --=--- -reprodutivos comtn:liteitos·'humaoos das rhl.llhéres~-Oãdvocácy ·e o controle social na área da 
'· · --~·saúde-;-enta1ízcm1to a pérspectlva fem1msta, se revelam prioritários no trabafh6-dà Entidade. ', . 
'=:-· ··' · Possuiass-ermrao·conselnó t'laqionarae-Sáúde:-ecoord~rna-a ComissãoJrrtersetQrial · 
1:.::::..__ de Saúde da Mulher .do Conselho Nacional de Saúde- CISMU/CNS, integrá a' Comissão 
t Executiva de Monitoramento do Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e 
t 1 _ _ . ~eonatal, tem assento no Conselho Nacional dos Direitos da Mulher e no Conse!ho do, 
t:::-···~=:.:-::::-~ ···· .Q_l:>s_e.IYatQ:r~o=8rasll=d~lgualdade.'-t;Je.~Gênero, é . uma das redE?s · _ p~rçeiras . do projeto 
---::: Observatório pela Aplicação da Lei Maria da Penha. Integra a.Coorde1=1ação-da Plataformá 
t E3rasileira de DireitosHumanes~.:.Eeenêmicos;,.sociais, Culturais e Ambientais .:.. Plataforma 
• . OhESCA/Brasil e-·a·-~mularidàde da Relataria Nacienal do Direito Hl.unano à Saúde .. Tem 
• _ _9S~E?D!P na Comissão -Nacional·-de~~--Morte-:..Materná;· na- Comissão de 'Articulação dos . 
t· -~------- - - Movimentos Sociais e ,no Comitê Nacional_dª-.Enfrentament.o---aG~+ráfiee-de--Pessnas~-'-----. -
k==-- _G_GNA-IaAt>. ____________ d - ---- • • • - -

,_:_ c:c=:::~::=:=A::.cReae;~t:trtaãdora-e~faz_parte daS Jornadas Brasileiras pelo· Aborto Lega!~ e 
~'-'·----------::S-:-"eguro .e daFrt3nte Nacional pelo Fim da CriminalizaÇão das Mulheres e pela Legalização ào 

1_ ·Aborto. É Ponto Focal dà Campanha28 de Setémbro.Pªlª ºª~crimi.IJ-ª.!i:~-ªç_ão do Aborto na 
·América !,atina -e--rio- CaiiiJ_e:~Ç9o[d_~ng-'JlQ __ 8_Qi~iLa~ÃiiªDÇª_!'laçlonaL~l9_ Campanha Por uma 

=-c------ _c·-::cc6onvenção lnteramericana ·dos Direitos· Sexuais .e Direitos Reprodutivos e .participa da 
· -ArticulaÇão- MUlher e- Mídia, da Aliança- de-~GQ:ntro'ª~-=--do:.Iabagismo,:da-P.!ataformados· 

-- --Movimentos Sociais pelaReforrrlé3-PolíHc-a,-entre outras articulações. :- ---.. ~--·· · 



\ 
~ 
~-- A Organizaçãptem reafirmado, aolongo1destes anos, seu compromisso de defe~á da 
,. saúde integral das mulheres e dos seus direitos sexuais e reprodutivos e do Sistema Único de 
-~ ' ·Saúde Público, uniyersal e de qualidade, ,acessível a todas as ml!lheres. É filiada à Rede de 

· Saúde das Mulheres Latinoamericanas e do Caribe - RSMLAC e à Rede Mundial de Mulheres .­
... -. .... · . -~-----~:rJ=el=os=-=0=-::ireitQ~ Reprodutivos . 

. -•. __ ---.,._ .. 
-. __ Ac.aç_ão_p.olitic_a.da.Re:ae::Eemiilist~Saúae.está f_L!!l-º-ª~a nos seguintes p-rincípios: 

.• ' .*__ . . ' ----· 
. -~ - ./ · Fortalecimento dos movimentos feminista e de mulheres no âmbito local, regionql, 
fi ·. naCionare~rnternacLo_oa[ªrnJotno .. da .. saúde _e __ dos direitos sexuais e direitos· reprodutivos; 

~:=~------------------..1--Reconhe~imento dos direitos sexuais e .. repràdutivos como direitos humanos; , 
.;;;:;;;;.:=c .... ·· .. - ·:··· -~ ··-'-- ... . · .-,.: ......... -.... : .. ___ ;-_::-.-.- ··---'::=~:::.::c·~:c::c::.:=::c::::::':·--· --· .-'•>:':·--···:··: · '------~c•c·: ; _ _ _ 

ii;.-: -~----~·:---v--:-Reç-onhecfmentcf'da Violência ·sexual, racial e dom$stiç:ª~~:~Q.'!10 ~violações dos 
~· direitos humanos; . 

• · ----- ·r; Def~sa d~ implantaçãcre··êla-1mpleffientaÇão.de ações integrais de saúde da 
.• ··- mulher, no âmbito do Sistema Úni~~9~Sa@e; , · · 

~--- v Legalização do abo~o; ·cuja ·realizaÇão é--decisão que deve-·comp·etirá'-muiher . 
~~~~---- ---··.-----~cornô .. direit6._:_-:_ · ·· · · 
~--. _:__ 

g_:_. 
---------·- -~----------------~------;--------.,-·~--·· Atenciosamente: .__ 
..... _ 

~-

c.~~-.,. 
-~-­.~~ ----: .. .. 

'·., • . :__ ___________ : _______ ._ ...... . ----

e-
o ,. 
~:-c: ·---c==---·--·_---------- ... 

e 

. . . . . . ' ·· ... m--- g. ·~ . . -----------.-------·-
•····· -------------,-7------.-~--:-· ·-~--

. . . · ···;p I C;air C~1lh~s Coelho 
Secretária Executiva 

l3ede N13cional Femini~ta 9e Saúde 

---··---------- -
·------~~ 

' 
: 

--------~--:..·----·--··--- ___ \__ 
---------------------

' '• ' 

-~ ......•... --···-

· Rede Nacional Femi~ista de 'saúde, Direitos Sexuais~.Dh:eitos Reprodutiv~s 
-,---..---'-~R!la~Manoetde01iveirà:RàmosT43-'- sala tiO:::. CEP 8807Q-100 -'-:-Fíorlanópolis-/Se::- BrasiLFone ( 48) 3025.4998-t} __ 

~- .·. · ·--- · . . . · \.. · . wW\v.-.redesaude.org.br.-- redefemini~~@_~<t_~l:.~~~_.__.-- ··· 

Pb' 

& 
~ 
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, ·'v 

. REO,~: NACIO,NAL r• 
INTERNUCLEO$ DA LlJTA ·.· 

ANTIMANICOMIAL (RENil-A) 
. ' .· -

. 1. ÇARTA Pt; 'INTENÇÕES 

·. '" . . . . . .~ I . . . . . 
Em oportUnidade do.Edital_de Chamada Pública de Convocaç~o n. 0 02, 

de 25 de julho r de 2014./2014, que abre seleção. de Entidades da Sociedade· 
Civil para composição do Conselho Nacional de Direitos Humanos, a Rede 
NacionaL-Internúcleos .da :Luta Antimanicomial (Renila)' vem manifestar seu 
interes?e em construir e participar da~· discu.ssões ·e Jormulaçê)es·do __ deste 
di~tinto conselho, por convicção pâ .· iméhsa importância dà articui~IÇao' na 
·~ar,antiados direitoshumêlnose nosso_país. .. ·• . 

Da perspectiva ci~' luta contra os ma~icÔmiós e contra ôS processos .de , 
. inst!tucionalização §linda vigeqtes qo Brasil, . o recurso a . dispositivos.· de · 
autonomia ·à população us~:~_ária dos serviços de saúde :mental é fundamentai, 

--'-'--'c---:---'-rt.qon-es:::-_ rrqrruats-crimplementaçao .dos .aparefflõS{fê saúde stíbstitutivos (a. exemplO' 
-. ·dos Centros de AtenÇão Psicossocial~~ GAPS) é, àpenas.üq,a parte necessária· 
· a uma implementclção de fato ernancipatór'ia e antimahicomial das pessoas 
. estigm(ltizadas por diagnósticos _psiquiátriCOS e. sofrimef!tO mental, car,êcÊmdó 

da:permanenté ampliação da intersetoriC!Iid9de das pbHtiÇás e· de uma.densa 
Tede de garantia de apóio e empodera'mento das capacidades.organizativas d.a 
populaÇão para.<~>:, exercício da autonbrniª, da. dignidade e da · 

· solidáriá na produção ena colethtidade. · · ...... -

.As pessoas caracterizadas_ pelo .intenso ·sofrimento psicossocial e_ 
C()mUmente estigmatizadas pefa classificação psiquiátrica de trahstorllos" 

·mentais tem 'sisternaticameht'e os seus direitos violados/ ná medida em qu~ 
lhes sãó empr~gados orótUI? de loucqs. . . ' · 

'! : ~,:·. . ' 

. .. . Por século~,o lugar reservado/r;>CÍra essas pessoas f~!,..., e co11Ünua ·sendo ... 
- os . manicômios judiciários, ... os _hospitais psiquiátricos e ... a·. '•segregªÇ,ª_Q _______ c.~····--C~~--~ 

----~-------~--~travestida-de-unn:lisc-crrso-a€fciTiâaâo,--õ"q'Lie~a"·reáHaade fLin-cTona.cc)mo uma ·. . . · . 
.. fáb'rica de mortificação do eu, .em que se inser~m.ainda as prisões; os "novos'' ' 

manicômios ..... da.subversão das. formas emppderadoras··· do cuidado e: á. 
reprodução das instituiçõeS' asilares, que sobrepõem sistc:;maticamente, ~­
. estigmatização da loucura, .·os recortes sóeiais seletivos das· po·pulações 
recorrent~mente ·subalternizadas historiCárnente na. sociedade mais ampla: " 

. . . . '- .· . . . . .. .. . ' ·. ' ... · . --· . . ~ .; 

populaçpes negras; idO?CiS; ·periféricas; sexodiversâs;· desterritórializadas e 
amplamente denegadas. da cidadania. e da inserção social do. mundo do. 
coristlmO, do trabalho e da ,partilha e reconhecimento de diréitos por meiq do . 
'fortalecimentd de):Jíncülos afetivos .. · · · · - ··· 

--. . ,• _.-- \ . ' ' 

. ~Rede Nâci~nallnternúcleos da lut~ ,LI.ntimaniç~mial {Reriila) 
Sec-retaria Executiva: renila.antimanicomial@gmajl.com 
Telefone:(61)8222"6532 . . . · · . ~ 
Fàcebóok: https:/7pt-br.facebook.éoní/pages/Rede-NacionaHnternúcleos~da~L'ilta-Antimanicomiai~Renila 

'\ 
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TE R RA DE 0 l R E 1 TOS 
ORC;ANIZAÇAO DE DIREITOS HUMAi'<OS 

Carta de Intenções 

A Terra de Direitos, organização de direitos humanos, com sede em 

Curitiba, PR, atua, em âmbito nacional, na defesa e promoção dos direitos 

humanos, principalmente dos direitos econômicos, sociais, culturais e 

ambientais. A organização surgiu em 2002 e trabalha com casos encaminhados 

por movimentos sociais e organizações da sociedade civil que envolvam 

situações de violação aos direitos humanos. A equipe é formada por assessores 

jurídicos populares, por uma assessoria de comunicação e integra 

de outras áreas de atuação. A organização incide nacionalmente e 

internacionalmente nos diversos temas que trabalha e está presente na região 

norte, com atividades em Santarém, Oeste do Pará, em Curitiba e no interior do 

Paraná, e em Brasília, Distrito Federal. 

······ ··-··-··--·--·-···· ·-··-··-···-;r·aiJÇão-cra·rerra···cre··n1r-e1ios··ae -a:tua:r·rn.aiitenaa-·grari(rei)roxiniiaaae ·e·---·-····· -·-·--·-
interação com movimentos sociais e organizações populares locais, permite que a 

organização não se afaste, por um lado, dos problemas/desafios que emergem dos 

conflitos cotidianos, e articule, de outro lado, sua ação integrando a dimensão 

................................ política.geraLeJncal .. Assim,a.organização_trabalha.pela.conS.olid.ação_política.e_ ····--··-····-··· 

institucional dos escritórios de Santarém e Brasília, mantendo-se o escritório 

sede, em Curitiba. Avalia-se que esta disposição ·espacial permite que a 

···organização realize uma atuação em âmbito nacional, a· partir dos temas que 

estruturam sua agenda política e do escritório de Brasília, ao passo em que se 

insere localmente em regiões estratégias para a luta pelos direitos humanos no 

Brasil, especialmente no Pará e no Paraná; garantindo e alimentando quer a sua 



TERRA DE DIREITOS 
ORGANIZAÇAO DE DIREITOS HUMANOS 

legitimidade, quer a sua originalidade na análise e capacidade de intervenção na 

ação 

Podemos dizer que a organização de direitos humanos atua em 4 grandes 

áreas, quais sejam: i) direito a terra e território e movimentos sociais; ii) 

biodiversidade, direitos dos agricultores e soberania alimentar; iii) direito a 

cidade iv) justiciabilidade dos direitos humanos e política e cultura de direitos 

humanos. 

Na questão de direito a terra e território e movimentos sociais a 

--·~- --·-· _______ Qtganizaç.ão_teliL-o __ desafio.-de-intensificar-sua-atuaç-ãe--peUtiea-·v0-ltantle-"Se-para--·-·~·------------­

um trabalho de produção de análises e informações para o empoderamento da 

sociedade, das comunidades e movimentos sociais, a fim de fortalecer a 

sociedade civil brasileira. Desse modo, cumpre focar a atenção no cenário das 

manifestações de junho, a fim de canalizar as energias das ruas para um debate-

--·-··--·-·---------·12~S~~º-12ªta __ aYançacna __ agenda _ _de_.super-ação-das.--desigualdades.-estruturai-s-~-- -·----··-·-·----

promovendo e combatendo às violações de direitos humanos em nosso país. Atua 

também para garantir o reconhecimento e efetivação do direito à terra rural e ao 

território aos povos e comunidades tradicionais, apoiando a luta coletiva dos 

movimentos sociais. Também trabalha para o fortalecimento de espaços e 

-=---~--~--~~.--=-iiiitrumentes=<le~==efetivayãe·-da-equidade·-sócio•espacial~e-'-demucratiza-çito-d·a ------­

reforma agrária, como formas de efetivar o acesso aos direitos humanos 

econômicos, sociais, culturais e ambientais, bem como às políticas públicas com 

participação popular. Na questão quilombola há um cenário de paralisação 

estrutural das políticas públicas fundiárias, que se dá a partir do modelo de 

desenvolvimento que prioriza grandes projetos de infraestrutura e setores como o 

agronegócio e do impacto das novas legislaçõe~, ~ol:ll~ oC()dig() Flo_restal, sohr~ 

os territórios. Nesse cenário, a violação do direito de acesso ao território e o 

avanço da degradação da biodiversidade aparecem como as principais 



TERRA DE DIREITOS 
ORGANJZ.~Ç,\0 DE DIREITOS HUMANOS 

consequências desse modelo sobre os territórios de populações tradicionais e 

indígenas, consequências, estas, que impactam diretamente na não efetivação dos 

direitos territoriais e ambientais dessas populações. Nesse contexto, a atuação da 

Terra de Direitos tem como desafio construir mecanismos que nos permita incidir 

de forma concreta na política de titulação dos territórios das comunidades 

tradicionais e de regularização fundiária, a partir de ações junto aos movimentos 

sociais e junto às superestruturas institucionais que estão relacionadas com a 

efetivação de direitos humanos. 

No que tange a biodiversidade, direitos dos agricultores e soberania 

~-··~·~--~--~---·~-~--~aHmsntar-a~~si=ra--~de-IJireitos~.trabalha_pela_ . .c.onstrução __ d..a~So.h~r.aniª-._Alim~nffii,_ -~~~----~-~~---·-···~---· 

em oposição à matriz produtiva e tecnológica hegemônica e à expansão das 

monoculturas, que reproduzem a desigualdade social e impactam a 

Biodiversidade. Utilizando o marco dos direitos humanos econômicos, sociais, 

culturais e ambientais; busca a garantia dos direitos dos agricultores e povos 

------~~~-tradicionais--.à-livre __ ~utilização ___ ~~da ___ biodiv~xsld-ªº-~--~--º-·-fQttª1~~i!!!~f!t<2._~<i~- ~--·-·-----· 

experiências e lutas pela Soberania Alimentar, especialmente em face do impacto 

das novas tecnologias e da aplicação de mecanismos de propriedade intelectual 

sobre a vida. 

Sobre direito à cidade a organização busca a democratização da terra 
----------

------~-~urbana-promove-e-reatiza-(:)-debate-s0bre-e-difsite-à-Gidade,..:.cotitribiiiiiuo..:.para:.:a......:=~~····_-~-

discussão sobre a reforma urbana, a nível nacional e local, bem como a 

construção de um ambiente social de cidade justa e equilibrada, de acordo com 

os princípios da gestão democrática e da justiça. Assim, a organização promove 

um amplo debate público nas Regi('?es Metropolitanas sobre a revisão do plano 

diretor urbano e a criação de um plano de desenvolvimento sustentável, visando 

o empoderamento e participação de grupos vulneráveis nestes processos, bem 
- ---------- ---- --- -------- --- - - -- -- ----- --

como o acompanhamento, orientação e contribuição para a mobilização em 

tomo de propostas alternativas de planejamento urbano e de posse da terra na 



TERRA DE DIREITOS 
ORGANIZAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS 

região, incluindo as populações de baixa renda nas discussões sociais urbanas, 

além de articular uma rede de atores locais e regionais para a discussão 

permanente do tema da reforma urbana. 

No eixo da justiciabilidade dos direitos humanos a organização busca uma 

performance para a democratização do sistema de justiça, trabalhando para 

defender e promover os direitos de duas maneiras diferentes: 1) através de litígio 

estratégico, com foco para a transformação do sistema de justiça brasileiro em 

sua relação com direitos humanos, contribuindo, assim, para garantir o acesso à 

justiça para as populações vulneráveis e grupos sociais; e 2) através do 

aprofundamento e consolidação de uma estratégia de acompanhamento e 

---··-----·-- ------~part.icipaçãG~-sGcial----d-i.r:eciGnadG~--par:a-a---pGlítica--de. .. justiça----ll.Q--Executi-vG,------·------------~----­

Legislativo e Sistema de Justiça. Neste sentido, a Terra de Direitos tem como 

objetivo fortalecer a articulação Justiça e Direitos Humanos, promovendo uma 

ação estratégica e coletiva da sociedade civil na agenda política de justiça. 

Desenvolve consequentemente ações de assessoria jurídica popular, buscando a 

---····-- ______ ........... criação .. de.instrumentos .. de .. exigibilidade..e .. a.efeti:v..ação..dos.marcos .. normati:vos..de .. _____________ ·~---­

Direitos Humanos junto ao Poder Judiciário. 

Está comprometida com a construção de uma nova política e cultura de 

direitos humanos que supere o medo, combata os autoritarismo e 

desumanizações. Uma cultura que seja baseada na pluralidade, na diversidade, na 

------··--·~-·--democracia-participativa-e---na---integração-entre-os--povos-na-pauta-da 

solidariedade. Tem atuado firmemente no fortalecimento da ação articulada da 

sociedade civil visando a implementação das ações previstas no PNDH III. 
-- --- ~------ -- ~ --- -

Participa do processo de fortalecimento da ação dos defensores/as de direitos 

humanos seja través do Comitê Brasileiros de defensores/as de direitos humanos, 

seja, por sua participação na Coordenação Nacional do Programa de Proteção aos 

Defensores de Direitos Humanos. 

Ao longo dos anos o trabalho da Terra de Direitos foi reconhecido 

também por premiações importantes, como o Prêmio Defensores de Direitos 



TERRA DE DIREITOS 
ORGANIZAÇAO DE DIREITOS HUMANOS 

Humanos - categoria Dorothy Stang, da Secretaria Especial de Direitos 

Humanos, e o Prêmio Luta pela Terra, em comemoração aos 25 anos do MST, 

além de premiações recebidas por membros da equipe, como o Prêmio Robert F. 

Kennedy de direitos humanos. Em 2011, o projeto de regularização fundiária 

"Direito e Cidadania", coordenado pela Terra de Direitos, recebeu premiação do 

Prêmio Innovare, que reconhece as boas práticas dentro do campo jurídico. 

Nesse sentido, considerando o histórico de atuação em direitos humanos 

(organização fundada em 2002), e abrangência nacional (presença em três 

regiões: Sul, Norte e Centro Oeste), entre outros requisitos estamos nos 

·---~------···------~~--ifl:s-erevende-paFa-part-iG-ipar---do-pro.cesso--de-e&colha_d.ns_~repre~~JltmJtes da 

sociedade civil que vão compor o Conselho Nacional de Direitos Humanos da 

Secretaria de Direitos Humanos, pois, queremos contribuir com o fortalecimento 

da participação da sociedade civil na construção de políticas públicas que 

efetivem os direitos humanos no Brasil. 

Curitiba, 22 de Agosto de 2014. 

--------------------------------

··g~ctÇ~~E 
Fernando Gallardo Vieira Prloste 

Coordenador executivo 

Terra de Direitos 
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União Brasileira de Mulheres 

CARTA DE INTENÇÕES DA UNIÃO BRASII..iE!RA DE MULHERES 

À ElEIÇÃO DO (ONSHHO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS 

MAIS A DEMOCRACIA; CONSOliDAR OS DIREiTOS HUMANOS DAS MUlHERES PARA O BRASIL AVANÇAR i 

Nós, mulheres brasileiras, mulheres de todas as idades, de todas as cores, de todos os credos, de 

todos os cantos do país, militantes da UBM - União Brasileira de Mulheres, visamos à construção de um 

país desenvolvido, soberano, socialmente iusto e equilibrado, ambientalmente sustentável, que respeite os 
direitos humanos. 

O Brasil vive um momento ímpar de sua ·história. Há quatro anos elegemos nossa primeira 

presidenta, cujo passado de luta em defesa da democracia e contra o arbítrio - como muitas de nós, da 

UBM. Hoje, nossa luta é para ajudar a recompor uma nova maioria de esquerda e reelegê-la, contra o 

atraso e os projetos neoliberais que também disputarão as eleições. A UBM se posiciona na disputa 

eleitoral por compreender que é preciso avançar na afirmação de políticas públicas com um projeto de 

respeite (e promova) os direitos humanos de homens e mulheres, sem distinção de nenhuma espécie, por 

nenhuma origem. 

Para garantir direitos, é preciso que o Brasil ouse produzir mais riqueza para melhorar a vida de sua 

gente, em especial, fortalecendo a autonomia e o empoderamento das mulheres, promovendo a 

capacitação e valorização do trabalho. Buscamos um projeto de desenvolvimento nacional que garanta 

não só a prosperidade econômica, mas o avanço da igualdade social e das liberdades políticas. 

A promulgação da lei Maria da Penha foi um momento importante de reconhecimento da violência 

contra as mulheres enquanto fenômeno social alarmante e que merece tratamento especial do Estado. 

Contudo, após oito anos desde sua aprovação, nossa batalha é para que seja integralmente cumprida e 

aplicada, o que enseja equipamentos sociais específicos, tais como os juizados especiais, casas abrigo, 

casas de passagem, e delegacias de defesa da mulher, além de capacitação dos profissionais para lidarem 

com as mulheres em situação de violência. Infelizmente, como nos mostrou a CMPI da Violência Contra a 

----t-·~•·n .... uer,_ainda_está.distante-para-as-brasileirasruma-vidalivre-de·violência-como-um-direito-humano-dar­

mulheres. Essa compreensão é necessária para que se exija o imediato e integral cumprimento da lei 

Maria da Penha pela sociedade brasileira. 

Ao mesmo tempo, precisamos avançar na garantia e ampliação do direito ao aborto~ Hoje, o aborto 

é permitido pela legislação brasileira em casos de gravidez decorrente de estupro, quando a gestação 

incorre em risco de vida para a gestante ou o feto é anencéfalo. Entretanto, o que vemos é ainda uma 

imensa dificuldade das mulheres terem seu direito ao aborto legal assegurado no SUS. Muitas sequer são 

informadas sobre seu direito à interrupção da gravidez. Paripasso, devemos lutar pela ampliação deste 

direito das brasileiras, com a descriminalização e legalização do aborto eliminando um grave problema de 

saúde pública e como direito humano das mulheres. Para tanto, é fundamental garantir a laicidade do 

Estado, inclusive, como única forma de coibir os crescentes casos de intolerância religiosa em nossa 

sociedade. Ao mesmo tempo, precisamos garantir o direito ao parto seguro e humanizado. Nosso país 

p()S$ULíndice~ alarmantes de cesarianas e violência obstétrica, sobretudo contra as mulheres··pobres e 



União Brasileira de ·Mulheres· 

fmada à if~th~raçã() tt.~motr.itka lritei·n~donat de Mulheres 

negras. O Brasil precisa avançar também na garantia dos direitos humanos das mulheres encarceradas, que 
não têm respeitados direitos básicos. 

Democratizar os meios de comunicação, hoje ultraconcentrados nas mãos de seis 

megacorporações, garantindo pluralidade, também é central, pois, sem isso, a liberdade de expressão é 

apenas uma formalidade e todo o debate progressista estará interditado no país. As mulheres precisam se 
ver representadas em sua diversidade, e a comunicação precisa ser respeitada como um direito humano e 

não apenas vista como um bem de consumo. 

Outro ponto que estrangula o pleno desenvolvimento brasileiro e marca, sobretudo, a vida das 

mulheres, é a situação cada vez mais penosa da vida nas grandes cidades. Esta tem se tornado cada vez 

mais difícil, espremendo mais e mais o uso do já escasso tempo das brasileiras. O direito à cidade, a 

usufruir o espaço público, essa é também uma agenda para as mulheres e um desafio da 

contemporaneidade. 

Contudo, isso não diminui a necessidade de implementar a Reforma Agrária, para acabar com as 

iniquidades que ainda ocorrem no campo. A Reforma Tributária Progressiva, que corrija as distorções da 

fortalecer SUS. Precisamos democratizar o Judiciário e avançar no enfrentamento ao racismo, ao 

machismo e à homofobia, lesbofobia e transfobia. Salientamos a necessidade de uma Reforma da 

Educação que valorize a educação pública, gratuita, laica, que valorize a diversidade humana e promova e 

equidade de gênero. A recente batalha em torno da aprovação do Plano Nacional de Educação nos dá a 

dimensão do tamanho do desafio que será vencer as forças conservadoras e fundamentalistas na 

sociedade para a conquista de uma Educação emancipadora e para todas e todos. 

···Para ,,.~Brasilavançar; ~na ·ousca·por-rr!ais·democraeiã- e·promoÇão dos direitos hUmã nos é ·préeisõ ~ 

ampliar a participação das mulheres e avançar na conquista dos espaços de poder e decisão. Para tanto, 

além de garantir sua participação efetiva na Reforma Política com financiamento público de campanha e 

lista alternada com paridade de gênero, é importante também a ampliação da participação das mulheres 

nos espaços de conselhos de controle e participação social, trazendo para a discussão a temática da 

construção da igualdade de gênero e os direitos humanos das mulheres, em todos os espaços. Este é o 

objetivo da União Brasileira de Mulheres. 
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\ 

-União de Negros pela lguahJade- Çarta de hitenções 
: ', ' • ' • • I 

Exrha. Ministr~ da Secretariados Direitos Humanos SDH/PR, Sra. ldeiLSalvátti 
-· C:} . ~:- )··. t/t· 

Éco.m satisfação e compromisso com o processo democrático brasileiro e com;O largo histórico 
deiutâs em defesaepromoÇão_dos direitos nurrianos· que a UQião de f\Jegros·P;~(a:lg~alc:ljde .. 
(U,negro; se reporta a V.Excia e a este nobre colegiadosolicitandocompor o Conselho Nacional 
dosDireitos Humanos) gestão2014-2016. 

. ' ' . . \... . . . . 

A UniãO de Negros pela lgual.da_9e .(UNEGRO) é .uma e_ntidade do'movimento sÓ.cial negro, 
. · fundada em 14/07/1988 de abrangência 'nacional corri caráter supra partidário e plurl~religigsa 

que tern por objetivos: · - . · .. . · ..... 

-- - '\.:: - . .- . . 
• • All.Jta contra o racismo em todas as suas formas de manifestação; 
• o'empenh~ na pres~rvação e desenvolvimento da C!Jit~,~ra negra; 

•-•• . A defesa dos direitos culturais~dapopulâção negra; · ··· . , 
• A solidariedade e apoio aos povos africanos e oprimidos de todo o mundo; · . . .· 
• O estímulo à participação política da. população negra na definição dos destinos Ido · 

'i láls· . · J. . · ... : ~- · .... , • •· . . ~-' .:.. . ....=~"~~-~:: .......... ,.,..~~~·---·----··------
. . . ··.-· ·------~- - . . . . . . .. -- -~- . . . . . .. . . . . . . . . ) .. . 
·-·-:---"""~·-. • A luta pelo exercício político da cidadani~ negra em todos.os setorescja vida socia.l do . . . ' . . . . \ . . 

~país; / 
. . ' . ., ,( . ' . . - - ' ---·- - .- . . ' 

• ·A defesa de uma sociedade justa, fraterna; sem-exploração de, classe, de raç~ :ou 
··exploração baseada nas desigualdades .éntre os sexos. 1 · I . 

Nest~ sentidb ao· longo de seus vinte e seis a~os,d~ existência, a UNEGRO ÇlUe foi fundada em 
·Salvador.- BA éxpande-:se·para seis outi"Os esti=!dos durante a década de Ú}90, chegando a estar .. · 

· .... ·. . . 'organiia·da. em 22 estados ·no ano d.e 2007~ Tendo PoLPrlt1çiplQS·ó.rientador:es~os.sete-eixes-~- - · ····-···-~-"---~.-
~-~:::.:.:::=::::::::::-:::::::~~=i!eímac expnsto's ~õ._:seü esfafutói ã U[\JEGRO- ~6.:--iongo destes 26 a nós. vem cparticipándo~------ ·- -~-.---

. , . . . . . . . I . . . . . ·. , . . .. . 

· .· ativamente dos grandes e marcal)tes episódiospplíticos do 'nosso p(líse interagindo com os 
·,··· povils -;negros. da ;diáspora e povos. opdmidÓs de. to.do o. mundo conforme sua vocação 

internacionaÍista expressa no seu estéjtuto. '· . 

' l 

IA denúncia do.descasq do Estado brasileiro para com .a pàpulação negra agr~vada pelo projeto· _1 '/ 

' neoliberal implementado das Eras Collor e FHC, a inferiorização e 'invisibilização impostas pela _________ ·_·· ---~-"-,..----
··· · · ·• . -m~±rupJa:cdis.erJmina~ão-~a-q~;~e-está,~ubjugada=-a"'mutherTf~gr~ª.Fõ.::extef:mlni0;-e0i1dTaR'~~= .... ·.,.._ -----:­

===--:-=:-:=:::T~venttlde negTasãoalguíiias·aas importantes denúncia~ fult~ pela LiNEGRO.de norte a sul do --~--~-. -
país, sempre atentando para as especificidades das realidades locais. 

··:· ,· ·--

. que éstamos particiRando ativamente do processo de construÇão da. dis.cüssão' . 
··--:-acerca~cios--.-díreltos'=·~umanõs desâe-=a:nossaflinpação érn···í988~4ando qu~stionarnos.,..a·-- . ...., ...... -----:·---:-;-.. 

· • comemoração oficial dos 100 anos de "Ábolição11
• Consideramos que ainda temos um proéesso 

· incom:~~k~to:de·'reconhecimento e:·ln:cõrpo.raçãO--das:'cont'ribuiçÕes:sociais, econômicas 'e. 
· culturais da populaÇão negra no Brasil; resultandó numa cidadanl~ incompieta 'e ocasion~ndo 

gue a parcela majoritária. da população negra' tenha seus. ~ireit(lshumanos yioJados 
· ·. ·· · · ~;totidian~rmente-p'élàscsitua~çõ·es-'de · pam·eza · exfFêmà~ ·gênocíê.lio~- iiivisib'ilizaÇão: ·affibTfiÇão ·de · 

e?!er~Qtipos negatiV()Setpcja ª~ort.e d~.d_esigualdades.= ::: . ~ ·· ..... 

·Outrossim, temos desemp~nhado rele_v~_f)_t~.p-ªpeLnª_cons.trução de vitórias eLconquistas para_ 
,,___ a~população .. negra ná-ultfma- décáda decorrentes dii criação e expansão de espaçàs1 d_e 

pçrticipação aos movimentos sociais e sociedadecivil organizada como urntodo bemcQmo da · 
" .. - ... .. __ /_ ... - . . . ·---· --·----·· :·- - - -~~---···· - - __ , ...... 



nossa pressão e diálogojtmto ao Legislé3tivo () q'ue resultou em .important~s marcos légais. 
aprovadas com o intuito_ d~· promover e garantir direita-s historicamente, negados ·à popylação 
~egra. 

Sabemos. da dificuldade histórica da socie~ade ç pó~ e r público brasileir.os em a:;sumir. o 
fenômeno do racismo como limitador do acesso aos. direitos humanos e às opOrtunidad~s I")O 

' Brasil, poHsso vimos atuando diut).lrnamente em paréeria com outras entidades, assodççõese 
fónms rio sentido d; conscientização da população sobre o tema e protagonizando atuação 'no . 

. . . .. ' . . . \ 

conjunto das conferências e conselhos nacionais realizados,, inaugurados ou rearticul9dps ' 
desde 2003. Assim, estamos sendo partícipes de expressivas vitórias a exemplo qa aprovaÇão 
do Estatuto, da Igualdade Racial em~2010, da Lei das Cotas RaCiais no Ensino Superior Público 
em 2012, 'o Estatuto da Juventúde em 2013, as Cotas nos Concursos PúbiÍcos em ~0.14, se · 
destacam como os mais expressivos. Tem()S a_inda batalhado para impedir que as nefa;;tas 
proposições comp as que pr'etendem reduzir _a maioridade penal ou flexibilizar o Estatuto da 
Criança'e doAdofescente tenham êxito,_berrtç()motemos batalhadonestaincidênda"Júnto ao. 
Congresso·Nac;ionalpàra ap.rÕ~~Çã() de legislação' que criminalize a hÓmofobia bem como 
estabeleça ó fifr dqs Autos de resistência, instrumento criminoso criado pela Ditadura Militar 
para impedira ihvestigaçãodos crimes cometidos pelas forças de ségur~nÇa ()ficiai,s e que hoje 
v~m largamente -sendo utilizado para encobrir o processo- de gen~cídio da juventuce negra, 
são aberran'tes 'os números que dão contá das mortes de mais' ,28 mil adolescentes e jovens .. 
todos os anos no Brasil. ·. · . · -- · · · . . 

Diante' do exposto, c'onsicleramos ,que as atividades desenvolvidas pela Unegro ri~stes vinte e 
seis anos de existênciê têm abrar)gência nacional e relevântiq no quetoca à defesa do:; direitos 
humanos e nos habilita a somar esforços no sentido ·de fortal~ce( as lutas ~or direit9s , 

. h'umanós em especial a promoçãodá população negra, historiç:amente maisvuhierabilizada no 
\... , ., . " ', ~ \ - . . ' ') :. . ; 

pats.· 

. ' 

. É de pleno conhecimentQ ~ue o raci§mo, xenofÓbia e demais intolerâm:;iªs.s_ã_o.Jenômenos~·.!.,-l-- -c· : .ê;·' 

.. criminaHz.a_d_o5=t; _ _çalbid~m-éN.eFsos=instrumentó's:::-cfa:::JegÍsf~Ç~:o~.n~tonãfetinter1acional, ------------------­
·-·'···--::::==::------e~nt.retanto-~penas esta coibição não tem dado conta d~ reprimir a suá e;:istência. 

Acreditarn~s, pórtanto.cque ... um longo processo de reeducaç,ão é conscientização d•: todá a 
soci.edadeé necessidade- imperativa para que fenômenos como a discriminação por -aça/cor, 

' credo, genero, o_rientação e/ identidade sexÚal, loé:al de moradià· dentre. outros não mais 
ocorram no país .. Além do mais consideramos o espaço do CNDH privilegiado no sentido da 

.proposição. de políticas públicas garantam direitos e combatam a violação aos direitos----~. _______ .. 
humanos. -=:c:.. · -----·----~~-_- --- .. · · ··T· ---~ 

----=Neste sEú1tido;~ UNEGRO se predispõe a somar esforços com o conjunto de componentes do 
CND.H para a realização de ,ações, áprovaç[Q_e __ ap_e.r:feiçoament-o i'ie·tegistação~::::ãmp!Tar-=-ã==---'--C----··-

--:-:_.:.-~=~=:~~=::árticqla:çã=o--com outros conselhos de di"~eitos, bem como entés do Poder Público e da _ _ _ . · 
. · . socieÇ!ª_ç!g_: .ci:lliL:~tisa ndo- .a,::Q:t:gpGJslç-ãe~ e.;lmp I e menta çãa~de'::-p-érlítica-s · puoli ca s":Voffa'dãs T-------,---,--·---

- -·---~-----·-- .. -~---- .. -·- . --·. .._ )· ----

,;o--- promo~ão e. defesa dos direitos humanos, mediante ações preventivas, protetivas, 
reparadoras e sancionadoras das. condutas e situações de ameaça ou viola~ão dos-direitos 
humanos' · ----· . . · . · . . ~· 

• {r' 
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